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Nota Editorial
Rogério Roque Amaro

Nos tempos idos existiam os «bens comunais» ou «comuni-
tarios», pertenca e geridos colectivamente pelas comunida-
des, como séo exemplos os «Baldios» ou «terras comunais»,
que existiam um pouco por todo o Norte e Centro de Portu-
gal e que ainda subsistem, actualmente de forma quase ex-
cepcional, geridos, por exemplo, por «Assembleias de Com-
partes» (que ultimamente vém ganhando novo folego).

Ao longo dos tempos foram minguando, alvo dos apeti-
tes dos interesses privados (do capitalismo) ou da légica pu-
blica (do Estado). Nao é, por isso, de espantar que a tese
da «Tragédia dos Comuns»! tenha tido muitos apoiantes,
nofundo com o argumento de que a propriedade e a gestao
comunitarias nao seriam eficientes, levando ao esgotamen-
to ou a destruicdo dos recursos comuns, pelo que as melho-
res solucdes seriam sempre ou a privatizacdo (propriedade
e gestao privada, segundo a légica do mercado) ou a nacio-
nalizacéo (propriedade e gestao publica, segundo a légica
do Estado), ou seja, remetendo para os modelos dicotémicos
de propriedade e a gestao tipicos do século XX: mercado ou
Estado; capitalismo ou socialismo.
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Contudo, em 1999, numa célebre investigacéo, que lhe
valeu a atribuicao, em 2009, do Prémio Nobel de Economia,
aprimeira concedida a uma mulher, a economista politica
norte-americana, Elinor Ostrom, com a sua equipa, conse-
guiu ilustrar e provar que, em varias partes do Mundo, di-
versas comunidades geriam eficientemente bens comuns,
de uma forma comunitaria, a partir do momento em que defi-
niam e defendiam valores e processos cooperativos, que todos
aceitavam e praticavam, desmontando ou, pelo menos, rela-
tivizando a ideia da inevitabilidade da tragédia dos Comuns?.

A partir de entéo, foi relancado o debate sobre os Comuns,
tendo surgido inimeros artigos, livros, comunicacées e ou-
tras publicacdes sobre o tema, valorizando, actualizando
eespecificando este terceiro sistema e modelo de proprieda-
de e de gestdo, para além dos dois tradicionais, aque nor-
malmente se confinava a analise.

Trés problematicas novas emergiram com particular in-
teresse para os temas desta Revista: a tomada em conside-
racdo de novos Comuns—para além dos recursos naturais,
tradicionalmente tidos em conta, cada vez mais os Comuns
imateriais (como o conhecimento, a cultura, o «software»,
odinheiro)3; a colocacdo da énfase na gestao e na utilizacao
comum, mais do que na propriedade; as pontes, cada vez
mais evidentes, entre os Comuns e os principios e os valores
da Economia Solidaria e do Desenvolvimento Comunitario.

E pois mais do que justificado o interesse da publicacao,
pela Revista de Economia Solidaria, de nimeros dedica-
dos a este tema e as reflexdes que tem suscitado. Aprovei-
tando algumas das comunicacdes que foram apresenta-
das no IT Seminario Europeu EMES —Polanyi, realizado em
19 e 20 de Maio de 2016, em Paris, dedicado precisamente
a este tema, entendeu-se de toda a utilidade dedicar dois
numeros, o 11 e o 12, as reflexées sobre as relacdes entre
os Comuns e a Economia Solidaria, tendo em conta varios
exemplos e diferentes dngulos de abordagem.
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Neste namero, comecga-se por um artigo, preparado ex-
pressamente para nele ser incluido, da responsabilidade de
dois dos mais conhecidos autores, que se tém debrucado so-
bre esta tematica, e que reflectem sobre algumas das impli-
cacoes de se articular os Comuns com o campo da Economia
Social e Solidaria.

De seguida, apresenta-se um artigo de Etienne Verhae-
gen sobre a relacdo entre os Comuns e as questoes da Ali-
mentacéo, através da consideracdo de sistemas agro-ali-
mentares alternativos.

Um terceiro artigo, de Maité Juan, analisa o tema dos
Comuns culturais e dos espacos publicos alternativos.

O quarto, de Pierre Yves Cadalen, da conta dos problemas
que a consideracao dos Comuns coloca no Equador ena Bolivia.

No quinto, Eveline Baumann reflecte esta problemati-
ca a partir da légicas camponesas e das suas relacdes com
oEstado na Geoérgia.

Antoine Perrin, no sexto, analisa as relacoes que se esta-
belecem entre a Economia Social e Solidaria e os Comuns,
a partir de um caso interessante, de uma associacdo india-
na, a SEWA.

Finalmente, propoe-se também aos leitores um artigo,
da responsabilidade de uma nova colaboradora da Revista,
a soci6loga japonesa Noriko Hataya, em que se aborda o pa-
pel dos movimentos sociais, na procura de modelos alterna-
tivos de Economia, comparando os dois campos de investi-
gacdo a que se tem dedicado, a Colombia e o Japao.

Espera-se, deste modo, contribuir para o lancamento
desta discussdo, a partir da Revista, voltando-se ao tema
no préoximo nimero.

A ECONOMIA SOLIDARIA E OS COMUNS ACEESA
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2 Cf. OSTROM, Elinor (1990), Gover- 3 Pierre Dardot e Christian Laval, num
ning the Commons—The evolution of livro recente, defendem a tese de que,
NOTAS institutions for collective action. Cam- no século XXI, os Comuns, mais do que
bridge, Cambridge University Press bens ou recursos fisicos, sdo co-activi-
! HARDIN, Garrett (1968), The Tragedy e OSTROM, Elinor et al. (1999), “Re- dades. Cf. DARDOT, Pierre et LAVAL,
of the Commons. Science, vol. 162, visiting the Commons: Local Lessons, Christian (2014), Commun. Essai ser
Ne. 3859 (13 de dezembro de 1968), Global Challenges”, in Science, vol. 284 14 révolution au XXle. siécle. Paris, La

pp. 1243-1248. (9 de abril de 1999), pp. 278-282. Découverte.



Joining the commons
with social and solidarity
economy research:
Towards the renewal

of critical thinking and
emancipation

Philippe Eynaud
Jean-Louis Laville

Philippe Eynaud Jean-Louis Laville

IAE Paris, Université Panthéon Sorbonne Conservatoire National des Arts et Métiers
philippe.eynaud@univ-parisl.fr jean-louis.laville@cnam.fr



KEY WORD
COMMONS
SOCIAL
SOLIDARITY ECONOMY

Introduction
Since the early 20th century, academic research has focused
on the market-state dualism. This binary thinking is now
eroding. This paper proposes that the social and solidarity
economy must be considered as largely convergent with the
commons. This combination emphasizes the emergence of
alternative conceptions of collective action and social trans-
formation. To explain this argument and to outline a pre-
liminary approach to a future program of interconnected
research, this contribution is divided into three sections.

First, we show how the common-pool resource and the third
sector try from the outset to overcome the prevailing opposi-
tion between market and state. The theoretical approach has
extensively explored all these issues but is still based mainly
on orthodox economic assumptions. Then we show how this
first stage was followed by the development of conceptual
frameworks highlighting the question of common property
regime, a concept inherent to the commons and the social
economy. The social economy has been important because
it has been focused on collectively-owned enterprise, but it
has not been sufficient to generate change on a large scale.

Therefore, the second section identifies how solidarity
economy theory proposes a complementary perspective en-
compassing the plurality of economic principles in Polanyi's
terms, or a public dimension as understood by Habermas,
Fraser and Dewey. This political side seems to be very close
to the idea of collective action as shown by the last devel-
opment in the commons theory. While both the social econ-
omy and the solidarity economy share the avenues opened
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by the third sector, the concept of the commons has been
reframed as a tool for enforcing institutional diversity.
Along with the social and solidarity economy, the commons
opens a new field leading to another political discussion.

Thirdly, the paper explores what is at stake in this debate.
The social and solidarity economy and the commons are an-
chor points for withstanding the neoliberal agenda and pres-
sures. By focusing on the originality of solidarity economy
and the commons theories, it is possible to rethink the his-
tory of the last two centuries and to propose new patterns
for the century to come. Political economics thus emerges
as a support for building a renewed critical thinking.

1. Beyond market and state

1.1. The common-pool resources and the third sector
Mainstream economics relies on market principles for struc-
turing economic life and activity. It is crucial in market eco-
nomics that a preference be given to private actors producing
goods and services on competitive markets. However, even
orthodox economists do agree that some markets (imperfect
ones) require the presence of other actors. Moreover, some
goods cannot be dealt on regular markets because their speci-
ficity entails market failures. This is the case for public goods
because individuals cannot buy them. Public goods are non-ri-
val, because they can be enjoyed by many consumers simul-
taneously and non- excludable because they are concerning
every citizen (e.g., National Defense, Public education). Start-
ing from McNutt’s law and economics typology, Ostrom and
Ostrom (1977) propose a matrix showing that next to public
and privates goods two other options are existing: club goods
(i.e. Toll roads, Cable television) and common-pool resourc-
es. Unlike club goods (only accessible to a limited list of mem-
bers), a common-pool resource is a resource in which “one per-
son’s use subtracts from another’s and where it is difficult to
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exclude others from using the resource” (Hess, Ruth, 2006).
The main problem is then to prevent the risk of free riders.
Inthis context, common-pool resources assume the existence
of common property rules to prevent such free riders from ex-
hausting scarce resources (Ostrom, 1990).

It is important to point out that standard economics
does not focus solely on regular markets. Orthodox econ-
omists also try to include the commons and third sector
activities in their conceptual frameworks. Their goal is to
find the theoretical conditions required to justify their ex-
istence. Therefore, they posit two points to be considered:

— If the market is not the universal answer for all eco-
nomic questions, the state can constitute a subsidiary,
and the common-pool resource and the third sector can
be considered as residuals. The assumption of individ-
ual rationality is not disputed. Even though the organ-
izational choices are diverse, they are all motivated in
this conceptual framework by self- interest. The logic
is atomistic in the sense that each actor interacts with
other actors in a rational way, which does not include
any collective deliberation or communication.

— Institutions are the result of cost-benefit analyses; their
continuity is conditioned on their efficiency and their per-
petually adapted responses to a changing environment.

Strategic (and instrumental) rationality, which characteriz-
es human action within this paradigm, cannot take into ac-
count political dimension. Classification by kind of goods and
services suggests to us that the difference between private
goods, public goods, club goods and common-pool resourc-
es can be found in intrinsic qualities of each of them. In the
same way, this conceptual framework distinguishes between
market activities and others by adopting a sector approach.
In the same way, provision of services from the third sec-
tor is very specific. Thus, the provision of social services with
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a high relational dimension (e.g., childcare or at-home assis-
tance) assumes an inequality between the provider and the
recipient of the services. These markets are characterized by
informational asymmetries. Therefore, regular private ac-
tors on these markets are not able to offer buyers a balanced
and fair price, and third sector organizations have their place
and legitimacy. Only non-profit organizations have the abil-
ity to create a climate of trust and confidence for the recipi-
ents of such services. It is not possible for a profit-driven cor-
porate entity to send similar positive signals. Market-based
economists also admit that minority groups are not satis-
fied by the public goods offer because these goods target only
median voters in a democratic country. Therefore, minority
groups need to organize themselves in a specific way.

1.2. The common property

regime and social economy
Ostrom’s work on rival and non-excludable common-pool
resources has initiated a major research stream on the
commons (Ostrom 1990). Ostrom has mainly worked on the
commons dealing with physical resources. Her studies were
first focused on traditional common-pool resources: fisher-
ies, grazing land, water and irrigation, forest... Ostrom has
analyzed how self-organized communities could produce
collective rules around shared and scarce resources for effi-
cient and sustainable management.

In such perspective, Ostrom chooses to follow Olson’s
approach by emphasizing the importance of working with-
in small communities (Olson, 1965) in order to foster collec-
tive agreement, to allow the making of collective rules, and
to allow efficient control mechanisms to emerge (Ostrom,
1990). Ostrom does indeed take seriously the risk of free rid-
ers intruding in the community and the negative impact that
they can have on shared resources. Ostrom shows that the
small size of community is a plus for generating collective
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rules and for increasing vigilance and compliance with them.
Some authors notice in this assumption a way for Ostrom to
extol the virtues of localism and her intent to develop an in-
stitutional analysis at the most granular level (Orsi, 2015).

In this regard, commons are supported by a bundle of
rights in order to qualify and to protect common-pool re-
sources. The question of bundles of rights can be combined
in multiple ways: the access right to the resource, the right
to appropriate the products of the resource, the right to
manage the resource, the right to determine who will have
an access right and how that right may be transferred, and
finally the right to sell these last two rights. Ostrom (2010)
stresses this separability of the rights as a way to pre-
serve the plurality of institutional forms. The bundle of
rights allows indeed the ‘eco-diversity’ of property regimes
(Nyssens, Petrella, 2105) and gives Ostrom the ability to
take her distance with orthodox vision.

The social economy has its own lenses for analyzing re-
ality. Refusing the residual vision suggested by the third
sector theory, some authors argue that most social care
systems asserted by the welfare regime were not initial-
ly conceived by the state (Desroche, 1976 ; Vienney 1994).
Their historical perspective shows the role played in this
process by non-capitalist enterprises. With the motto “one
man, one vote”, early social economy organizations have
woven the democratic principle of their internal operations
into the fiber of their legal status. Although these specif-
ic organizations have been able to survive up to now, they
have unfortunately failed to transform and democratize the
economy from inside. The equality (written into the status)
between the members was not enough to induce any real
change in mainstream economics. The market-based econ-
omy has been indeed able to contain them, to begin with,
and then to transform them by the extension of standardi-
zation, professionalization, and regulatory compliance..
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In the same way, Ostrom chooses an institutional per-
spective to detail the procedures used by communities to
produce practical rules, and then to experiment, assess and
modify them (Ostrom, 1990). Ostrom shows concretely that
self-organized forms prove to be more effective for govern-
ing the commons than market-based or state-based forms.
Ostrom’s framework does not distinguish itself completely
from orthodox economy theory. Thus, the presence of com-
mon-pool resources and common property regime, found by
Ostrom in several niches, does not necessarily mean a spe-
cific choice regarding societal preferences.

2. The commons and the solidarity economy
According to Laville and Salmon, Ostrom has been gradu-
ally moving away from Williamson’s neo-institutionalism
to get closer to Commons’ and Veblen’s historical institu-
tionalism (p. 182, Laville, Salmon, 2015b). This is reflected
in her work by acknowledging the existence of non self-in-
terested action, the effective role of institutions in the valu-
ing process, and the evolutionist and genealogical true na-
ture of the economy (Chanteau, Labrousse, 2013).

Ostrom assumes that free interaction between actors
at the local level, spaces for open discussion and conflict
resolution can foster the emergence of self- organization.
Ostrom’s approach is pragmatic. Her work is based on ter-
rain observation, and she has analyzed a broad diversity
of collective action forms and institutional arrangements
(Ostrom, 2005). Ostrom’s work is based on the assumption
that if the members of a community have the opportunity
to self- organize, they will gradually build an efficient and
adaptive governance system.

According to Ostrom, the commons are characterized by
a long adaptive process of trial and error. This process offers
the conditions required to foster expression of the public in-
terest and to protect it from individual interests.
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In the book co-written with Hess, Ostrom extends her
interest to knowledge commons (Hess, Ostrom, 2006).
Theauthors analyze how free software can be considered
as commons. They point out that such commons are not ri-
val and that the question of size of the community is dif-
ferently expressed. Thus, knowledge commons assume spe-
cific collaborative tools. Next to traditional and knowledge
commons, other commons have been identified and studied:
cultural commons, medical and health commons, neighbor-
hood commons, infrastructure commons, global commons,
and urban commons. Hess proposes to name them all with
the same label: “new commons” (Hess, 2008). This label has
the advantage of drawing attention to their respective vir-
tues and on the necessity of defining them more precisely.
According to Hess, the growing number of new commons
identified in the literature acknowledges our societies' high
expectations for shaping responses to the challenges raised
by globalization, commodification, and privatization. Bolli-
er (2014) posits that to face these challenges we need to lib-
erate ourselves from market-based basic principles, and to
promote new epistemological categories for knowledge.

Ostrom uses the concept of polycentric governance to con-
nect the local level with the global level (Ostrom, 2010).
However, the prior goal of polycentric governance is to
secure the agreements made by local actors (Nyssens,
Petrella, 2015). According to Ostrom, specific conditions
and particular goods drive the building of the commons.
Her analysis does not question the rationality of the mar-
ket or of the state. Dardot and Laval (2014) think that the
standardization system is always at stake and that con-
flicts can rise because rules and laws are fields of strug-
gle and mobilization. Therefore, these two authors show
that Ostrom cannot think about the political constitution
of the commons, nor about an alternative and widely feasi-
ble rationality.
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For the new commons literature there is today an em-
phasis on “collective action, voluntary associations, and
collaboration in general” (Hess, Ruth, 2006). Even if prop-
erty rights and the nature of the goods are still important,
literature also goes “beyond property rights to address
questions of governance, the participatory process, trust
and assurance” (Ibid). By doing so, the commons shift from
aggregative paradigm (based on individual preferences) to
a deliberative paradigm. In the latter, the comprehensive
communication creates new solutions through inter-subjec-
tivity for public inquiry (Dewey, 1938).

Solidarity economy theory distinguishes itself from so-
cial economy theory by highlighting the political dimen-
sion. Thus, organizations in a solidarity economy are en-
visaged from the outset (despite failing under private law)
as voluntarily engaged in forms of public action (Laville,
Salmon 2015b). This leads to two realizations:

—The “economistic fallacy” underscored by Polanyi states
that the economy is erroneously reduced to a mere mar-
ket economy. By proposing the concept of substantive eco-
nomics, Polanyi enlarges the scope by opening economics
to domestic logic, redistribution, and reciprocity (Polanyi,
2011). By doing so, Polanyi gives researchers new lens-
es to study and analyze solidarity-based organizations.

—The deliberative spaces needed for implementing solid
democratic mechanisms in solidarity-based organiza-
tions should not be contained within the perimeter of
these organizations. As shown by Nyssens and Petrel-
la (2015), social utility is usually multi-dimensional be-
cause it is a project embedded in organizational practic-
es. Collective benefits are not produced only by economic
activities. This means that democracy cannot be thought
of as a positive externality. Democracy is explicitly
claimed by solidarity-based organizations as being in
the inner part of their project (Laville, Nyssens 2001).
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If so, democracy must not be considered as an extra com-
ponent. Democracy isan intrinsic dimension. Haber-
mas’s concept of critical public sphere helps us to envi-
sion this (Habermas, 1991). By connecting deliberative
spaces to solidarity-based organizations, Habermas
shows us how to include communicative action in a soli-
darity project and in a local public sphere (Laville, 2011).

In a pragmatic approach, the solidarity economy endeavors
to enrich institutional diversity by promoting hybrid forms
(Nyssens Petrella, 2015). So doing, the solidarity economy
is very close to the commons initiatives. At the same time,
the solidarity economy has its own features:

—The solidarity economy acknowledges the crucial role
of the state in defending the public interest, and pro-
motes strategies in which civil society and local author-
ities can co-create and co-produce public actions.

—A mix of resources supports the solidarity economy:
monetary, non- monetary, and/or non-merchant re-
sources. This allows for many creative strategies for hy-
bridization of those resources.

Since the 1970s, the solidarity economy has been part of
critical thinking in denouncing the ideological neutrality of
the social economy. This critique leads to open three new
perspectives:

—Social utility vs. social innovation
— Plurality of economic principles (Polanyi, 2011)

—Political analysis based on deliberative bodies (inside
the organization) and critical public spheres (outside
the organization and in line with other struggles and
social movements)
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Finally, the commons and solidarity economy theories
can be considered as two doors opening on the same per-
spective. The commons are based on three main criteria:
common-pool resources, a bundle of rights, and a large vari-
ety of governance forms (Coriat 2015). Thus, the commons
theory is better suited than solidarity economy to concep-
tualizing self-organized communities at the local level,
management of common-pool resources, common proper-
ty regimes, and peer-to-peer organization (which features
characterize the digital space). The commons literature has
also explored in details the governance issues, while this
is a relatively new concept for the solidarity economy. Its in-
troduction has been actually motivated by the need to bet-
ter understand how hybrid and multi- stakeholder organi-
zations work (Borzaga, Depredi, 2015). On the other hand,
the solidarity economy offers to the commons a relevant
standpoint for rethinking economics and analyzing the plu-
ralities of public action and democracy forms. The solidari-
ty economy conceptual framework is indeed more oriented
toward public action, political dimensions, and interaction
between civil society organizations and public authorities.
Therefore, the two approaches can enlighten each other.

3. Toward a renewed conception of emancipation
Behind consensual terms such as “social and solidarity
economy”, many perspectives are feasible. Opportunities
are indeed provided, when combining the commons and
solidarity economy, for renewing critical thinking and
opening up the field of possibilities. First, the convergence
of the two theoretical approaches (the solidarity economy
and the commons) is more akin to a revival than an emer-
gence. Tofully understand this, we need to go back in histo-
ry. Inthe second part of 19 century the theory identifying
itself as scientific socialism was obsessed by the role of the
state, and its political strategy was to take the control of it.
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As shown by Mauss, scientific socialism mixed positivism and
political fetishism. Therefore, it encouraged dismissing earli-
er forms of worker organization, pejoratively reframed as uto-
pian socialism (Mauss, 1997). According to Thompson, this
Marxism reduced to Bolshevism distorted the vision of reali-
ty. If utopian authors did inspire the labor movement, workers
were also concerned by social experimentation and driven by
the quest for a better life (Thompson, 1966). The labor move-
ment invented democratic solidarity, i.e. a social link based
on voluntary actions of free and equal citizens. The former
“Associationism” is nothing more than a workers’ commons.

The rediscovery of this forgotten history (Riot-Sarcey,
2016) renews our perspective for analyzing current social
changes. We need to get rid of the controversy between rev-
olution and reform that grew large during the 20" centu-
ry. Because revolution was designed through political fet-
ishism, it vanished into totalitarianism, while reform was
frozen by market domination. To prevent the threat of au-
thoritarian regression, we now have to opt for one re-
form, able to support strong measures, or one revolu-
tion that can be distanced from the metaphor of breakage.
Following Mauss, it is important to acknowledge that a
deep democratization process cannot be brought about by
disruptive change, but by building communities and new
institutions alongside (and onto) the old ones*.

As shown before, the re-appropriation of history entails
a new point of view. Associationism was not built up on
the idea of a “new man” but on sociability forms, mutu-
al help, and cooperation. All these dimensions are issued
from popular customs and renewed through institution-
al inventions. Such a combination of the old and the new
(already known in yesteryear) warrants our attention to-
day. They are indeed linked to empirical approaches that
combine protection and emancipation in order to with-
stand commodification, as emphasized by Fraser (2013).
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A large number of solidarity initiatives are now stimulat-
ing society for self-transformation. They are supported and
encouraged by institutionalizing and political activities,
and they are based on deliberation.

In rejecting the romanticism of social uprising, which
confuses institutionalism with political rip-off, it is cru-
cial to apprehend democratic change through institution-
al change. This assumes a twofold recognition, encompass-
ing the process of creating new institutions as well as the
pre-existing institutional framework. The latter needs to
be adapted to avoid clashing with the new. To learn from
past experiences, we need first to refuse any ersatz, and not
be deluded by the proposition to simply moralize capital-
ism. If political parties are affected by a crisis of confidence,
it does not mean that we have to withdraw on individual-
ism. Citizens are still willing to commit even all the differ-
ent commitments have trouble co-existing. It is dramatic to
see that public policies still do not interact enough with in-
itiatives coming from citizens. Two points can explain this
situation. On the one hand, some civil initiative promoters
are denying the political sphere. This stance leads definite-
ly to a dead end. On the other hand, some political leaders
are trapped in political re-shuffling because they lack pop-
ular support and are unaware of the impact of civil society
initiatives. As shown by Gadrey, civic engagement has to
be relayed by large existing institutions. Only on this con-
dition can the social and solidarity economy become a prin-
cipal force in social transformation (Gadrey, 2010).

The social and solidarity economy cannot be a trustwor-
thy alternative to capitalism if it is contained in a sector
left on the sidelines. It is only by claiming a political di-
mension and by pragmatically admitting to change its own
rules any time, in the long run, that such a proposition can
foster social innovation. The challenge for public decision
makers is to stop confusing associations with mere service
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providers. On the contrary, they have to take into account
the ability of civil society organizations to allow popular ex-
pression and to create deliberation spaces. In this regard,
examples from different countries in South America war-
rant a closer look. Because many governments there have
been adopting market-based policies, large and previously
unseen civil mobilizations have opened opportunities for po-
litical change. Despite their difficulties, countries such as
Bolivia and Ecuador have made major social innovations
based on the revival of state intervention, interaction be-
tween public policies and civil society, the “buen vivir”, and
solidarity economy. To take these important social achieve-
ments into consideration, we need to liberate ourselves from
euro- centrism.

Conclusion

To go beyond the mainly market-driven economic model of
the 20™ century, we need now to increase our knowledge
and to create connections between the different conceptu-
al fields working in the avenues opened by human econ-
omy (Hart, Laville, Cattani, 2010). It can be done through
a transversal reflection around the general public inter-
est and through a commons of knowledge (Hess, 2015).
As proponent of the convergence between the commons
and the solidarity economy, Bauwens suggests creating
“olobal and open cooperatives” based on new property
model and multi-stakeholder governance. The goal of such
a cooperative could be to co-produce commons (Bauwens
2015 ; Bauwens, Lievens, 2016). The initiatives of citizens
around the commons are designing new solidarity practic-
es (Dardot, Laval 2014). Behind theses practices, the so-
ciology of emergences is growing (De Sousa Santos, 2014).
It is clear that discovering and combining different experi-
ences is needed in order to preserve diversity and to open
dialogue (Eynaud, 2015).
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We need now to explore new perspectives opening onto
pluralism and emancipation (Laville, Young, Eynaud, 2015).
First, economic pluralism can be achieved by taking into
account the diversity of logics suggested by Polanyi (2011).
Secondly, democratic pluralism can be enriched by allowing
diversity of deliberative forms and myriad of critical pub-
lic spheres (Habermas, 1991; Fraser 1989, 2013). Thirdly,
governance pluralism can be the key to fostering self- or-
ganized communities and to allowing multi-stakeholder or-
ganizations to work around the commons.

NOTAS

' M. Mauss, op. cit., p. 265
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1. Introduction
Un nombre sans cesse croissant d’activistes et de cher-
cheurs brandissent les “communs” comme concept et comme
pratique en tant qu’antidote au capitalisme néolibéral.
Comme le résument Jeffrey et al., «The commons, after all,
is aname for a disparate set of practices and conflicts across
the globe connected —sometimes directly—by a commitment
to life beyond marketisation, privatisation and commercia-
lization» (2012:1249). La montée de la critique de la globali-
sation néolibérale et celle de la méfiance a I’égard de I'Etat
et de la démocratie représentative crée un moment histo-
rique pour un mouvement a la fois politique et réflexif des
communs et de la propriété commune. Pour Dardot et Laval
(2014), T’'actuelle convergence des mobilisations contre les
néolibéralismes qui s’opére au nom du commun marque un
moment nouveau dans l’histoire des luttes sociales contre
le capitalisme a ’échelle planétaire. Il s’agit non seulement
d’une nouvelle facon de contester le capitalisme, mais aussi
d’envisager son dépassement.

Son succes actuel exprime la montée de deux angoisses
conjointes: 'avancée de la frontiere de la privatisation de plus
en plus loin dans l'intime tant moral que physique des in-
dividus et le sentiment d’impuissance face a une globalisa-
tion et une opacité qui éloignent et floutent les leviers d’ac-
tion civique et politique. L’'idée du commun est alors a la
fois le désir de reprendre possession de son environnement
proche, réanimer des formes de production et d’échanges
qui ne sont plus fondées sur les seules institutions capita-
listiques du marché, et retrouver les valeurs de partage, so-
lidarité, convivialité. La “commonification” contre la “com-
modification”? La protection comme la re-construction des
communs est clairement a 'agenda de chercheurs et d’acti-
vistes de plus en plus nombreux.

L’horizon de cette dynamique de «reclaiming the com-
mons» étant aussi vaste que largement partagé, l'idée
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de communs véhicule elle-méme de multiples significations
et recouvre des pratiques tres diverses. Le foisonnement
dans I'usage militant et intellectuel du concept contribue
a I’envelopper d’'une aura mystique et lui attribuer un pou-
voir quasi magique de progressisme social et politique.
Lerisque est de le transformer en slogan, certes mobilisa-
teur, mais sans portée réelle pour I'action. Comme I’écrit
Rodota (ECC report 2013:8), «If everything is a commons,
nothing is a commons ».

Il est donc important de tenter d’éclairer le contenu des
différents tiroirs discursifs, symboliques, pragmatiques, ...,
de cette idée de commun par ’analyse des pratiques et pro-
jets qui s’en revendiquent. Pour ce faire, il est proposé de
dégager quatre axes de mobilisation: celui des regles et de
la gouvernance autour des ressources, celui du bien com-
mun et de son éthique, celui des valeurs et celui des pra-
tiques politiques.

Le commun est percu généralement comme 'opposé ra-
dical au binéme propriété privée—propriété publique, ou
comme le paradigme de la non-propriété (Pedersen 2010;
Dardot et Laval 2014). Cette contribution propose d’interro-
ger cette double vision et d’aborder 'idée de commun sous
Pangle de la propriété dans ses multiples dimensions et
conceptions. Il s’agit par la de tracer un fil conducteur tra-
versant et unifiant la polysémie de I'idée de commun. Cette
grille de lecture, comme d’autre sans doute, montre que
plus que des axes, il faut parler de niveaux. Niveauxd’ana-
lyse, comme I’évoque Allaire (2014), mais aussi articulation
des différentes dimensions du commun, avec leurs contra-
dictions mais plus encore leur nécessaire superposition et
leur renforcement mutuel. Inversement, la compréhension
du commun sous 'angle de la propriété conduit a élargir les
conceptions qui entourent celle-ci et déborder du cadre du
droit dans lequel la propriété est souvent enfermée.
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Cette «mise en ordre» sera réalisée sur un terrain parti-
culier, celui des réseaux agro-alimentaires qui se veulent al-
ternatifs, que I'on peut, avec Renting et al. (2012), regrouper
sous le vocable de civic food networks (CFN). Aujourd’hui,
les défenseurs de systéemes alimentaires environnementale-
ment et socialement plus durables se sont emparés de I'idée
de commun et 'expression common food (ou food as com-
mons) constitue un important slogan mobilisateur et fédé-
rateur. Il est pris a la fois comme un idéal, une visée glo-
bale, et comme pratiques autour de l'acces aux ressources
agraires et aux biens alimentaires. Comment les discours
et les pratiques explorées a travers ces réseaux renouvellent
la question de la propriété et alimentent le débat actuel sur
I'idée de commun? Cette contribution vise a apporter des élé-
ments de réflexion en s’appuyant sur la littérature foison-
nante consacrée a ces espaces d’innovations (principalement
ceux d’Amérique du Nord et en France) et sur nos propres
observations de certaines expériences belges.

2. La question de la propriété privée
La propriété est fondamentalement une question de rela-
tions entre des individus en lien avec des ressources (Rose
1986). Elle ne peut exister que si elle est légitimée col-
lectivement, par les possédants et surtout par les autres.
Lesformes de I'institution de la propriété n’ont rien de natu-
rel. Le concept méme de propriété a toujours été tres débat-
tu et de nombreuses significations lui sont attribuées (Baron
2013). Mais classiquement, avec Waldron (1990), on peut
dire que le concept de propriété est le concept d'un systéme
de regles gouvernant I'acces et le controle de ressources fi-
nies. Ce systéme de regles permet de déterminer de maniere
consensuelle et relativement prédictible qui peut avoir ac-
cés a quelles ressources, pour quelle finalité et quand. Pour
Waldron, le concept de propriété ne couvre pas toutes les
regles de gouvernance des ressources, mais seulement celles
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qui concernent leur allocation. Par rapport a cette question,
un systeme de propriété privée est caractérisé par 1’édifica-
tion de regles organisées autour de I'idée que les ressources
sont une collection d’«objets» séparés, chacun attribuable
(et donc appartenant a) une personne particuliere (a l'ex-
clusion d’autres et de 'ensemble de la société). Il se caracté-
rise pas des privileges accordés a un propriétaire particulier
(privé ou public) lui conférant une liberté dans I'usage des
ressources considérées et par un droit d’exclure.

Nous n’allons pas revenir ici sur le développement histo-
rique des justifications de la propriété privée. Disons seu-
lement que I'on considere généralement que le paradigme
de la propriété absolue et individuelle ne s’est imposé qu’au
tournant du 18iéme siécle. A la suite de Hobbes et Locke,
propriété privée et liberté vont étre de plus en plus su-
perposées. Locke va justifier la propriété par le travail,
considéré comme le prolongement de sa propre personne.
La propriété est érigée comme le rempart protégeant 'indivi-
du contre le pouvoir politique et 'emprise communautaire
(Crétois 2012). Il va en résulter un processus d’autonomi-
sation progressive du droit de propriété vis-a-vis de toute
considération juridique et politique supérieure, processus
au cours duquel la propriété finit par trouver en elle-méme
sa propre justification (ibid). La propriété absolue et indi-
viduelle sort du cadre des conventions pour étre naturali-
sée, essentialisée, imprescriptible. C’est ainsi que la défini-
tion classique du dominium, qui signifiait en droit romain
a la fois la maitrise et la propriété, ré-émerge tres explici-
tement dans le droit continental du XIXeme siecle (Napoli
2014 ; Mattéi 2011 ; Blomley 2014).

Faut-il rappeler les conséquences fondamentales qu’a
exercé et exerce encore cette conception de la propriété sur
le fonctionnement de la société et la vie politique? Si la pro-
priété absolue est devenue I'élément essentiel de la struc-
ture propriété-marché (Rifkin 2005) et contribue a faconner
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profondément l'individualisme (Crétois 2012), sa préémi-
nence entraine aussi des relations particulieres aux biens.
Napoli (2014) souligne I'importance du concept de «disponi-
bilité » dans la figure moderne de la propriété, qui entraine
un rapport destructeur aux choses. « Derriére la disponibili-
té, en effet, on exalte généralement la prééminence du sujet
dans son pouvoir—il serait plus juste de dire «sa puissance »,
étant donné sa portée tendanciellement illimitée—d’user
comme il ’entend des biens, tandis que I'indisponibilité est,
elle, percue comme un obstacle ala liberté de l'individu»
(ib.:217). Avec cette vision, I'identité des gens n’est plus dé-
finie par leur place dans la société, mais au contraire, dé-
pend de ce qu’ils possedent (Graeber 2007 [2014]).

3. L'idée de commun & travers
les pratiques alimentaires

Le travail de la terre et ’alimentation constituent un ter-
rain privilégie pour le déploiement de de pratiques visant
rompre avec les logiques de la commodification (Renting
et al. 2012; Trauger 2013; Vivero Pol 2014 ; Bollier 2014;
McMichael 2012 ; The Food Commons !). Notre relation sym-
bolique aux aliments et le lien a la terre comme facteur iden-
titaire constituent en effet des leviers forts dans la construc-
tion de modeles alternatifs au tout au marché. Aussi, c’est
dans le domaine de I'agriculture, fournisseuse d’aliments et
de biens et services environnementaux, que se manifestent
le plus violemment et depuis longtemps les dynamiques de
transformation des ressources en biens échangeables par
les seules lois du marché. L’alimentation a d’ailleurs his-
toriquement toujours constitué une zone de cristallisation
de la résistance aux systemes de relations sociales considé-
rées comme injustes (Johnston 2007). Le foisonnement des
systémes agro-alimentaires qui se veulent «civiques» (SCA),
avec les aspirations qu’il permet de mettre en action, consti-
tuent un champ important de reconfiguration des relations
de propriété et des rapports de pouvoir qu’elles générent.
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Comment ces systemes participent a la mise en ceuvre
de I'idée de commun dans ses multiples significations, et les
éclairent? Quatre niveaux d’analyse peuvent étre proposés:
les dispositifs, les idéaux, les valeurs et I'action politique.

3.1. Premier niveau: dispositifs institutionnels

pour des formes de gestion et de gouvernance

plurielle et collective des ressources
Comme arrangement collectif, les communs, dans le sens
ostromiens?, sont constitutifs de toute activité productive
de biens et services et constituent des modes incontour-
nables d’organisation et de gouvernance de systemes de
gestion de ressources. Les développements de ’économie
institutionnelle autour des communs nous invitent a ne pas
opposer conceptuellement différents régimes de propriété
mais a mettre en lumieére leurs emboitements, la complexi-
té et I'instabilité de leurs enchevétrements.

Si ces communs peuvent relever de plusieurs régimes
de propriété simultanément (les ostromiens préferent par-
ler de faisceaux de droits), les réseaux agro-alimentaires
dits alternatifs offrent néanmoins plusieurs angles d’ana-
lyse sur le concept de la propriété et ses conceptions.

Le premier angle est celui des relations avec la nature,
a travers la reconstruction des liens de l'agriculture a la
terre que les groupements d’achat commun, les systemes de
type AMAP ou certaines coopératives de producteurs encou-
ragent. On peut observer que ces initiatives ont dans leur
grande majorité une exigence d’approvisionnement en ali-
ments bio ou produits selon I'esprit bio, et encouragent des
pratiques agro-écologiques. Cette demande permet de re-
trouver des articulations spécifiques, contextualisées loca-
lement, entre les éléments humains et les non-humains (ou
naturels). Elle s’oppose donc aux logiques de la commodi-
fication qui cherchent a standardiser ces relations en ar-
tificialisant les relations des producteurs avec leur envi-
ronnement naturel et en abolissant ’espace et le temps.
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L’articulation bio-circuits courts permet d’ailleurs de sortir
du discours purement environnementaliste sur le bio (qui
peut étre considéré comme une narrative du projet néolibé-
ral). En association avec I'agro-écologie et les systemes par-
ticipatif de garantie (ou simplement de confiance), ils contri-
buent de la sorte a une réappropriation par le producteur
de son systéme agricole et le liberent de certaines formes
d’enclosures technico-économiques, en particulier en ce qui
concerne les semences. L’autonomisation des systemes de
production agricole par rapport aux intrants issus de I'agro-
industrie, c’est-a-dire le renversement de la profonde dyna-
mique d’ «appropriationisme»? qui caractérise ’évolution de
nos systémes agricoles, participe de cette volonté de re-com-
monification dans le sens ou elle permet aux agriculteurs
de redéfinir les liens de propriétés par rapport aux moyens
de production. Du c6té des «mangeurs», une dé-artificialisa-
tion des produits consommés s’intégre aussi dans leurs pra-
tiques, a travers 'alignement sur les contraintes de temps
(saison) et d’espace (localisme), ’acceptation d’'une variation
de la qualité, I'adoption de conditionnement et de trans-
port des produits moins consommatrices de ressources épui-
sables. Dans le méme ordre d’idée, la transformation des re-
lations aux savoirs et savoir-faire est au coeur d’initiatives
récentes de coopératives associant producteurs, transforma-
teurs, mangeurs, ..., ou le partage de ces savoirs constitue
un élément central de la mutualisation des conditions de pro-
duction. Dans le cas des AMAP par exemple, Lamine souligne
la nécessaire requalification des participants. Elle touche
a divers aspects qui vont des pratiques culturales aux modes
de préparation culinaires des biens alimentaires en passant
par la connaissance de la qualité de ces produits®. Les pré-
occupations environnementales véhiculées a travers ces ré-
seaux encouragent aussi les «mangeurs» a s’identifier aux
intéréts des générations futures (Lang 2009), inscrivant par
la leurs pratiques le long de 'axe «moral» des communs
«droits pour tous» (voir plus loin).
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La transformation des regles et des institutions du mar-
ché offre un deuxieme angle d’analyse des processus de la
«commonification». La premiére de ces transfigurations est
la sortie de la logique «produit». Dans les systemes de pa-
niers, ou la composition est fixée en fonction des choix réa-
lisés en début de campagne et des contraintes saisonniéres,
I’engagement du consommateur se fait a travers le renon-
cement a une partie de la liberté de choix. La limitation
dans les produits et les quantités va a contre courant de
I'idéal de liberté que conférerait, selon la logique de I'indivi-
dualisme possessif, la souveraineté absolue du consomma-
teur. Mais plus fondamentalement, et comme le soulignent
Dubuisson-Quellier et Lamine (2003:7), «dans un tel acte
marchand, leur choix ne porte donc plus sur une combinai-
son de produits au sein d'un ensemble d’alternatives, mais
sur des options sociales, économiques et politiques inscrites
dans le systéme de production de ces fruits et légumes et
dans le systéeme d’échange leur donnant accés a ces pro-
duits». La mise en visibilité du panier permet des lors
«le passage d’'un jugement portant sur les propriétés des
produits vers un jugement portant sur les propriétés d'un
systéeme de production» (10). L’ensemble de la transaction
étant globalisé sur tous les produits et sur toute la durée
de 'abonnement, d’autres criteres d’adhésion que ceux of-
ferts par la comparabilité immédiate entrent en ligne de
compte. Cela signifie que la relation entre les producteurs
et les consommateurs n’est plus (seulement) médiatisée
par des normes techniques et des contréles imposés et ré-
alisés par des organismes tiers, mais principalement par
des rapports de confiance. Cette recherche de plus grande
auto-détermination traduit un rejet de la pure logique
de profit et de la dépendance aux financements publics®.
Elle se fonde aussi sur un apprentissage collectif, réciproque,
ou l'erreur est acceptée comme source d’enseignement®.
La construction de cette confiance et l'apprentissage
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mutuel exigent du temps et une inter-connectivité forte.
La dimension temporelle de ce type d’échange s’oppose donc
doublement au «tout et tout de suite» de la consommation
conventionnelle. A c6té du temps naturel a travers 'ali-
gnement de la consommation sur les rythmes des saisons,
il y a encore le «temps social » que demande I’élaboration de
cette confiance. De plus, le pouvoir de défection des man-
geurs est réduit et la désapprobation ne se manifeste plus
par un changement immédiat de produit et de source d’ap-
provisionnement, mais par une renégociation entre les ad-
hérents au systeme. La deuxiéme grande transformation
des logiques conventionnelles du marché touche au role
central de la monnaie comme interface entre les opérateurs.
Dans les CFN, la participation des mangeurs’ aux sché-
mas de production, la négociation des prix, les échanges
de produits (et d’expériences) entre producteurs pour la
constitution de paniers communs, ..., constituent autant
de pratiques réintroduisant une «économie du regard».
Dans certaines formes d’échanges qui se développent ac-
tuellement, la monnaie est remplacée par d’autres unités
d’appréciation, telles que des apports en travail et une mon-
naie locale, voire est completement éliminée®. Pour em-
ployer la terminologie polanyienne, la monnaie perd
donc son statut de ressource fictive et est «ré-encastrée»
dans ses contingences sociales, culturelles, ..., locales.
Troisiemement, et découlant de cet engagement interper-
sonnel, les conditions de ’échange ne se font plus sur les
seuls criteres économiques de rentabilité et de maximisation
de profits; ils sont dilués et mise en balance avec d’autres
considérations, notamment sociales et environnementales,
telles que la répartition équitable des plus-values. Les prix
desbiens échangés sont entre autre négociés de telle maniere
qu’ils doivent d’abord couvrir tous les cotits de production,
y compris une rémunération juste du travail imputé (gé-
néralement «familial »), avant d’étre des sources de profit.
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Commele souligne De Munck, les pratiques d’achat com-
mun et solidaire «engagent des processus de négociation
collective capables de problématiser ce qui est internali-
sé dans les prix, et ce qui ne doit pas I'étre» (2013:295).
Quatriemement, parmi les dispositifs de marché qui sont
contestés, il faut également évoquer les infrastructures phy-
siques de I’échange. Marchés fermiers, bords de champs,
magasins a la ferme, garages et arriére-cours, ..., consti-
tuent autant de lieux de débats, de circulation de I'infor-
mation, d’occasions d’accroitre sa capacité d’étre sujet in-
dividuellement et collectivement et donc de subjectivation.
Voila quatre aspects qui illustrent le mouvement, autour
de I’échange de biens alimentaires, de (re-)construction
d’une pluralité des institutions de marché et de recherche
d’une nouvelle subjectivité par rapport a celui-ci.

Ces deux angles d’analyses permettent de comprendre la
mise en ceuvre d’'une conception de la propriété qui échappe
a celle de I'idéal-type de la propriété privée. Rappelons que
celle-ci se fonde sur le principe que les ressources sont une
collection d’«objets» séparés, chacun attribuable (et donc
appartenant a) une personne particuliere (a l'exclusion
d’autres et de ’ensemble de la société). Les «mangeurs»
s’inscrivent au contraire a la fois dans une perspective d’in-
térét collectif général (en particulier environnemental) qui
s’oppose a l'intérét particulier et dans le caractere indivi-
sible des ressources matérielles et des savoirs qui s’oppose
aux conditions de leur commodification.
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3.2. Deuxiéme niveau: le bien commun

ou les communs comme droit pour tous
Le deuxiéme niveau dans la mobilisation de I'idée de com-
mun concerne moins la question de regles dans 'acces et
l'usage des ressources et de la gouvernance que celle de la
finalité du systeme de propriété. L’exigence de I'acces et de
l'usage par tous aux biens et services jugés les plus essen-
tiels domine l'objectif de maximisation de I'utilité ou méme
de I'intérét collectif général. Dans cette autre vision, les com-
muns sont associés avant tout a la notion de biens pour tous,
d’intérét ou de bien commun, a ériger en droits humains®.

C’est la conception des communs retenue par ’emblé-
matique Commission Rodota®, en Italie, qui a défini les
communs comme étant «des biens essentiels a la satisfac-
tion des droits fondamentaux de la personne», ’acces a ces
biens devant rester indépendant du type de régime de pro-
priété qui s’exerce sur eux. Mais cette approche, renvoyant
aux idéaux de justice sociale qui doivent animer les regles
de détermination de 'allocation des ressources et des avan-
tages qui peuvent en étre tirés, est aussi trés présente
dans les discours activistes des mouvements alter-globa-
listes. De méme, beaucoup d’initiatives nationales et trans-
nationales autour de 'acces a 1’eau s’inscrivent dans cette
substitution du droit d’exclure par le «droit a ne pas étre
exclu». Dans le domaine de ’alimentation, la Via Campesi-
na'l a adopté la «Déclaration des Droits des Paysannes et
des Paysans» a l'occasion de la Conférence internationale
sur les droits des paysans tenue a Jakarta en 2008. Cette
déclaration stipule que «Les paysans et les paysannes ont
le droit de jouir entierement, en tant que collectif ou en
tant qu’individus, de tous les droits de 'homme et des li-
bertés fondamentales qui sont reconnues dans la Charte
des Nations unies, la Déclaration universelle des Droitsde
I'Homme et les législations internationales concernant les
droits humains». Cela passe par 'acces a la terre, a I'eau,
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a consommer ses propres aliments, a utiliser les semences
natives considérées comme «patrimoine et bien commun de
I’humanité», .... Cette conception sort du cadre de la pro-
priété vue comme la protection des droits individuels sur
les ressources pour mettre en exergue son role dans la ré-
gulation de I'acces a celles-ci, comprenant la dignité et les
possibilités de chacun de renforcer ses capacités.

La caractéristique de ces communs appréhendés sous
langle d’'un droit universel est qu’ils constituent des biens
«sans communauté» (De Angelis 2003). Teeple (2005, cité
par Schmidt et Mitchell 2014) va dans le méme sens quand il
affirme que “L’humain, quand on parle des droits humains,
n’est rien d’autre que celui que I'on rencontre dans une socié-
té fondée sur des relations contractuelles, c’est 'humain dé-
fini comme un individu isolé, centré sur lui-méme, une sin-
gularité, un électron libre; ce n’est pas ’'humain comme étre
social, comme une produit des relations sociales, dont la ca-
ractéristique principale est les relations aux autres» (ibid.
2014:57). Parler des droits humains ne dit rien sur les sys-
temes de régulation, les acteurs et les modes de gouvernance.
Or, toute forme de droits est nécessairement édifiée, inter-
prétée et mise en ceuvre a travers des arrangements encas-
trés dans un ensemble d’institutions politiques, sociales et
économiques. Mais comme le montre de maniere éclairante
Carroza et Fantini a propos du mouvement italien de l'eau,
I'idée d’'une ressource (ou ses produits) considérée comme un
droit humain et un commun de ’humanité peut guider I'ac-
tion en linscrivant dans un cadre éthique qui transcende
toute contingence locale. Cette toile de fond, telle qu’elle est
portée par des groupes alter-mondialistes, des ONGs inter-
nationales, des défenseurs des peuples indigeénes, ..., a per-
mis au mouvement italien de situer initialement ses activi-
tés «dans des spheres culturelles et pédagogiques, avec le but
de promouvoir ‘une nouvelle culture de 'eau’ afin de contrer
la globalisation néolibérale et la privatisation» (2016:105).
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Un certain nombre d’initiatives prises (y compris pas des pou-
voirs publics) pour encourager une dé-privatisation des ser-
vices de 'eau sont inspirées et justifiées par cette argumen-
tation morale. Elle permet au mouvement de défendre une
propriété collective de 'eau et une gouvernance publique®2.

3.3. Troisiéme niveau: les valeurs et

ou le commun comme pratique (commoning)
Les deux niveaux précédant d’analyse touche a la ques-
tion des modalités de I'allocation des ressource, a travers
différentes conceptions de la propriété, et a leur finalité
(qu’ellesoitutilitariste—1’augmentationdubien-étreglobal —,
ou alignée sur des principes abstraits et universels de justice
sociale). Le troisiéeme concerne les valeurs humaines que la
propriété doit encourager et les relations sociales qu’elle re-
flete et faconne. Comme le soutiennent les partisans de I’école
américaine de la progressive property'3, la propriété implique
des valeurs plurielles et incommensurables, qu’elles soient
individuelles ou collectives, ougouvernent les interactions
humaines. N’étant pas réductibles a une seule métrique,
les choix concernant les dispositions autour de la propriété
doivent étre constamment discutés et négociés. Comme ins-
trument de poursuite de ces valeurs, la propriété n’est plus
centrée sur la relation aux choses mais concue avant tout
comme dispositif du vivre-ensemble. Elle acquiert aussi
une dimension territoriale, culturelle et identitaire forte.

Autour de l'alimentaire se construisent des pratiques
d’économie sociale qui dépassent la simple vision du
consommateur «éthique» comme bras armés de la contes-
tation sociale. Nous observons en effet qu’a partir de ces ré-
seaux se déploient de plus en plus des espaces de solidarité,
de mutualisation pour 'accés aux moyens de production,
d’intégration de personnes marginalisées ou handicapées,
des jardins collectifs, les «jardins interculturels»,... A tra-
vers les coopératives, des échanges de savoirs sont stimulés.
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On voit aussi de plus en plus souvent des producteurs qui
collaborent pour combiner leurs différentes offres a tra-
vers des circuits d’écoulement communs. Les associations
Terre de Liens en France et Terre-en-vue en Belgique ont
mis en place des systémes originaux d’acces a la terre pour
les jeunes agriculteurs bloqués dans leur projet d’instal-
lation par l'obstacle considérable d’acquisition de terres.
Avec cette diversification des finalités de la production,
non réduites a 'accumulation, c’est une diversification des
formes de propriété qui est a I'ceuvre. La participation ci-
toyenne dans le capital de coopératives agro-alimentaires,
motivée par des considérations éthiques prenant le pas sur
celle de la rentabilité, connait un engouement grandissant.
Elle permet de sortir de la logique capitaliste du controle
et du pouvoir par I'investissement. Par ailleurs, en créant
des petits «espaces publics de proximité » (Laville 1994, cité
par Chanial et Laville 2006), ces expériences contribuent
a expérimenter des formes originales de démocratisation
de I’économie a travers 'engagement citoyen! (voir Lang
2009 ; Hassanein 2003, qui ont développé le concept de food
democracy, ou Hinrichs 2000, qui parle de ré-encastrement
du marché dans la société civile, ou Périlleux et Nyssens
2016 a propos des coopératives de financement).

L’accent porté sur l'action et les pratiques de mise en
commun avec leurs regles de codécision et coobligation ne
doit pas conduire, loin de la, a évacuer les questions de
droits, formels et informels, que ce soit aux frontieres des
communs ou a l'intérieur de ceux-ci. De trés nombreuses
études sur les pratiques actuelles de commoning soulignent
Iimportance de barrieres tant a 'entrée qu’a la sortie du
commun et les rapports de pouvoir au sein de celui-ci qui
faconnent les relations de propriété. En tant que disposi-
tifs incluant des régimes particuliers de propriété, les com-
muns peuvent étre utilisés pour légitimer des dynamiques
d’exclusion fondées sur la territorialité, 'appartenance a un
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groupe ethnique, socio-culturel, 'adhésion a une organisa-
tion de producteurs (Goodman 2004 ; Johntson 2008 ; Allen
1999; Hinrichs 2000, 2003 ; Rice 2015), ... et donc constituer
une source de nouvelles fragmentations sociales.

Cette remarque sur I'importance de ne pas situer le com-
mun «hors de la propriété» n’enléve bien s@r rien au fait
que ces pratiques de commoning, lorsqu’elles sont sous-ten-
dues par des valeurs de partage, de solidarité, de démocra-
tie locale, cherchent a défendre une conception de la pro-
priété qui n’est plus centrée sur la relation aux choses mais
concue avant tout comme institution du vivre-ensemble.

3.4. Quatriéme niveau:
le commun comme action politique

La question centrale des communs n’est toutefois pas celle
de la seule «intentionnalité» des agents (Coriat 2015).
Elle est bien plus celle «du faisceau de droits noué autour de
la ressource, de sa gouvernance, et des conditions qui per-
mettent son effectivité (‘enforcement’)» (Ib.:2, souligné par
nous). Les communs, comme tout autre modele de proprié-
té, ne possedent pas de performativité naturelle (Blomley
2014). La reconnaissance de I'ancrage territorial des mo-
deles de propriété doit des lors s’accompagner de I'exigence
d’une transformation des cadres institutionnels et constitu-
tionnels qui régissent a une échelle plus globale 1’élabora-
tion des relations de propriété. C’est ce que Bailey et Mat-
téi (2013) appellent le «pouvoir constituant» des communs.
L’encastrement institutionnel et le changement d’échelle
dans les actions constituent le quatriéme niveau d’analyse.
Les approches juridiques des communs menées en Italie
par un groupe de chercheurs-activistes sous la banniere du
mouvement «Beni comuni», en particulier autour de beau,
peuvent étre examinées a la lumiere de la nécessité d’ins-
tances démocratiques supérieures et d'une meilleure recon-
naissance institutionnelle et juridiques des communs.
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Cet axe «politique» du commun apparait le moins visible
et probablement le plus difficile a construire. Certes, les
«réseaux alimentaires civiques» (CFN) constituent des es-
paces de nouvelles subjectivations, d’apprentissage so-
cial et d’élaboration de contre-narratives face aux puis-
santes dynamiques de commodification. Mais ont-ils le
potentiel de transformer la gouvernance globale du food
regime, de modifier les rapports de force face au pilotage
par les marchés et 'Etat? Les CFN sont fréquemment cri-
tiqués pour leur tendance a vouloir rester a la marge, dé-
velopper une économie résiduelle, cultiver un apolitisme
protecteur (Verhaegen 2012). Comme l’écrit Pleyers, «le
passage d’'une transformation de soi, de conversions indi-
viduelles ou d’'un changement social dans un groupe limi-
té vers une transformation sociale a plus grande échelle
reste souvent un angle mort de cette culture activiste et
de ces projets» (2015:7). Les réseaux sont avant tout sou-
cieux de construire et protéger leur identité, de faire ger-
mer leur «alternativité», et donc d’'instaurer des barriéeres
de défense face aux pouvoirs institutionnels. Harvey (2003,
cité par Blomley 2008) rappelle que la défense des com-
muns peut facilement devenir réactionnaire et particulari-
sé. Une réluctance des producteurs et mangeurs a considé-
rer ces réseaux comme une plate-forme politique, a porter
des revendications dans les espaces publics, est souvent ob-
servée’. Par ailleurs, comme nous ’avons déja fait remar-
quer, le commoning est en lui-méme source de nouvelles
fragmentations sociales. La limitation de la taille des com-
munautés est aussi généralement considérée comme une
condition de préservation des altérités et de pérennisation.

Un virage semble toutefois progressivement s’opérer,
car on assiste aujourd’hui clairement a des mouvements de
structuration et de réseautage de multiples petites initia-
tives. Par ailleurs, méme si la question de I'indépendance
par rapport a toutes formes de pouvoirs publics demeure
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une source de tension aux seins des réseaux, des ancrages
institutionnels et des formes de reconnaissance officielle
voient le jour. On constate que les groupements chapeau-
tés par une structure de coordination commencent non seu-
lement a recevoir des financements publics mais surtout
sont de plus en plus associés a 1’élaboration de politiques
agricoles et de développement rural. A travers cette struc-
turation, on voit aussi se dessiner, a 1’échelle régionale,
des convergences entre ces groupements de «mangeurs»,
des organisations paysannes, des initiatives de transition,
des associations d’appui a la production et la consomma-
tion durable, ... Un peu partout, les circuits courts et les sys-
temes de paniers de biens alimentaires s’integrent dans des
formes plus larges de plate-formes d’économie collabora-
tive, dans des coopératives «intégrales», a 'échelle de quar-
tiers, de villages ou méme de communautés plus étendue.
Des formes de collaboration avec les pouvoirs publics et
d’autres acteurs des circuits alimentaires pour des projets
coordonnés a I’échelle d’'une ville ou d’une région, a 'image
des Food Councils en Amérique du Nord, voient aussi ti-
midement le jour!S. Elles se traduisent notamment par la
construction progressive d’'une identité commune et visible
autour des valeurs de la souveraineté alimentaire, ycom-
pris sur le plan international.

Ces structurations et alliances montrent que les ré-
seaux agro-alimentaires alternatifs ne peuvent plus étre
considérés comme une vague collection d’acteurs poursui-
vant chacun leur propre agenda. Elles refletent une prise
de conscience, de la part de ces acteurs, que ’essaimage ho-
rizontal des expériences locales de commoning ne conduira
pas automatiquement a une reconnaissance des valeurset
principes qu’ils défendent. L'idée de commun, avec(et mal-
gré) sa polysémie qui articule une éthique, des valeurs et
des regles et modes de gouvernance, peut constituer un éten-
dard mobilisateur et fédérateur pour des luttes politiques,
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comme le montrent Carrozza et Fantini (2016) apropos du
mouvement Beni comuni autour de I'eau. Ilreste néanmoins
a analyser et a comprendre comment, dans le cas de I'ali-
mentation, ces pratiques et ces luttes contribuent effecti-
vement & une meilleure institutionnalisation du régime de
propriété commune, en particulier dans la sphere juridique
(place des communs dans le droit et interprétation du droit).

4. Conclusion
Les «réseaux alimentaires civiques» inventent ou recons-
truisent concretement des modes d’allocation des res-
sources et de répartition du produit de leur exploitation,
de méme que des formes originales de gouvernance de ces
arrangements, contestant la primauté de I'assignation de
droits exclusifs et absolus sur des ressources morcelables
au gré de revendications individuelles. Dans ce sens, ils
montrent que les communs existent bel et bien et nous in-
vitent a ne pas opposer conceptuellement différents régimes
de propriété mais a mettre en lumiere leurs emboitements,
la complexité et I'instabilité de leurs enchevétrements.

Les regles sociales qui président a ces modes d’allocation
sont en partie déterminées en référence aux intéréts collec-
tifs de la société dans son ensemble. A la protection du pou-
voir individuel sur les ressources comme garant de la li-
berté de chacun et a l'objectif utilitariste de maximisation
du bien-étre moyen, est opposée une «une finalité de fonc-
tion sociale» (Lucarelli, Morand-Deville 2014). Avec 'idée
de «bien commun», elle est fondée sur I'inclusion (le droit
de ne pas étre exclu) et définit un horizon de justice univer-
selle et intergénérationnelle. La Via Campesina et la my-
riade d’organisations nationales et régionales qui la com-
posent luttent pour que la droit a I’alimentation, le droit
d’acces a la terre, a 'eau, aux semences paysannes, a vivre
décemment de ses activités agraires, ..., fassent partie de
ce bien commun.



A ECONOMIA SOLIDARIA E OS COMUNS ACEESA

REVISTA DE ECONOMIA SOLIDARIA/11

Communs et alimentation. 49
La reconfiguration des relations de propriété a travers les
systémes agro-alimentaires alternatifs

Comme pratiques et citoyenneté du quotidien, les CFN
donnent du contenu concret a cette abstraction temporelle
et spatiale en s’ancrant dans des systémes physiques, so-
cio-économiques, culturels, ..., territorialisés. C’est I'axe
«social » de I'idée de commun qui est plus particulierement
mis en évidence a travers la construction de ces réseaux.
IImontre que la conception classique de la propriété comme
protection du contréle individuel sur les ressources ne doit
pas constituer la seule base pour résoudre les conflits de
propriété et concevoir les institutions de celle-ci (Alexander
et al., 2009). La valeur humaine sous-jacente que ces insti-
tutions servent et les relations sociales qu’elles refletent et
faconnent doivent étre prises en compte. Sous-tendus par
des valeurs de partage, de solidarité, de convivialité, de dé-
mocratie locale, ces communs-relationnels cherchent a dé-
fendre une propriété qui n’est plus centrée sur la relation
aux choses mais congue avant tout comme dispositifs du
vivre-ensemble. Ils contribuent par la a renouveler une di-
versité dans les institutions de marché et a reconstruire
une pluralité de ’économie et des instances de participa-
tion démocratique.

Au-dela de la diversité des représentations et des mouve-
ments qui les portent, c’est notre vision des rapports de pro-
priété—et des constructions sociales qui en découlent—qui
est directement questionnée par 'idée de commun. En ré-
vélant '’hégémonie du dogme du droit privé etabsolu, en
s'interrogeant sur les logiques qui ont conduit a sa perfor-
mativité, ces différents éclairages visent en premier lieu
a souligner la centralité de l'institution de la propriété.
Le débat sur les communs permet de mettre en lumiere la
domination d'une forme de propriété fondée sur une appro-
priation privative et exclusive des ressources, dutravail,
des lieux collectifs, des biens publics, de la culture, ..., tour-
née vers I'individualisme et le fonctionnement des marchés
autorégulés. Aujourd’hui, les différentesinterprétation de
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la propriété s’'inscrivant dans la nébuleuse «reclaiming the
commons» construisent des visions qui visent a sortir du
cadre de la propriété-accaparement pour remodeler le ré-
férentiel cognitif, pragmatiques et politique de I'institu-
tion de la propriété. Elles nous rappellent que les droits de
propriété sont «par nature des droits sociaux qui integrent
comment nous, comme société, choisissons de répondre
aux revendications des uns et dénions les mémes revendi-
cations ad’autres» (Underkuffler 1990, citée par Blomley
2013:10), et donc éclairent les réalités éthiques qui sous-
tendent les délibérations autour de ces droits. Si les débats
sur les communs remettent de la diversité et de I'épaisseur
dans le concept de propriété, les régimes de propriété com-
mune eux-mémes contribuent a mettre en lumiere les flux
des biens et services, les conditions etmodalités de leurs
usages, la distribution des avantages, et donc a sortir ceux-
ci de la boite noire dans laquelle lemodele de possession ab-
solue et exclusive les maintiennent enfermées.

Toutefois, comme le souligne Blomley (2008) a travers
unebelle formule, la tragédie des communs est moins ses
supposées défaillances que son invisibilité externe. Cette in-
visibilité est institutionnalisée a travers les cadres légaux,
les normes et regles, les dispositifs juridiques, ..., qui gou-
vernent la société. Or il reste difficile de percevoir comment
le foisonnement du commoning alimentaire va pouvoir peser
durablement sur le paysage institutionnel. La multiplication
des pratiques du commun autour del’alimentation peuvent-
elles montrer quune dynamique plus globale de «dé-commo-
dification» est en cours? L’articulation des pratiques locales
avec une réinterprétation globale et constituante du sens et
de la fonction de la propriété a travers des espaces démocra-
tiques élargis demeure une interrogation majeure sur I'évolu-
tion de ces réseaux et le principal défi pour sortir du commun
limité & un enfermement dans des micro-systémes sociaux.



NOTAS
! http://www.thefoodcommons.org

2 C’est-a-dire, si 'on retient la caracté-
risation proposée par B. Coriat (2015),
un systéme de ressources mises en
commun (common-pool resources),
autour duquel s’élaborent un ensemble
de droits et obligations réciproques
(déterminant du mode d’acces a la
ressource, et les régles de son partage)
et un mode de gouvernance légitimé.

3Goodman et al. (1987) ont introduit

le terme d’appropriationisme pour dési-
gner la transformation des processus de
production agricole en activités indus-
trielles qui minimisent les contraintes

a accumulation imposées par les condi-
tions bio-physiques de l'agriculture.

4 Interview de Claire Lamine dans la
revue Sllence, n°357, mai 2008, p. 13.

5Cela apparait clairement dans les
écrits de Bollier pour qui les communs
sont A self-organized system by which
communities manage resources (both
depletable and or replenishable) with
minimal or no reliance on the Market
or State (http:/bollier.org/commons-
short-and-sweet). De méme, pour
Ristau, Commoning represents a new
way for everyday citizens to make
decisions and take action to shape the
future of their communities without
being locked into the profit-driven me-
chanics of the market or being solely
dependent on government agencies for
funding. [..] At the heart of this trend
are people joining together to become
“co-creators” of the world they want to
see” (http://www.onthecommons.org/
work/what-commoning-anyway).

¢ Les systemes de certification partici-
pative sont une bonne illustration de
cette volonté de sortir d’'un systéme
normatif standardisé et «aveugle»

au profit de systemes ancrés dans le
vécu des participants et auto-gérés.

7 Sur le plan sémantique et sym-
bolique, 'adoption de plus en plus
fréquente de terme de «mangeur»

en remplacement de celui de consom-
mateur illustre une autre facette de
cette aspiration a sortir d’'une logique
de marché fortement articulée sur la
monétisation des biens et services et
la mise a distance des différents mail-
lons de la chaine alimentaire.

8 Cas des initiatives autours des
«incroyables comestibles ».

9 Par exemple, J.L. Vivero Pol (2013)
défend l'idée que les biens alimentaires
sont «un droit humain fondamental
qui doit étre garanti a tous».

10 Commission spéciale du Ministere
italien de la Justice, créée en 2007,
qui avait pour tache de proposer une
réforme des articles du Code civil sur
la propriété publique.

11 La Via Campesina, considérée

par beaucoup comme étant le plus
important mouvement transnational
au monde, est aujourd’hui composée

de pres de 150 organisations pay-
sannes membres répartis dans 70 pays.

51

2 Dans le sens ou elle reste, du moins
en partie, aux mains d’autorités
publiques.

13 Voir notamment Alexander et al.
(2009) et Blomley (2014).

4 On peut par exemple citer 'expé-
rience de la coopérative de production
agricole, Les Compagnons de la Terre,
en région liégeoise, qui a mis en place
une procédure de participation a ’élabo-
ration et aux choix des axes straté-
giques par tirage au sort d’une fraction
des membres de 'assemblée générale.
L’adoption de cette procédure a été
préalablement soumise au vote des coo-
pérateurs et a été adoptée a 'unanimité
pour son intérét démocratique.

15 Voir par exemple DeLind and
Ferguson (1999) et Flora et Bregen-
dahl. (2012) dans le cas des CSA aux
Etats-Unis.

16 On peut citer l'initiative de Ceinture
Aliment-terre en région liégeoise (la
CATL). Des projets similaires sont

en préparation dans d’autres zones
urbaines belges.
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RESUMES

Dans un contexte de crise du systéme
représentatif traditionnel, de tournant
néo-libéral des politiques publiques

et de marchandisation des différentes
spheres de la vie sociale, cet article
propose d’étudier comment une ini-
tiative culturelle citoyenne, ’Ateneo
Popular Nou Barris a Barcelone, s’orga-
nisant a travers le modele de la gestion
communautaire, peut contribuer a la
reconfiguration de I’action publique.
Nous proposons d’étudier, dans un
premier temps, de quelle maniere ce
modele de gestion communautaire
s’'inscrit dans la tradition association-
niste des Ateneos Populares et dans

la lignée des «mouvements sociaux
urbains ». Nous montrerons de quelle
facon le caractere subversif de ce contre-
pouvoir autonome s’est reconfiguré au
fil de laconstruction d’'une «coresponsa-
bilité» avec le cadre pouvoir municipal,
ayant permis de générer une innovation
institutionnelle dans la perspective des
communs. Dans un deuxiéme temps,
nous analyserons plus précisément le
mode de gouvernance participative de ce
commun culturel, en éclairant son lien
étroit avec les valeurs et pratiques de
I’économie sociale et solidaire, articulant
un projet politique émancipateur et une
démocratisation économique.

ABSTRACT

In a context of crisis of traditional rep-
resentative system, of neo-liberal turn
of public policies and of commodifica-
tion of the diferent spheres of social
life, this paper proposes to study how

a citizen cultural initiative, the Ateneo
Popular Nou Barris, organized through
a communal governance, can consti-
tute a lever of democratic reinvention
of public policies. The paper will under-
line, first, how this model of communal
governance emerged from the associa-
cionist tradition of Ateneos Populares
and from an urban social movement.
We will show that the subversive as-
pect of this counter-power evolved
towards the construction on a co-
responsabilty with public policies, lead-
ing to an institutional innovation in the
perspective of the commons. Secondly,
the paper will analyze more precisely
the participative governance of this cul-
tural common, by underlining the close
link to the values and practices of social
and solidarity economy, articulating

an emancipatory political project and
an economic democratization..
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Introduction
Cette communication propose d’analyser comment une ini-
tiative culturelle citoyenne, I’Ateneo Popular Nou Barris a
Barcelone, s’organisant a travers le modele sociopolitique
de la gestion communautaire, peut contribuer a la reconfi-
guration de I’action publique.

L’Ateneo Popular Nou Barris est un équipement cultu-
rel public de cirque social issu d'une mobilisation collective
des habitants du district de Nou Barris pour transformer
une usine d’asphalte en centre culturel autogéré en 1977.
Cemouvement de réappropriation citoyenne émerge face
au manque d’infrastructures, de services et d’équipements
publics au sein de district le plus paupérisé de la ville.
Géré de maniere collective par I’'association Bido, lagouver-
nance est décentralisée a travers 5 commissions (artistique,
formation en cirque social, programmation, technique, ges-
tion). Remettant en cause les modes traditionnels de la pro-
priété privée capitaliste et de la propriété publique (Nyssens,
Petrella, 2015), ’Ateneo Popular défend un projet original
articulant le pluralisme culturel, visant a placer la solidarité,
la coopération et la participation citoyenne au coeur de la pro-
duction culturelle, le pluralisme politique, fondé sur la recon-
naissance de la diversité des espaces publics, et la pluralisa-
tion des principes économiques, induisant une réinscription de
Iéconomie dans les relations sociales (Laville, Salmon, 2015).

Karl Polanyi a mis 'accent sur les périls de I’économie
de marché en montrant comment le passage des marchés
régulés aux marchés autorégulateurs induit un encastre-
ment des relations sociales dans le systéme économique
(Polanyi, 1893). L’Ateneo Popular émerge et se développe
en réaction aux dynamiques de marchandisation de la vie
sociale et tend a inscrire la production et la distribution des
biens culturels dans des normes démocratiques. Notre vi-
sée est d’élargir la problématique polanyienne en pensant
I'imbrication des sphéres culturelle, économique et poli-
tique comme vecteur d’émancipation.
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Nous proposons d’étudier, dans un premier temps, de
quelle maniere ce modele de gestion communautaire s’ins-
crit dans la tradition associationniste des Ateneos Popu-
lares et dans la lignée des «mouvements sociaux urbains»
(Castells, 1983). Nous montrerons de quelle facon le carac-
tere subversif de ce contre-pouvoir autonome se reconfigure
au fil de la construction d’'une «coresponsabilité» avec le
cadre institutionnel.

Dans un deuxiéme temps, nous analyserons plus pré-
cisément le mode de gouvernance participative, en mon-
trant comment la structure décentralisée de ce commun
culturel permet une distribution des pouvoirs et des com-
pétences rendant possible une construction collective des
normes de gouvernement et de quelle maniere cette gou-
vernance collective s’appuie sur une pluralisation des res-
sources économiques.

1. Le modéle socio-politique de gestion
communautaire: du contre-public subalterne
alinstitutionnalisation d’un public critique 2

1.1. Une genése a la croisée de ’héritage

des Ateneos Populareset des mouvements

sociauxurbains
Dans les années 70, une usine d’asphalte s’installe pres des
habitations du quartier de Trinitat Nova a Nou Barris pour
goudronner les rues. Les habitants rejeterent cette usine
pour des raisons d’ordre sanitaire et social. Les associa-
tions de quartier, revendiquant des équipements publics
etnon des unités de production, lancérent une campagne
de protestation contre I'usine en 1975. Un collectif d’'une
centaine d’habitants occupa le batiment en 1977 dans le
but de créer un centre culturel autogéré, dans la lignée des
Ateneos populares du 19e et 20e siecles. L'occupation illé-
gale de l'usine dure dix ans, période pendant laquelle le
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projet culturel fonctionne de maniere autogérée sans for-
malisation ni reconnaissance institutionnelle. En 1985,
I’association Bido de Nou Barris, composée des habitants
du district, nait officiellement pour gérer ’Ateneo Popu-
lar, devenu un équipement public. Une phase d’arrimage
au cadre institutionnel succéde donc a la phase de lutte
sociale. Cependant, il s’agit la d’'une innovation sociale
puisque I’Ateneo Popular est le premier équipement pu-
blic de la ville a étre géré de maniere autonome par les
habitants. Les années 1997-2001 coincident avec ’élabora-
tion de I'architecture professionnelle de ’équipement et la
création de passerelles entre ’'équipement et les pouvoirs
publics, induisant une relation de co- responsabilisation.
Les années 2001-2013 sont marquées par la consolidation
du mouvement de professionnalisation et par un processus
de relative institutionnalisation qui n’empéche pas ’Ateneo
Popular d’étre un foyer de revendication et d’innovation.

L’Ateneo Popular revendique sa filiation avec les Ateneos
populares anarchistes et socialistes qui articulaient étroi-
tement associationnisme ouvrier et culture au 19e et 20e
siecles en Espagne (Barbosa Lllescas, 2010). Les Ateneos
populares qui proliferent a partir des années 1860-80 puis
sous la seconde république espagnole (1931-39), sont im-
pulsés a la fois par le mouvement ouvrier, les anarchistes
et les républicains progressistes en réaction au modele de
I’Ateneo promu par la minorité bourgeoise libérale au pou-
voir et afin de pallier au manque de structures culturelles
pour les classes travailleuses.

Tandis que les années 1840 marquent I'essor du socia-
lisme utopique et de la pensée républicaine en Espagne,
les classes ouvrieres effectuent leur apprentissage politique,
culturel et social a travers un associationnisme populaire
dynamique (Barbosa Lllescas, 2010). La forme de ’Ateneo
Popular est réappropriée dans une dynamique de résis-
tance et investie d'une mission: '’émancipation ouvriere.
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Les années 1868-1874 marquent I’éclosion de la sociabili-
té associative et I'orientation du syndicalisme ouvrier vers
des positions anarchistes, notamment en Catalogne et en
Andalousie. Canalisant 1’alternative culturelle, éducative
et politique et constituant des creusets d’intégration sociale,
les Ateneos Populares deviennent des lieux d’éducation, de
sociabilité et de politisation. Véritables «centres polyfonc-
tionnels» (Navarro Navarro, 2005), visant a la fois ’égali-
sation des conditions sociales, ’horizontalité démocratique
dans la prise de décision et la construction d'une pensée
critique, ces espaces socio-culturels organisent des forma-
tions collectives, des conférences, des ateliers littéraires et
artistiques, développent un réseau de bibliotheques popu-
laires. Les dénominateurs communs des Ateneos Populares
du 19e siecle étaient leur caractéristiques «interclasses,
progressistes, républicaines, socialistes, laiques, anticléri-
cales» (Ibid., p.67). C’est ce modele associatif de 1’Ateneo
Popular comme centre de diffusion culturelle et de forma-
tion politique des catégories populaires qui se consolide
avant la guerre civile. La dictature franquiste des années
1939-1955 donne un coup d’arrét a cette effervescence as-
sociationniste et autogestionnaire. I’Ateneo Popular Nou
Barris est I'un des premiers Ateneos Populares a étre créé
au début de la Transition démocratique (1975-1982) afin de
récupérer cette forme associationniste.

Cette réappropriation collective de '’héritage des Ateneos
Populares s’est également inscrite dans le cadre des
«movimientos sociales urbanos» des années 70 (Castells,
1983) qui lutterent pour 'amélioration des conditions de
vie a travers notamment I'obtention d’équipement publics.
Ces mouvements sociaux urbains, dont les protagonistes
furent les associations locales, se caractérisaient par une
mobilisation de quartier, une dimension interclassiste in-
tégrant une pluralité de catégories sociales (ouvriers, com-
mercants, professeurs, professionnels du secteur public ou
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privé), une faible spécialisation des roéles induite par une
organisation horizontale et décentralisée, et enfin ’assem-
bléisme (Perez Quintana, Sanchez Leon, 2008)

Cette breve mise en perspective historique nous permet
de mieux saisir les caractéristiques du modele de gouver-
nance collective. L’Ateneo Popular a, en effet, enrichi et re-
formulé ces héritages pluriels en développant un modele de
gestion communautaire fondé sur la démocratisation éco-
nomique : la culture comme commun et droit collectif s’arti-
cule a une innovation socioéconomique, placant la récipro-
cité au cceur de I’action collective.

1.2. Le modéle de gestion communautaire:

Pimpulsion réciprocitaire au ceeur

de Yexpérimentation démocratique
L’émergence de I’Ateneo Popular Nou Barris se fonde sur
la visée d'une production et distribution des biens culturels
soumis a I'arbitrage démocratique. La conception de I'activi-
té économique a partir d'une impulsion réciprocitaire, et non
d’'une rationalité instrumentale, permet d’impulser une
construction conjointe de l'offre et de la demande (Laville,
2007). Les communs peuvent étre définis a 'aune de trois cri-
téres: une ressource, une répartition des droits et des obliga-
tions autour de cette ressource et des régles de gouvernance
pour la gérer (Coriat, 2015). Le cas de I’Ateneo Popular nous
permet de questionner la distinction effectuée par Ostrom
entre les deux niveaux de droits, opérationnel et de choix
collectifs, et d’enrichir sa caractérisation des 4 types de dé-
tenteurs de droits de propriété (Orsi, 2014). Si 'on congoit,
a la suite d’Ostrom, la propriété commune comme un «fais-
ceau de droits distribués» (Coriat, 2015), dans quelle mesure
le modele de gouvernance collective garantit-il un acces par-
tagé et une gestion commune du bien culturel ?

La propriété partagée ou collective du bien et service
culturel se manifeste par la décomposition du droit de
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propriété en une pluralité de droits de gouvernance dé-
tenus par les différentes parties-prenantes: droit d’acces
(consommation), de participation a la gestion, a la créa-
tion, a la programmation, a la diffusion. Les statuts de
Bido, I'association gérant ’Ateneo Popular, distinguent les
«membres actifs » des «membres collaborateurs », dont I'im-
plication est plus ponctuelle mais leur accordent les mémes
droits. En effet, tous les membres de Bido peuvent faire
partie de la commission de gestion apres élection en assem-
blée générale, le droit de faire partie de n’'importe quelle
autre commission (formation, artistique, programmation,
communication, technique), le droit de vote en assemblée
générale, la possibilité d’étre des forces de propositions au-
pres de la commission de gestion ou de ’assemblée concer-
nant les orientations stratégiques. Méme si elle tend a étre
égalitaire, la gouvernance du commun culturel n’est pas
exempte de hiérarchie: la commission de gestion traite des
décisions plus institutionnelles et globales tandis que les
4 commissions centrales concernent les regles et décisions
davantage opérationnelles. Cependant, tous les membres
de I’association ont potentiellement le méme pouvoir de dé-
cision puisqu’ils ont la capacité de s’investir dans toutes les
instances de gouvernance. De méme, les droits de proprié-
té sont caractérisés par une certaine labilité et interchan-
geabilité selon que les parties-prenantes accedent a diffé-
rents statuts ou roéles au cours de leur trajectoire au sein
de ’Ateneo Popular. La rotation des roéles et la porosité des
statuts sont des dimensions marquantes de cette initiative
citoyenne, des bénévoles ou usagers pouvant accéder au
statut de professionnel ou de président de I’association.
Dans un article intitulé «La gestion communautaire dans
I’économie sociale et solidaire»! co-écrit par Judit Font,
Helena Ojeda et Xavier Urbano, faisant partie respective-
ment de ’Ateneu Popular Nou Barris, du Casal de Barri
de Prosperitat et de ’Ateneu Popular Coma Cros de Salt,
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trois équipement se revendiquant de la gestion communau-
taire a Nou Barris, apparaissent les lignes directrices de ce
modele et son rapport aux institutions. Laproposition po-
litique de la gestion communautaire «part du présupposé
que les équipements et services sont des biens communs de
la population, et non des ressources de I'administration (...)
Par conséquent, la société a le droit et la responsabilité de
participer a la gestion de ces ressources et services qui I'af-
fectent dans son quotidien. Si on congoit qu’un équipement
municipal est géré par une entité (ou un ensemble d’enti-
tés) enracinées dans le territoire, la tache de I'administra-
tion devrait étre de faciliter cette gestion, dans une logique
d’accompagnement (...) ce sont les populations auto-organi-
sées qui ont la centralité, qui ont toute la responsabilité de
la gestion, se mettant d’accord sur les normes du projet.»
De fait, ce modele n’évacue pas les institutions mais reconfi-
gure leur role, qui n’est plus structurant mais facilitateur.

La récupération par la communauté territoriale auto-or-
ganisée de la gestion d’'un équipement public s’inscrit dans
la perspective de 'économie sociale et solidaire, « placant au
centre le bien-étre des personnes et non la maximisation
des bénéfices et considérant que les processus de produc-
tion, de distribution, de consommation et de financement
doivent bénéficier a la communauté, en socialisant sa pro-
priété ». De fait, la gestion communautaire renvoie a «la
constante définition des nécessités collectives ». La «gestion
citoyenne» est donc définie comme I’accord juridique entre
une entité et 'institution qui permet a I'entité de gérer un
service ou une ressource publique tandis que la «gestion
communautaire» se comprend comme la volonté de gérer
ces services et ressources a partir de valeurs et pratiques de
I’économie sociale et solidaire.

Le potentiel émancipateur de ’Ateneo Popular en tant
que «contre-public subalterne » (Fraser, 2011) résidait bien
dans sa double nature, a la fois espace de repli contestataire
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des groupes sociaux subordonnés et base de diffusion d’'un
contre-discours vers des arénes publiques plus larges. Defait,
I’'Ateneo Popular s’est construit comme une arene d’autodé-
termination collective répondant 4 un besoin social territoria-
lisé dans un ensemble de quartiers dépourvus de tout équipe-
ment culturel. Force de contestation, il a également constitué
une force d’innovation culturelle, sociale et politique.

1.3. Innovation institutionnelle

etrégime de propriété hybride:

la construction politique du commun culturel
L’Ateneo Popular a joué un réle clé au sein de la Plataforma
de gestion ciudadana, un réseau né en 2011 et regroupant
18 entités citoyennes a 1’échelle de Barcelone afin de faire
évoluer les modes de régulation publique en obtenant un
cadre normatif spécifique pour la gestion citoyenne.

Sous le gouvernement de Xavier Trias (maire de Barcelone
de 2011 a 2015), les relations avec la municipalité pre-
naient la forme d’un contrat de service de trois ans, renou-
velable un an, par lequel la municipalité publiait une offre
publique de gestion. Ce mode de régulation relevait de la
régulation concurrentielle: en mettant en compétition les
associations et les entreprises, il génere un isomorphisme
marchand en faisant glisser les associations vers le modele
privé (Laville, Sainsaulieu, 2013). La Plataforma de ges-
tion ciudadana a publié en 2012 un Manifeste adressé au
gouvernement de Trias afin de marquer son opposition a ce
mode de régulation publique. Au terme de négociations qui
avaient débuté sous le gouvernement de Trias, la Platefor-
ma de gestion ciudadana a obtenu en 2015 une régulation
conventionnée de type «gestion citoyenne », d'une durée de
10 ans. Lanouvelle équipe municipale menée par Ada Colau
a, des son arrivée au pouvoir en Juin 2015, accepté les pro-
positions de la Plateforma de gestion ciudadana. La régu-
lation conventionnée, en s’inscrivant dans une perspective
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de co-construction des politiques publiques (Vaillancourt,
2009), permet de générer des formes innovantes dans les
dispositifs institutionnels. De fait, a travers l'intégration
a cet «espace public intermédiaire », ’Ateneo Popular a pu
défendre et faire valoir ce régime de propriété hybride, im-
briquant une propriété publique et une propriété commune.

La crise de légitimité des institutions représentatives
en Espagne, et plus largement, la crise sociale, évolue vers
la nécessité d'une refonte du systéme démocratique lui-
méme qui n’apparait plus capable de répondre aux besoins
collectifs (Subirats, Blanco, 2013). Les nouveaux mouve-
ments sociaux tels que le 15M ou la PAH (Plateforme des
Affectés par 'Hypotheque), mais également des initiatives
citoyennes, en tant qu'expérimentations démocratiques
générant des innovations sociales, favorisent ’émergence
d’un nouveau paradigme institutionnel en lien avec la pers-
pective des communs. Cette situation explique le succes aux
élections municipales de 2015 du mouvement Barcelona
en Comu, appartenant a la méme mouvance que Podemos
et prétendant impulser une «rébellion démocratique» no-
tamment par le renforcement des espaces d’auto-organisa-
tion citoyenne et par la promotion des initiatives d’écono-
mie sociale et solidaire.

Le changement d’échelle de 1’économie sociale et soli-
daire se manifeste notamment par la création d'un com-
missariat pour la promotion de 'économie solidaire et par
I’acceptation par la mairie de Barcelone des «14 mesures
pour la démocratie économique municipale» rédigées en
Mai 2015 par le réseau d’économie solidaire de Catalogne
(XES) pour créer un réseau de municipalités engagées dans
la démocratisation économique. Ce réseau a également mis
en avant un manifeste pour 1’élaboration d’une nouvelle
loi de I’économie sociale et solidaire en Septembre 2015
et est chargé d’impulser la proposition de loi sur 'Econo-
mie sociale et solidaire, suite au vote d’'une résolution du
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parlement catalan datée du 27 septembre 2013, obligeant
le gouvernement a élaborer une loi de ’économie sociale et
solidaire. Dans le champ strictement culturel, la municipa-
lité s’engage a encourager une gestion «publique-commu-
nautaire » des équipements culturels sur le modele de I’Ate-
neo Popular Nou Barris, et a impulser la démocratisation
des grandes institutions culturelles. Ainsi, le contexte insti-
tutionnel semble propice a I'invention de nouvelles modali-
tés d’articulation de la société civile et de I’action publique.

2. La gouvernance participative comme
levier de la production collective de normes

2.1. Une structure organisationnelle

décentralisée favorisant la distribution

des pouvoirs et des compétences
L’Ateneo Popular Nou Barris se structure en trois niveau
de commissions: les commissions principales sont celles de
formation en cirque social, production artistique, programma-
tion, communication, technique et la commission de gestion
tandis que des sous- commissions concernant des projets
précis a l'intérieur des commissions principales. Enfin, des
groupes de travail ponctuels s’ajoutent aux deux dispositifs
permanents. Ces commissions et groupes de travail sont
les espaces principaux de participation, de prise de déci-
sion et d’apprentissage collectif. Ce sont des dispositifs par-
ticipatifs intergénérationnels qui réunissent les différentes
parties-prenantes sur une base égalitaire: bénévoles, pro-
fessionnels, usagers peuvent participer au processus dé-
cisionnel et étre acteurs du projet commun. Chaque com-
mission est composée de 15 a 25 personnes en moyenne et
est animée par un professionnel qui reste sur le méme pied
d’égalité que les bénévoles ou usagers concernant la prise
de parole et la liberté de faire des propositions pour perfec-
tionner le fonctionnement de ’Ateneo Popular.
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L’assemblée vient compléter la structure décentralisée
des commissions. Cette assemblée fonctionne sur le prin-
cipe du consensus et non sur celui du vote majoritaire, afin
d’étre conforme a 'objectif de construction collective des dé-
cisions. La coordinatrice de I’équipe technique de ’Ateneo
Popular souligne: Le vote implique toujours que les uns
gagnent et les autres perdent, le consensus penche plus
du coté «tous gagnent », mais c’est plus lent parce que ca
implique de travailler avec une logique de processus, ca
implique que la décision finale puisse satisfaire le plus
grand nombre de personnes possible et que ce soit une dé-
cision véritablement commune, pour laquelle il y a aura
eu plus d’options et plus de formules travaillées, pas selon
la logique «A ou B », mais qui vise a réfléchir a comment
construire des propositions et a travers cette construction,
on passe par de petits consensus partiels pour aboutir a
la décision finale, voila ca implique de se concentrer sur
le processus et pas seulement sur le résultat ».

La commission de gestion est 'organe de gouvernement
et de représentation politique principal, doté des responsa-
bilités plutot caractéristiques d'un CA. Selonles statuts, les
membres élus de cette commission ne doivent pas étre des
personnes rémunérées et exercent leurs taches pour une
durée de deux ans, renouvelable apres réélection en Assem-
blée générale. Formée pour des raisons légales d'un noyau
officiel de 3 personnes dont un président et un trésorier,
elle est composée en réalité de 8 personnes bénévoles, pou-
vant inclure des professionnels mais dont la participation
se fait de maniere bénévole. Afin de perfectionner la dimen-
sion représentative de cet organe, la commission de gestion
se décompose depuis 2015 en deux espaces, une commis-
sion technique de suivi et une commission élargie touchant
aux problématiques plus politiques et institutionnelles.
Ces deux espaces comprennent a la fois des bénévoles et
des professionnels, ces derniers ne devant pas représenter
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plus de 40% de la composition de la commission afin de li-
miter leur poids dans la prise de décision.

Une des démarches emblématiques de questionnement
et de refonte collective du fonctionnement organisation-
nel de ’Ateneo Popular, impliquant 'ensemble des parties-
prenantes, fut le processus « Repensem Ateneu» mené en
2013 et 2014. Ce travail a débouché sur I’élaboration d’'un
plan stratégique adopté en assemblée fin 2014 pour ac-
croitre et perfectionner le pouvoir de décision des commis-
sions. Cettenouvelle configuration est con¢ue non «comme
un dogme, mais comme un levier qui doit s’adapter au fur
et a mesure que les nécessités et les périodes changent ».

2.2. Imbrication des savoirs, porosité

des statuts et responsabilité collective
Une des dimensions centrales de la gouvernance collective est
la relation entre professionnels, benevoles et usagers. L’ana-
lyse des modalites de participation et des relations entre les
differentes parties-prenantes internes permet de reveler le
degre de bureaucratisation ou de démocratisation de la dy-
namique collective. En outre, la force ou la faiblesse de I'im-
plication bénévole révele le degré d’encastrement social et
d’engagement collectif au sein des initiatives citoyennes (La-
ville, Sainsaulieu, 2013). L’observation de la dimension orga-
nisationnelle de ’Ateneo Popular laisse apparaitre une po-
rosité des statuts professionnels, bénévoles et usagers ainsi
qu'une culture de rotation réguliere des salariés. Bido, I'as-
sociation gérant I’Ateneo Popular, compte une centaine d’ad-
hérents mais la majorité des personnes tres actives dans le
fonctionnement de ’Ateneo Popular (130-40 personnes) sont
des bénévoles et des professionnels. Beaucoup de bénévoles
sont ainsi impliqués avec les professionnels dans les com-
missions et sont des forces de proposition pour le projet.

Le fort militantisme des professionnels est un des fac-
teurs réduisant le risque d'une prédominance de I'expertise
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sur 'engagement. L’équipe de professionnels est chargée de
dynamiser, coordonner, accompagner et faciliter le travail
des commissions, une de leur taches les plus importante
étant d’assurer que I'information circule entre les différents
groupes sociaux et domaines d’action de ’Ateneo Popular.
Décrivant les différentes dimensions de son travail de coor-
dination au sein de I’Ateneo Popular, une des profession-
nels souligne que c’est «porter les valeurs du communau-
taire dans toutes les aires du projet et pour cela, ca signifie
que beaucoup de décisions que je pourrais prendre seule,
au sein d’une structure verticale, ici se distribuent dans le
collectif, et il faut savoir faire cet exercice d’horizontalité ».
Elle souligne également que I'aspect relationnel de son tra-
vail signifie que «dans un projet communautaire, nous ne
sommes pas seulement des professionnels, parce que nous
participons aux activités et propositions que nous organi-
sons, c’est pour ca que je suis bénévole dans certaines ac-
tivités sans considérer ca comme du travail.» L.a majorité
des professionnels ont été bénévoles ou usagers, ce qui leur
confere a la fois une vision plus globale et une confiance de
la part des autres parties-prenantes.

En outre, un accord tacite régit la professionnalité au
sein de I’Ateneo Popular puisque tous les professionnels
restent a leur poste pour une durée de cinq a sept ans envi-
ron avant de redevenir bénévoles, ce qui permet de garantir
un renouvellement des équipes et d’éviter toute appropria-
tion d’ordre statutaire. Cette culture collective du renouvel-
lement est également liée a I'investissement bénévole des
professionnels, induisant une charge de travail particulie-
rement lourde. Méme si I'usure professionnelle est un fac-
teur explicatif, les entretiens menés aupres des salariés
confirment que cette culture du roulement comme moyen
de maintenir les dynamiques de participation, d’innovation
et d’'ouverture a de nouvelles forces vives impregne les com-
portements professionnels.
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La base bénévole de ’Ateneo Popular est importante: 130
bénévoles s'impliquent activement dans le fonctionnement
de ’Ateneo Popular, au sein d’un groupe plus large, Comu-
nitat Ateneo qui réunit environ 300 personnes plus ou moins
actives. En nous appuyant sur la typologie des modes d’en-
gagements bénévoles élaborée par Laville et Sainsaulieu
(2013) nous pouvons souligner que I'un des traits saillants
de ’Ateneo Popular est la prédominance de I'implication des
habitants-usagers en tant que bénévoles ou professionnels,
qui mettentainsi en avant une «expertise d'usage », et le mi-
litantisme des bénévoles et professionnels qui simpliquent
dans des activités de revendication. L’apport gestionnaire
des bénévoles résulte d’'une trajectoire transversale au sein
de ’Ateneo Popular, durant laquelle le bénévole est passé
par plusieurs commissions, a acquis une tres bonne connais-
sance des problématiques, réseaux du territoire et des diffé-
rentes parties-prenantes. La mobilisation des compétences
du bénévole au sein de la commission de gestion n’obéit pas
alors a une logique de cooptation mais est le fruit d'un pro-
cessus d’apprentissage au sein de I'organisation. Le clivage
interne entre bénévoles dirigeants et les autres parties-pre-
nantes est donc atténué. L’engagement bénévole au sein de
I’Ateneo Popular repose également sur un apport productif
important, lors de la mise en place de spectacles, d’évene-
ments festifs, de rencontres.

2.3. L’hybridation des ressources

comme garantie de ’engagement

collectif et de ’autonomie citoyenne
La pluralisation des principes économiques, a travers la
combinaison des subventions publiques, de ’économie mar-
chande et de I'économie non monétaire (réciprocité), per-
met de maintenir la dynamique participative tout autant
qu’elle constitue un principe politique afin de garantir des
marges de manceuvre par rapport aux pouvoirs publics et de
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s'inscrire dans un modele économique alternatif au para-
digme néolibéral. Deés I'inscription de I’Ateneo Popular dans
un processus d’institutionnalisation, Bido a défini comme
critere idéologique que 50% des financements de I’Ateneo
Popular seraient issus de subventions publiques ou pri-
vées et que 50% releveraient de ressources propres. Pour
Pannée 2014-2015, 47,5 % des ressources économiques ont
émané des instances publiques et 52,5% de financements
propres. Sur un budget total de 976,133 euros, 463, 011 eu-
ros proviennent de subventions publiques et 513,122 euros
de ressources propres. Sur les 942,617 euros de dépenses,
429,610 euros ont été destinés aux salaires des 17 profes-
sionnels a contrat a durée déterminée et indéterminée tan-
dis que 515 euros ont été destinés au financement des pro-
jets artistiques.

Les subventions publiques sont issues, en grande partie,
delamairie de Barcelone, notamment'Institut de la culture
et le District de Nou Barris, du département Culture
de la Generalitat et enfin, du Ministere de la culture.
Les financements propres proviennent, tout d’abord, des
recettes du bar et d'un ensemble de services fournis par
Bido: des montages scénographiques pour des spectacles
de cirque, des formations de formateurs en cirque social,
du partage de leur connaissance théorique a travers des
cours sur le travail social, de la production de spectacles de
cirque, des ateliers de cirque, de la mise a disposition d’'une
équipe technique intervenant comme support pour les ac-
tivités artistiques des associations ou des compagnies, et
enfin d’'un service de restauration pour des événements.
Ces ressources marchandes se couplent a des ressources
réciprocitaires. Ainsi, '’économie non monétaire joue un
role important a travers les diverses formes de bénévolat
et les réseaux d’entraide et de coopération auxquels s’in-
tegre I’Ateneo Popular.
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Conclusion

Cette communication visait a éclairer de quelle maniere la
gestion communautaire de I’Ateneo Popular s’inscrit conjoin-
tement dans les valeurs et pratiques de I'’économie sociale et
solidaire et dans la perspective des communs. Bien que sou-
mis a des processus de rationalisation gestionnaire, ’Ateneo
Popular a réussi a maintenir son autonomie en constituant
une force de proposition et d’innovation institutionnelle.
Ilest également parvenu a construire un mode de gouver-
nance participatif, qui tend a favoriser une distribution des
pouvoirs et des compétences et a nourrir des dynamiques
d’apprentissage collectif. Cette organisation décentrali-
sée et horizontale, s’appuyant sur une hybridation des res-
sources économiques, suscite une co-production des normes
de gouvernement, permettant a 'ensemble des parties- pre-
nantes de prendre part aux processus décisionnels sur les
fins et moyens de I’action collective.

NOTAS

! Font Judit, Ojeda Helena, Urbano
Xavier, La gestion comunitaria en la
economia social y solidaria, Diagonal,
https://www.diagonalperiodico.net
(acces le 06/03/15)
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RESUME

Cet article présente la situation sin-
guliere de 'Equateur et de la Bolivie
au regard du gouvernement des com-
muns. La confrontation des temps
sociaux y est l'origine essentielle de

la forte conflictualité socio-environne-
mentale autour des biens communs.
Entre ONGs, communautés indigenes,
gouvernements progressistes et entre-
prises transnationales, les rapports au
temps sont matériellement différenciés
et les innovations politiques en Bolivie
ainsi qu’en Equateur donnent I'occa-
sion d’examiner les possibilités d’action
politique de chacune des forces sociales
dans ce champ marqué par une forte
complexité sociale. L'un des exemples
étudiés est l'initiative Yasuni-ITT por-
tée internationalement par ’Equateur.

RESUMO

Este artigo apresenta a situacéo tinica
do Equador e da Bolivia em relacéo ao
governo dos bens comuns. O confronto
dos tempos sociais é a origem essencial
do forte conflito socioambiental em tor-
no dos comuns. Entre ONGs, comunida-
des indigenas, governos progressistas

e corporacoes transnacionais, arelacao
com o tempo é diferenciada mate-
rialmente e as inovacdes politicas na
Bolivia e no Equador oferecem a opor-
tunidade de examinar as possibilidades
de acédo politica de cada uma das forcas
sociais neste pais. um campo marcado
pela alta complexidade social. Um dos
exemplos estudados é a iniciativa
Yasuni-ITT realizada internacional-
mente pelo Equador.
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Le Pachakuti, temps des communs ?

«Le terme quecha-aymara pachakuti peut se définir
comme un virage radical ou une transformation pro-
fonde du monde, a la fois temporel(le) et spatial(le)).
Ce terme est devenu un mot-clé dans les Andes de-
puis les années 1970, période a laquelle ethno-his-
toriens et intellectuels indigenes explorérent le sens
historique du terme dans la culture andine et 'em-
ployerent pour sa résonance politique actuelle»

(Hylton and Thomson, 2010: 42).

Ce concept aymara, le pachakuti, porte en lui une charge tem-
porelle particulierement intéressante, et son usage contem-
porain souligne I'existence d'un point de rupture dans l'his-
toire contemporaine des pays andins que sont la Bolivie et
I'Equateur. Rupture qu’il est possible de considérer triple-
ment: hybride dans sa composition sociale, hybride dans sa
résonnance historique et, enfin, politiquement novatrice.
L’hybridation sociale est explicite du fait de ’histoire ré-
cente du pachakuti: anthropologues, ethno-historiens et
intellectuels indigénes ont contribué a exhumer un terme
quecha-aymara afin de le réinterpréter. D’une transmission
historiquement orale et a usage interne, les communautés in-
digenes se sont dotés de voix symboliques, intellectuels char-
gés de porter le sens collectif (Fernandez, 2010)*. De concept
ancré dans ces cultures, il est devenu notion préte a la redéfi-
nition et a 'action politique au niveau régional : transnational,
il est en réalité bien plus andin que bolivien ou équatorien.
Quant a la résonnance historique de cette rupture po-
litique, elle ne peut s’entendre sans préter attention au
contexte dans lequel elle survient. Le changement clima-
tique avance a grands pas et ce phénomeéne mondial est de-
venu un sujet de préoccupation politique d'importance au
niveau international?, un theme duquel des normes interna-
tionales peuvent émerger (Finnemore and Sikkink, 1998).
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Dans ce contexte, nombre de conceptions andines ont pu étre
rapportées a I’écologie politique.

Enfin, la novation politique venue des pays andins est
marquée par 'avenement de deux nouvelles constitutions,
en Equateur et en Bolivie, respectivement en 2008 et en 2009.
Elles établissent des droits a la nature et constitutionna-
lisent la notion de buen vivir en Equateur, vivir bien en Bo-
livie, traductions espagnoles du sumak kawsay ou encore
du suma gamana.

De cette rupture politique découle, selon cette notion
andine, un nouveau temps, une nouvelle ére historique,
la fin du cycle précédent en inaugurant un autre. Le temps
est a bien des égards le point nodal des rapports de pou-
voir autour du gouvernement des communs en Equa-
teur et en Bolivie. C’est pourquoi il nous parait pertinent
de commencer avec lui pour introduire cet article. Le pa-
chakuti suppose une rupture, qui, pour des raisons histo-
riques claires (Buendia Garcia, 2013; Hylton and Thomson,
2010)3, a transformé profondément les situations sociales
équatorienne et bolivienne.

Une situation de rupture avec ce qui précédait ne sup-
pose pas pour autant ’abolition de la conflictualité, ou son
dépassement définitif. Les biens communs environnemen-
taux peuvent étre ici considérés comme le point d’entrée
dans cette conflictualité socio-environnementale. L’ambi-
valence du terme est néanmoins a intégrer des a présent
dans I'analyse. Il est donc nécessaire de distinguer les biens
communs comme matrice des biens communs comme objet
de recherche.

Matrice, les biens communs environnementaux le sont au
regard de la physique et des diverses sciences du climat: c’est
ainsi que nous pouvons qualifier un espace dont la préserva-
tion est nécessaire a la lutte contre le changement climatique
et, plus largement, a la perpétuation des conditions d’exis-
tence de 'humanité. Selon nous, cette définition des biens
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communs environnementaux—comme biens communs ob-
Jjectivés par les sciences climatiques —, permet d’échapper
aune tentation par trop constructiviste®.

Objet de recherche, la notion de bien commun se trouve
étre une catégorie pour le moins multiple : tant6t posé comme
rival et non exclusif par I’économie néo-classique (Samuel-
son, 1954), tant6t considéré sous I'angle de son rapport a la
notion de bien commun, tantdt renvoyant al’Etat, ou en-
core se construisant contre 'Etat (Boccon-Gibod et Crétois,
2015)%, le champ des biens communs constitue un véritable
champ de bataille. Bataille dont le caractére n’est pas uni-
quement académique, et c’est en ce point précis que la no-
tion croise les terrains de recherche bolivien et équatorien:
en effet, le rapport au gouvernement des biens communs en-
vironnementaux est traversé dans ces pays de tensions pro-
fondes autour de ce qu’est le commun. Reléve-t-il de I'Etat?
Des communautés indigenes? De la communauté interna-
tionale? Des entreprises transnationales? Des ONGs?

En d’autres termes, le gouvernement des biens communs
environnementaux se trouve ici inscrit, inévitablement, au
coeur méme des rapports de pouvoir écologique internatio-
naux. L’objet de cet article n’est bien entendu pas de les
saisir dans leur totalité, mais d’articuler cette conflictua-
lité au rapport au temps des différentes forces sociales im-
pliquées. Pour saisir ce que le pachakuti a impliqué pour le
gouvernement des communs, il s’agit donc d’entrer par le
biais du temps dans ce probleme. Tout d’abord, il s’agit de
montrer en quoi cette question nodale renvoie a un faisceau
de conflictualités implicites dans le gouvernement des com-
muns. Ensuite, la tension temporelle entre buen vivir et dé-
veloppementalisme est un élément essentiel de la singula-
rité des cas étudiés ici. Enfin, la derniere partie de l'article
sera l'occasion de détailler un exemple paradigmatique ou
les tensions définies dans les deux premieres parties se sont
cristallisées: I'initiative Yasuni-ITT.
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1. Les conflictualités

implicites au temps des communs
Les rapports différenciés au temps structurent les conflictua-
lités socio-environnementales liées aux biens communs en-
vironnementaux. En effet, les différentes forces sociales im-
pliquées dans le gouvernement des communs n’envisagent
pas leurs actions dans les mémes durées (Bachelard, 1950)9.
En d’autres termes, les conflits de propriété ou de gestion
des ressources induits dans le cas des biens communs en-
vironnementaux s’organisent autour de failles temporelles.
Ces failles ne sont pas sans conséquences immédiates sur les
autres aspects des relations de pouvoir étudiées: modes d’in-
tégration spatiale, définition de la communauté rattachée
au commun et, enfin, place accordée a ’économie capitaliste.

1.1 Des modes différenciés d’intégration de I’espace
Pour ce qui est des biens communs environnementaux,
nous pouvons distinguer, a minima, quatre types de rap-
port au temps intégrant distinctement ces espaces donnés
a a la société et, partant, aux rapports de pouvoir dont ces
espaces relevent. A quatre types de rapport au temps ré-
pondent quatre forces sociales données: capital transnatio-
nal extractiviste, communautés indigénes, ONGs, Etat.

Le capital transnational se place sous un rapport par-
ticulier au temps, celui de la rentabilité de I'exploitation.
Deés lors, la catégorie «bien commun environnemental» ne
saurait avoir de pertinence per se dans I'action qu’il meéne’.
L’espace amazonien ou andin—comme tout autre espace d’ex-
ploitation—ne constitue pour lui qu'une dimension tempo-
relle de la chaine de production. Cela renvoie au phénomene
que David Harvey a analysé comme [l'abolition, par le capital,
de l'espace par le temps (Harvey, 2010a: 227-228).

La position la plus évidemment opposée est occu-
pée par les communautés indigenes. En réalité, leur rap-
port au temps est indissociablement un rapport a ’espace:
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ladifférenciation de ces catégories, pour certaines commu-
nautés amazoniennes, n’a guere de sens (Descola, 1993)3.
Letemps duquel ces communautés se réclament est celui
des ancétres, immémorial et empruntant quelque peu les
parures de I'éternel. Le gouvernement du territoire leur re-
vient de droit, du fait méme de leur présence pluriséculaire.
L’intervention de I'Etat—dans les regles coutumieres par
exemple—peut étre considérée comme «barbare ».°

Le temps des ONGs environnementalistes, quant a lui,
recoupe bien souvent celui des communautés indigenes,
avec lesquelles elles construisent des «alliances tactiques »
(Buclet, 2006). Leur rapport au temps parait donc similaire
mais il faut se garder d’'un recoupement absolu, qui risque-
rait d’étre hatif. En effet, il est clair que I'intégration de I’es-
pace par les ONGs environnementalistes n’est pas de méme
nature, et que leur rapport aux luttes socio-environnemen-
tales ne peut étre le méme, du fait de leur éloignement ou so-
cial et/ou géographique (Martinez Alier, 2008; Tarrow, 2000).

Enfin, I'Etat se trouve au cceur de la conflictualité socio-
environnementale. Son rapport au temps pourrait consti-
tuer une forme de synthése entre les différentes durées
exposées précisément. [’antagonisme entre mouvements
socio-environnementaux et capital transnational est ce-
pendant par trop puissant. Le caractere propre de I'Etat,
loin d’opérer une synthese hégélienne, se trouve ajouter
au complexe agencement spatio-temporel des communs.
Il défend une conception propre du territoire, celle qui
est issue du modele stato-national européen, qui a émer-
gé simultanément a I'idée de propriété privée. Le bien es-
sentiel de ’Etat se trouve étre son territoire (Badie, 1992;
McPherson, 2004). Tendanciellement, il privilégie la dé-
fense de sa souveraineté sur toute autre considération:
il agit dans le temps de la domination de son espace propre.
Ce n’est toutefois pas nécessairement le cas, et I'une des
modalités de variation de son action tient au bloc hégémo-
nique dominant les appareils étatiques.
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1.2 Quelle communauté

pour gouverner les communs ?

Cette typologie, esquissée, permet de distinguer 'un des
premiers points de tension ayant trait au gouvernement des
communs environnementaux. En effet, cette esquisse n’at-
teint pas la précision propre a chaque terrain de recherche
possible, voire méme a chaque communauté indigéne po-
tentiellement impliquée. Elle marque cependant irrévoca-
blement la nécessaire conflictualité du gouvernement des
biens communs environnementaux, marquée avant toute
chose par une notion clef: 'appropriation.

Nombre d’espaces andins ou amazoniens par ailleurs
extrémement importants écologiquement, sont également
riches de ressources naturelles abondantes: pétrole, gaz, li-
thium. L’appropriation a longtemps été la marque du capi-
tal transnational extractiviste, favorisé a la fois par 'Etat et,
a partir des années 1980, par I'alignement des organisations
internationales sur le consensus de Washington (Gerlach,
2003). Il n’est pas rare, dans cet agencement de pouvoir, que
le capital transnational tente de s’appuyer sur des commu-
nautés indigenes clientélisées: arrachées a leur mode de vie
antérieure, elles n’ont plus que le travail salarié par I'en-
treprise extractiviste pour continuer a survivre. L’accumu-
lation par dépossession est alors a I’ceuvre (Harvey, 2010b).

Dés lors se pose une question en elle-méme productrice
de tensions, et qui tend a ce qu’éclate toute évidence pré-
alable: quelle communauté doit gouverner un bien com-
mun environnemental donné? Interrogation a la croisée de
deux questions: de qui un tel espace est-il le bien commun ?
Aquelle communauté renvoie la notion de commun? En-
core une fois, les rapports spatio-temporels guident les ré-
ponses intuitives: communauté locale pour les indigenes,
humanité universelle souhaitant se territorialiser—phéno-
mene que Carlos Milani nomme fort justement «cosmopoli-
tisme enraciné » (Milani, 2013: 40)—pour les ONGs environ-
nementalistes, communauté nationale pour I’Etat.
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1.3 Economie, écologie

et multilatéralisme environnemental
Les tensions sont perceptibles entre ces différentes possibi-
lités de revendication de la 1égitimité sur un bien commun
environnemental. Elles prennent en réalité un caractere
immédiatement global pour trois raisons au moins: du fait
méme de la nature du probléeme écologique, de la composi-
tion des forces sociales impliquées ainsi que de l'intégra-
tion du probleme écologique dans I'agenda international.

Depuis les pays amazonico-andins qui sont l'objet de
notre étude, nombre duniversitaires, d’organisations in-
digenes, d’ONGs environnementalistes et, depuis I'arrivée
au pouvoir de Rafael Correa et Evo Morales, les blocs po-
litiques majoritaires, considerent le multilatéralisme envi-
ronnemental comme injuste. En effet, il impliquerait une
marchandisation de la nature, et, singulierement, de la
biodiversité (Lohmann and Moreno, 2012: 82—-83)°. Depuis
cette perspective, le multilatéralisme environnemental
contribuerait en réalité a intégrer des domaines restés hors
de 'accumulation capitaliste au cceur de ce processus. Par-
tant, les organisations internationales partageraient avec
le capital extractiviste un méme rapport au temps. Il est
a noter que cette position permet de réaligner les gouver-
nements de gauche latinoaméricaine et les organisations
socio-environnementales.

Les textes internationaux distinguent facteur écolo-
gique et facteur économique. En d’autres termes, le mul-
tilatéralisme environnemental ne pose pas la question des
modes de production, essentielle cependant a I'intelligence
du changement climatique. Une telle distinction analytique
semble s’inscrire dans ce que Polanyi analysait comme
le désencastrement de I’économie impliquée par 'utopie li-
bérale, au risque de détruire les conditions physiques et so-
ciale de I'existence humaine:
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«Ce que nous appelons laterre est un élément de la
nature inextricablement entrelacé dans les institu-
tions de 'homme. Le plus étrange de toutes les entre-
prises de nos ancétres a peut-étre été de l'isoler et d’en
faire un marché».

(Polanyi, 2001: 187).

2. Le buen vivir. Tenter une politique

contre-hégémonique au niveau international
L’arrivée au pouvoir, dans les années 2000, du MAS en Bo-
livie et d’Alianza Pais en Equateur, est, comme nous ’avons
écrit, une rupture quant au gouvernement des communs en-
vironnementaux. De nouvelles politiques écologiques se des-
sinent, et ¢’est notamment au niveau international et dans
leurs pratiques diplomatiques que ces deux pays occupent
peu a peu une position singuliere, celle de la contre-hégémo-
nie écologique. Une configuration idéologique spécifique ar-
rive au pouvoir, entre socialisme, indigénisme teinté d’'une
dimension environnementaliste et théologie de la libération.
Mais ce nouveau bloc historique n’est pas sans comporter
des tensions relatives au gouvernement des communs: les
temps de ses composantes sont parfois incommensurables.

2.1 Situation géohistorique

singuliére et contre-hégémonie
Avant toute chose, il est nécessaire de souligner la situa-
tion unique dans laquelle se trouvent ces deux pays au-
jourd’hui. De nombreuses zones y présentent un caractere
de haute biodiversité et, dans le cas de ’Amazonie, contri-
buent a atténuer le changement climatique du fait de 1’ab-
sorption de carbone produite par ces immenses espaces fo-
restiers. Ceszones répondent a notre définition du bien
commun environnemental. A titre d’exemple, et nous y re-
viendrons dans la troisiéme partie de cet article, le parc Ya-
suni en Equateur est 'une des zones les plus biodiverses du
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monde. Les biologistes la qualifient méme de zone «méga-
biodiverse » (Finer et al., 2009). Au regard du probleme éco-
logique, ces pays sont donc décisifs.

Leur importance dans les négociations environnementales
internationales n’était cependant pas a la mesure de leur
condition géographique. Suite aux changements politiques
survenus lors de la décennie des années 2000, ces pays se do-
terent d'une politique internationale de 'environnement of-
fensive: il s’agissait pour eux d’occuper une place pour I’heure
laissée vide, celle de la contre-hégémonie écologique.

Nés de mouvements sociaux qui donnaient une impor-
tance considérable a I’enjeu écologique, ces gouvernements
se sont donc appuyés sur les réseaux d’'ONGs internatio-
nales engagées autour des enjeux écologiques et ont tenté
de rallier les partisans de la justice climatique. Ce mouve-
ment international repose essentiellement sur la notion de
dette écologique: du fait de leur industrialisation massive
et accélérée durant les XIXe et XXe siecles, industrialisa-
tion permise par ’exploitation systématique de ressources
naturelles du Sud, les pays européens et les Etats-Unis,
pays dits du Nord, ont contracté vis-a-vis du Sud une dette.
Cette notion tente d’opérer un renversement de la dette
économique en dette écologique: les créanciers, deés lors, se
trouvent étre les pays les plus pauvres. Et ce a double titre:
pourvoyeur des matieres premieres de I'industrialisation,
ils seront les plus violemment impacts par les événements
extrémes liés au changement climatique.

Aussi, a partir de ce constat, certains économistes ont
pu défendre I'idée que le Nord exportait ’entropie qu’il pro-
duisait vers le Sud: afin de garantir son équilibre socio-en-
vironnemental, il déstabiliserait les pays situés dans cette
zone intertropicale (Di Mauro, 2009; Vogel, 2009).

Des lors, les colits associés a la transition écologique
des économies du Sud devraient incomber entierement aux
économies du Nord, et le modele d’accumulation qui en est
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issu devrait étre dépassé. Telle est la position de ces deux
pays au niveau du multilatéralisme environnemental: un
anticapitalisme discursif clair, ce qui les inscrit dans un es-
pace international contre-hégémonique.

2.2 Une configuration idéologique singuliére
Les conférences des peuples sur le changement climatique,
tenues a Cochabamba en 2010 et en 2015, sont a cet égard
particulierement intéressantes. Les gouvernements de 'TALBA
y cotoyaient de nombreuses ONGs environnementalistes
et des organisations indigeénes, bien que certaines d’entre
elles, critiques vis-a-vis du gouvernement, soient reléguées
a la marge de la conférence (Poupeau, 2013).

La position internationale impliquée par 'organisation
de ce type de sommets est en soi significative: les Etats bo-
livien et équatorien, qui devaient porter les principes de ce
texte dans les négociations internationales, se posent en re-
présentants des peuples du monde entier. Encore une fois, la
position contre-hégémonique est notable, la ligne de démar-
cation étant tracée entre, d’'un coté, les Etats qui se confor-
ment au déroulement des négociations internationales et,
de l'autre, ceux qui défendent les partisans de la justice cli-
matique. A titre d’exemple, le document d’une dizaine de
pages adopté a la conférence d’octobre 2015 contient 117
occurrences du terme «peuple». L’insistance est donc pour
le moins intentionnelle, et la stratégie politique contre-hé-
gémonique assumée (Conferencia mundial de los pueblos
sobre Cambio Climatico, 2015).

La configuration idéologique qui rend cela possible, en
dépit des tensions existantes autour des questions écolo-
giques, est identique a la configuration qui a rendu les vic-
toires du MAS et d’Alianza Pais possibles: des croisements
multiples entre socialisme marxiste, théologie de la libé-
ration, préférence pour les pauvres, syndicalisme paysan,
écologie politique et indigénisme. L’objet de cet article n’est
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pas d’étudier en détail cette configuration. Ilest toutefois
important de ’envisager non comme un bloc idéologique
figé, mais bien plutét comme une matrice idéologique. Les
différentes forces sociales qui en sont issues peuvent y pui-
ser, ce qui nourrit les débats relatifs aux rapports de pou-
voir écologique autour des biens communs environnemen-
taux. Facteur d’unité, elle peut aussi nourrir les divisions.

2.3 Des tensions autour du buen vivir
Flexible et adaptable, ce qui a un jour fait la force de cette
matrice, en permettant de constituer un nouveau bloc his-
torique, peut également faire sa faiblesse. Jamais unifiée,
elle peut donner lieu a des distinctions interprétatives qui
ne sont pas sans recouper les tensions temporelles évo-
quées en premiere partie de cet article.

Tout d’abord, il est important de souligner la dépendance
structurelle des économies bolivienne et équatorienne a
Pexportation des matiéres premieres. L'un des enjeux de la
préservation des biens communs environnementaux est de
ne pas exploiter les ressources naturelles qui s’y trouvent.

Le consensus trouvé un moment entre organisations in-
digenes et groupes politiques au pouvoir tenait précisément
a la défense d'un mode alternatif de développement, arti-
culé autour d'un Etat plurinational réorganisé autour de
la revendication indigéne d’autonomie. Ce mode alternatif
de développement reposait essentiellement sur un appui
théorique: la possibilité de constituer une alternative au
fonctionnement capitaliste en repensant les sociétés boli-
vienne et équatorienne a partir de leurs origines indigenes.
Dépassement du capitalisme, décolonisation interne et res-
pect de la «Pachamama» doivent aller dans cette perspec-
tive de pair.

Cependant, des lors qu'une partie du mouvement social
a lorigine du changement constitutionnel se trouve en si-
tuation de diriger les institutions étatiques, le probléeme se
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pose également du financement des programmes sociaux
et de la transition vers 'industrie: c’est aux cris de «vive
I'industrie» que s’est conclue la Constituante bolivienne de
2009, reflétant la position du Vice-Président Garcia Line-
ra (Fornillo and Canavese, 2013)'2. Dés lors, entre défense
d’'une politique centrée sur la recherche d’'une alternative
immédiate au capitalisme et politique de développement en
vue de créer les conditions de cette alternative, le fossé se
creuse (Svampa, 2011).

Le point d’accord sur la responsabilité des pays du Nord
achoppe sur les politiques nationales a mener, la majori-
té politique tenant que le développement du pays est es-
sentiel et passe, au moins dans un premier temps, par I'ex-
ploitation des ressources naturelles, les opposants issus du
meéme bloc défendant qu’il s’agit 1a d’'une trahison des objec-
tifs politiques initiaux. A cet égard, le conflit, en 2010, au-
tour du parc TIPNIS, en Bolivie, est éclairant: le gouverne-
ment a dG abandonner le projet de construction d’une route
prévue pour assurer «l'intégration territoriale» du fait de
la pression populaire pour son retrait (Betancourt et al.,
2013). Encore une fois, la dimension internationale est es-
sentielle a la compréhension de ces tensions: la supposée
pression du capital brésilien a été un argument décisif des
opposants pour intégrer cette opposition définie a une ana-
lyse plus générale des rapports de pouvoir régionaux.

3. Un exemple paradigmatique:

Pinitiative Yasuni-ITT
Une illustration significative de ces tensions globales au-
tour de gouvernement des communs dans ces pays amazo-
nico-andins est donnée par le processus de négociation lié a
I'initiative Yasuni-ITT, proposée en 2007 par le gouverne-
ment équatorien.



RistaineVRemr@adalen 90

3.1 Le principe de ’initiative
En 2007, alors que Rafael Correa devient Président de 1a Ré-
publique en Equateur, I'idée d'un moratoire pétrolier dans
le parc Yasuni avait déja émergé au sein de la société civile
équatorienne. Elle était I'un des fers de lance de la CONAIE,
principale organisation indigene du pays, et d’Accién ecol6-
gica, ONG environnementaliste basée a Quito. Dés le début
de la mandature, 'agenda énergétique écrit par le ministre
de I'énergie et des mines insiste sur la nécessité de «pro-
mouvoir la création d’'un fonds international de compensa-
tion pour les utilités non percues par I’Etat dans I'exploita-
tion du bloc ITT» (Ministerio de Energia y Minas, 2007).

Le bloc ITT est 'un des blocs d’exploitation pétroliere du
parc Yasuni, qui contient entre 20 et 25% des réserves pétro-
lieres du pays. Le principe posé par 'initiative était simple:
le gouvernement financait, étant donnés les prix du pétrole
de 2007, la moitié du revenu espéré par I'exploitation, et
le reste devait incomber a la communauté internationale.
L’initiative relevait donc d’'une tentative d’articuler les dif-
férentes forces sociales impliquées dans le gouvernement
des communs, et, ipso facto, a diminuer le potentiel conflic-
tuel de ces zones tout en menant une politique écologique.

L’initiative s’inscrivait en outre clairement dans une vo-
lonté de créer une alternative a la dynamique d’accumu-
lation capitaliste. Il s’agissait, selon les propres termes de
I’économiste René Ramirez, «de valoriser la non-accumula-
tion» (Ramirez Gallegos, 2012).

3.2 L’issue de la projection internationale
Toutefois, apres un processus de négociation a rebondisse-
ments, le gouvernement équatorien n’est pas parvenu a ré-
unir les fonds espérés. Le fonds hébergé par le PNUD n’avait
recu en 2013, que 11 millions de dollars sur les 3,5 milliards
attendus (Cadalen, 2015). L'une des raisons majeures,
outre le fait que l'initiative est elle aussi était traversée des
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tensions temporelles abordées dans cet article, tient au refus
de contribuer des pays du Nord. Refus dont la justification
ne manquait pas d’ironie: il n’était pas du ressort d’Etats
étrangers de se préoccuper de la sauvegarde de zones dépen-
dant de la souveraineté d'un Etat tiers.

Des lors, la volonté de créer une transcription interna-
tionale concrete a la notion de biens communs se trouvait
empéchée par un attachement pour le moins opportun ala
souveraineté de la part des Etats parmi les premiers appe-
Iés a contribuer. Insistance qui n’allait pas sans étre para-
doxale, dans la mesure ou certains Etats proposaient, au
lieu de contribuer a I'initiative équatorienne, des projets de
coopération environnementale alternatifs au sein du méme
parc; ce fut notamment le cas de la France par le biais de
son secrétaire d’Etat au développement, Pascal Canfin'?.
Ce que marquent ces refus successifs est ’absence d’ins-
cription des Etats hégémoniques dans une temporalité éco-
logique. Le concept de communauté internationale trouve
par cet exemple méme une limite sérieuse.

La décision d’exploitation du bloc ITT suite a I’échec de la
récolte de fonds a donné lieu a une renaissance de conflits
socio-environnementaux dans la zone, ainsi qu’a un appro-
fondissement de la crise entre certaines organisations indi-
génes et environnementalistes et le gouvernement. Dene
pas avoir porté une masse critique de changement au ni-
veau international a affaibli considérablement la cohésion
du nouveau bloc au pouvoir (Acosta, 2014).

3.3 La crainte de la réplicabilité

Limite d’autant plus grande que I'un des arguments avan-
cés dans les différents ministeres négociant le projet avec
Péquipe de l'initiative tenait précisément au risque que
cette idée n’essaime de par le monde. Contribuer a cette
initiative, c’était risquer que le principe soit repris par tous
les producteurs de pétrole ou de gaz, et une fois la breche
ouverte, le précédent aurait pu étre ruineux!.
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L’attachement des Etats européens a la souveraineté les
inscrivait dans un temps en réalité proche de celui du ca-
pital extractiviste, le court-terme de la rentabilité écono-
mique . Ainsi, la dénégation d’un principe présentant une
certaine efficience technique pour réduire les émissions de
gaz a effet de serre et préserver des zones de haute biodi-
versité était sous-jacente a ses refus. Le refus permettait
de continuer les politiques de coopération environnemen-
tale telles qu’elles sont congues dans les pays dits donateurs
sans remettre en cause les énergies carbonées. Ce principe
souhaitait étre une incarnation politique internationale du
principe de dette écologique: les Etats étaient des contribu-
teurs, non des donateurs. Deés lors, le principe du gouver-
nement institué d’un bien commun pouvait étre compatible
avec le concept de souveraineté: ’échange inégal trouvait
sa compensation, et avec elle la souveraineté était respec-
tée symboliquement.

Des durées conflictuelles aux bases matérielles
Le gouvernement des communs en Equateur et en Bolivie
ne fait pas exception. En dépit des changements politiques
profonds qui ont marqué I'histoire récente de ces pays, la
politique, nécessairement mondiale, de ’environnement,
reste tiraillée entre des impératifs contraires. Ces prin-
cipes contraires sont largement placés sous le signe de rap-
ports différenciés au temps et, partant, a ’espace.

S’il est bien certain qu’existent des espaces dont la pré-
servation est essentielle a la lutte contre le changement cli-
matique et a la reproduction des conditions d’existence de
I’humanité, leur définition sociale varie et ils sont construits
autour de durées sociales antagonistes. Il ne s’agit cepen-
dant pas d’un rapport au temps hors sol: son lien a ’espace
est pour le moins étroit, et avec lui 'intégration des biens
communs environnementaux aux processus de production
internationaux.
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Parmi ces forces et ces temps différenciés, le capital ex-
tractiviste semble 'emporter en puissance de modification
effective de I'environnement. Il s’insére dans une dyna-
mique internationale d’accumulation au caractere juste-
ment défini par David Harvey: «L’activité capitaliste s’in-
carne toujours physiquement quelque part. Les différents
processus matériels (physiques, écologiques et sociaux)
doivent étre appropriés, utilisés, modifiés, réorganisés en
fonction des objectifs et des méthodes de 'accumulation ca-
pitaliste» (Harvey, 2010a: 202).

La matérialité des conflits de pouvoir autour des com-
muns s’incarne dans ’espace comme dans le temps. L’ini-
tiative Yasuni-ITT en est une illustration pour le moins
claire: une tentative politique de renversement des rap-
ports de pouvoir écologique ne parvient pas a atteindre son
objectif, et le gouvernement qui I’avait proposé se trouve de
nouveau engoncé dans ces rapports.

Qu’en est-il, des lors, du pachakuti? Une ére nouvelle
s’est-elle réellement ouverte comme l’espéraient les classes
populaires indigénes de Bolivie? La multiplicité des temps
sociaux ne doit pas nous faire oublier I'unité du temps his-
torique dans lequel ils se disputent I'interprétation de—et
Paction sur—I’histoire en train de se faire.

De la méme facon que des biens communs environne-
mentaux existent réellement, ’humanité est désormais en-
trée réellement dans I'ere de 'anthropocene, force motrice
du changement écologique (Le Donné, 2014). La confusion
possible entre temps sociaux et temps historique tient sans
doute a ce que la longue durée (Braudel, 1987) fasse désor-
mais surface dans notre présent. Penser l'articulation des
temps sociaux au temps historique de 'anthropocene releve
d’un défi analytique majeur pour les sciences sociales.



NOTAS

! Notons ici que 'existence méme
d’intellectuels bouleverse la struc-
turation sociale des communautés
indigénes, et montre assez bien que
celles-ci n’ont aucunement un caractére
transhistorique.

211 faut tout de méme préciser que

cela ne signifie aucunement que les
réponses apportées au probleme du
changement climatique sont en mesure
d’y apporter une solution efficace.

3 Parmi les deux raisons incontour-
nables figurent en bonne place 'arrivée
au pouvoir de majorités présidentielles
appuyées par un mouvement social
indigéne—dans le cas de la Bolivie un
président indigene, Evo Morales—ainsi
que la volonté de rompre avec le
modele politico-économique néolibéral.

4 En effet, le pire écueil pour cette
notion serait de se retrouver unique-
ment au centre de débats quant & son
sens juridique, politique ou encore
économique. Non que ces débats soient
inintéressants, mais ils ne peuvent
constituer a eux seuls une base conve-
nable pour I'analyse. En outre, tenir
que le discours sur ’Amazonie comme
«poumon de la planete» serait un pur
construit social est, & la lecture des
différents rapports scientifiques, pour
le moins problématique.

5 Cet ouvrage offre une excellente syn-
these des débats de théorie politique
autour des biens communs.

¢ Nous empruntons cette notion au sens
ou Bachelard la définit & la page vi de
son ouvrage: «Deés que nous avons été
un peu exercé (...) a sérier les divers
plans des phénomeénes temporels,

nous nous sommes apercu que ces
phénomenes ne duraient pas tous de

la méme fagon et que la conception d'un
temps unique, emportant sans retour
notre Ame avec les choses, ne pouvait
correspondre qu’a une vue d’ensemble
qui résume bien mal la diversité des
phénomeénes temporels». La multipli-
cité des temps sociaux est immédiate-
ment posée par cette définition.

7 Elle pourrait en effet 'avoir par effets
dérivés, si telle ou telle entreprise
estimait que l'intégration des dimen-
sions écologiques de I'espace exploité
pouvait augmenter la rentabilité de
Textraction. Méme alors, la rationalité
de P’entreprise n’est aucunement liée

a la catégorie que nous avons posée en
introduction.

8 Précisons tout de méme que l'isola-
tion de ces communautés n’existe guere
plus que dans quelques cas et qu’alors
méme il n’est pas total.

Des lors, des modifications des repré-
sentations symboliques sont interve-
nues au cours de leur histoire.

9 Entretien mené avec une dirigeante
de la CONAIE, Confédération des natio-
nalités indigenes de 'Equateur,

1e 20 janvier 2015 a Quito

10 Ainsi, a titre d’exemple, Le Secré-
taire Général de la CDB arborait

en 2008 un pin’s «Nature is our
business», avant de déclarer que «nous
nous trompions parce que nous consi-
dérons Wallmart comme le plus grand
supermarché du monde, (...), mais le
supermarché le plus grand du monde,
c’est la nature».

1 On peut notamment y lire, parmi
les points de 'accord : « Demander
des stratégies de financement public
des pays développés qui ne soient pas
soumis a des mécanismes financiers
de marché lucratif ni a des facteurs
d’accumulation des richesses»

12 Le Grupo Comuna, actif dans la
théorisation du mouvement, duquel
faisait partie le Vice-Président, a écla-
té suite aux tensions liées notamment
aux questions écologiques. Plus géné-
ralement, c’est le rapport a 'Etat qui
était la pomme de discorde au sein de
ce groupe.

13 Entretien & 'ambassade de France a
Quito le 8 janvier 2015

4 Entretien mené par skype avec
Ivonne Baki, responsable de l'initiative
de 2010 & 2013, le 10 février 2015.

15 Nous sommes conscients qu’une par-
tie de ’économie pétroliere consiste en
la prévision & moyen terme de I'exploi-
tation des ressources. Par court-terme,
nous entendons ici 'inadéquation
totale de 'exploitation pétroliere avec
T'urgence constituée par la rétention
d’énergies carbonées dans le sous-sol.
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RESUME

Qu’il s’agisse de I’'agriculture de I'ére
soviétique ou de celle de la Géorgie
indépendante, les communs—englo-
bant non seulement la gestion des
ressources naturelles, mais aussi les
dispositifs censés favoriser leur renou-
vellement—sont malmenés. Faisant
table rase des pratiques antérieures

et s’accaparant la gestion des com-
muns, les autorités soviétiques tenaient
avant tout a démontrer la supériorité
de I’économie administrée avec ses
fermes collectives—au détriment d'une
vision long-termiste respectueuse

des ressources naturelles. En Géor-

gie post-soviétique (notamment sous
M.Saakachvili), 'approche néolibérale
des décideurs consiste a privilégier les
grandes exploitations capitalistiques.
Celles-ci n’occupent qu’une petite mino-
rité des terres. La grande majorité des
exploitations pratiquent une agriculture
de subsistance. Ces petits agriculteurs
ont cependant peu d’opportunités a se
faire entendre et ne sont pas habitués a
prendre en charge des communs de ma-
niere démocratique. Alors que plusieurs
références historiques se superposent,
des communs adaptés a la nouvelle
donne peinent a émerger.

ABSTRACT

Be it agriculture in Soviet times or

in independent Georgia, the com-
mons—which go beyond the manage-
ment of natural resources, and include
also devices favouring sustainabili-
ty—have been mishandled. Turning the
page on former practices and monopo-
lising the arrangement of the commons,
the Soviet authorities wanted to prove
the superiority of the administered
economy with its collective farms, thus
neglecting a long term vision condu-
cive to the preservation of natural re-
sources. In post-Soviet Georgia (under
M. Saakashvili), the decision makers’
neoliberal approach tends to give pri-
ority to capital-intensive agricultural
enterprises. However, they occupy only
a small minority of agricultural land.
Thebulk of farmers are making a living
out of subsistence farming. Theyare
little accustomed to being given voice
and managing democratically natural
resources. Several layers of historic
references coexist, hampering the pro-
motion of commons adapted to the cur-
rent context.
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Parmi les pays post-soviétiques, cest incontestablement
la Géorgie qui a la vocation agricole la plus prononcée. Do tée
de terres fertiles et bénéficiant, avec une pluralité de zones
climatiques, de conditions météorologiques exceptionnelles,
n’avait-elle pas, pendant I'ére soviétique, fourni en agrumes,
vin, eaux minérales, la capitale Moscou et sa seconde ville,
lactuelle Saint Petersbourg? C’est aussi dans ce petit pays de
3,7millions d’habitants que I'effondrement de I'agriculture a
été le plus douloureux avec, entre 1990 et 2000, une contrac-
tion de la production de 11 % par an (Welton 2013:33).

Issue du démantelement des sovkhozes, fermes proprié-
té de I'Etat, et des kolkhozes, fermes collectives apparte-
nant formellement aux travailleurs, l'agriculture géor-
gienne est en panne. C’est essentiellement une agriculture
de subsistance: 93 % les exploitations sont de type familial
et commercialisent peu. Alors qu’elle fait vivre pres de la
moitié des Géorgiens—les données exactes font cependant
défaut —, sa contribution au PIB n’est que de 9%, contre
plus du triple dans les années 1990. Le régime ultralibé-
ral de Mikhail Saakachvili, président du pays entre 2004
et 2012, a causé beaucoup de tort a 'agriculture. Depuis,
celle-ci est devenue I'une des priorités des autorités de
Thilissi. Pour le moment, les résultats sont encore limités.

La faiblesse des performances est largement imputable
a la disparition des marchés ayant traditionnellement ab-
sorbé les produits agricoles géorgiens, disparition qui n’est
que la suite logique de I'effondrement de ’'Union soviétique.
Mais elle est aussi étroitement liée au fait que le passage
a ’économie de marché ne s’est pas accompagné de I’émer-
gence d’institutions compatibles avec la nouvelle constel-
lation. En cela, interroger les communs peut s’avérer fruc-
tueux. Ils seront appréhendés ici dans leur acception large:
ce ne sont pas seulement les ressources naturelles en tant
que telles qui sont concernées, mais aussi «l’aval», voire
«’amont» de leur exploitation.
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Apres avoir posé le cadre théorique, on verra tout d’abord
comment, sous le régime soviétique, I'Etat-Parti s'est s’arro-
gé le monopole des communs. Ensuite, il s’agira de montrer
que, dans la Géorgie indépendante—et tout particuliere-
ment sous la présidence de M. Saakachvili —, 'émergence de
communs compatibles avec ’économie de marché se heurte
a de grandes difficultés. Ce qui rapproche les deux époques,
cest un manque d’attention par rapport aux communs
et la croyance en la supériorité des unités de tres grande
taille—fermes collectives dans un cas, entreprises agricoles
dans 'autre—par rapport aux exploitations paysannes.

1. Cadre théorique

1L.1. Marx versus Tchayanov

La littérature sur 'agriculture dans 'Europe du xixe siécle
semble unanime: le rapport de force opposant le monde des
paysans aux grands propriétaires fonciers donne le premier
comme perdant. Ainsi, Karl Marx, estime que les «grandes
propriétés foncieres» seront responsables du déclin de «la
propriété parcellaire»: celles-la vont usurper «la propriété
communale qui est partout le second complément de I’éco-
nomie parcellaire, car seule elle permet I'élevage de bétail
[...]» (1867-1894/1977 : 3eme livre, 730). Plus encore, dans
«les deux formes, au lieu que la terre soit consciemment
et rationnellement traitée comme la propriété perpétuelle
de la collectivité [...], nous avons affaire a une exploitation
des forces du sol qui équivaut a leur gaspillage [...]. Pour la
petite propriété, il en est ainsi par manque de moyens et de
connaissances scientifiques permettant d’utiliser la force pro-
ductive sociale du travail; pour la grande, parce que fermiers
et propriétaires utilisent ces moyens pour s’enrichir le plus ra-
pidement possible.» (1bid:735). De son coté, Lénine reprit ce
discours en concluant a la «nécessité de la socialisation de la
production agricole» (Lénine 1899/1947:303).
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Sous l'effet de I'industrialisation, la population urbaine
de la Russie européenne augmentait a un rythme fulgu-
rant—6 millions en 1863, le double en 1897 (Fitzpatrick
1994:21). Or, 'agriculture n’était pas a la hauteur de la de-
mande croissante de vivres qui en découlait. Ce handicap ex-
plique qu'un nombre impressionnant d’études furent consa-
crées a la paysannerie. Ces études avaient été commandées
par les zemstvo, des assemblées provinciales censées mettre
en ceuvre les réformes foncieres de 1861, décrétées dans le
cadre de '’émancipation des serfs; elles allaient donner lieu
a des propositions supposées promouvoir la modernisation
de la production agricole. Les travaux d’Alexandre Tchaya-
nov, spécialiste de I’économie agricole le plus en vue entre
1919 et 1930 (ibid. ; Kerblay 1986), font partie des 4000 vo-
lumes consacrées a la question (Thorner 1986 :xii).

Par opposition a la vue pessimiste de Marx, Tchayanov at-
tirait attention sur la résilience des unités familiales. Etu-
diant 'agriculture paysanne «par le bas» et mettant 'accent
sur l'articulation entre la démographie et la pénibilité du tra-
vail (tdgostnost), Tchayanov insiste notamment sur 1'équi-
libre, cher aux familles paysannes, entre le souci de consom-
mer et d'investir, d'une part, et celui de couvrir les besoins de
base, d’autre part. Ces besoins sont déterminés par le rap-
port entre le nombre d’actifs et de non actifs. En fonction de
cet élément, les chefs des unités familiales acceptent un de-
gré plus ou moins élevé d’auto-exploitation, un terme que 'on
doit a 'agronome russe. En cela, 'agriculture paysanne s’op-
pose aussi a l'agriculture capitaliste, la seconde étant préte
a s’endetter pour acquérir des terres, au risque de courir a la
faillite, alors que la premiere préfere travailler plus, accepter
des prix plus faibles et renoncer—si nécessaire—au surplus.

Pour compléter, on remarquera avec Ronald Herring
(1984:145) qu’il ne s’agit pas d'une auto-exploitation volon-
taire, mais plutot d’'une «auto-exploitation structurelle» dé-
coulant d’'un environnement économique et politique contrai-
gnant qui limite la marge de manceuvre des petits agriculteurs.



A ECONOMIA SOLIDARIA E OS COMUNS ACEESA

REVISTA DE ECONOMIA SOLIDARIA/11

Communs, logiques paysannes et raison d’Etat. 103
L’agriculture en Géorgie (Caucase du Sud)

1.2. Karl Polanyi et la « subsistance de ’homme »
Les idées de Tchayanov peuvent étre rapprochées de celles
de Karl Polanyi et notamment de sa conception de 1’écono-
mie de subsistance (Polanyi 1977/2011), d’'une part, des sy-
nergies entre I'économie et 'environnement social et poli-
tique, d’autre part (Polanyi 1957). Se référant aux sociétés
dites «primitives», Polanyi considére I'’économie comme un
domaine qui n’est pas distinct des rapports sociaux, «puisque
les rapports sociaux intégrés dans les institutions non éco-
nomiques prennent automatiquement en charge le systeme
économique.» (Polanyi 1977/2011:102). Plus encore, les ac-
tivités économiques ne visent pas seulement la possession de
biens matériels. L’homme est tout autant mu par des désirs
immatériels, comme celui de maintenir sa position sociale et
de sauvegarder ses droits et avantages acquis. Ceci explique
aussi le souci de produire pour son propre groupe d’appar-
tenance, qu’il s’agisse de la famille, du village ou bien d'un
manoir seigneurial. Autant de regroupements dont 'organi-
sation interne importe peu (Polanyi 1944/1983:84), celle-ci
pouvant aller du despotisme a la démocratie.

Si Polanyi s’est intéressé a 'avenement du marché dans les
sociétés pré-capitalistes, son approche substantive de I'écono-
mie se justifie aussi pleinement a ’égard des sociétés pay-
sannes contemporaines. Les conclusions dun collectif ayant
étudié la petite paysannerie en Europe et dans la zone tropi-
cale vont justement dans ce sens. Les motifs de I'action éco-
nomique sont pluriels et le <marchand et non-marchand sont
[...] moins opposés qu'imbriqués, pour former un tout, un sys-
teme de valeurs indissociables» (Groupe Polanyi 2008:19).
Si diverses soient-elles—diversité liée, entre autres, a leur
intégration plus ou moins aboutie dans I'économie de mar-
ché—les agricultures paysannes ont un dénominateur com-
mun, leur capacité de résister aux adversités de toutes sortes,
en jouant sur plusieurs types de capital, naturel, financier,
physique, humain et social (Sourisseau et al. 2012).



Eveline Baumann 104

1.3. Les communs au

service des ressources naturelles
Contrairement a Marx et Tchayanov, Karl Polanyi n’a pas
abordé explicitement la question des communs et leur roéle
pour la reproduction des communautés. C’est aux courants
institutionnalistes et neo-institutionnalistes que 1’on doit
des analyses sur ce sujet. S'intéressant aux coordinations,
leurs analyses dépassent le niveau de la petite unité pay-
sanne. Les travaux d’Elinor Ostrom sont exemplaires a cet
égard (Ostrom 1990/2015). Avec son équipe, elle met en
évidence les arrangements institutionnels qui permettent
une gestion des ressources naturelles susceptible de garan-
tir leur reproduction.

Qu’entendons-nous par communs? Peuvent potentielle-
ment étre considérés comme tels des biens dont I'acces est
a priori libre et difficile a restreindre, mais dont tout uti-
lisateur supplémentaire risque de porter préjudice a I'en-
semble des exploitants. Les exemples couramment donnés
a cet égard sont les zones de péche et les paturages. Or, ces
ressources ne sont pas automatiquement des communs.
Elles le deviennent seulement a partir du moment ou leur
gestion respecte un ensemble de regles consenties par les
parties prenantes. Le statut de communs n’est pas seule-
ment réservé aux ressources naturelles en tant que telles,
mais peut aussi s’appliquer a des systemes faits par '’homme
(men made). Ceci permet d’inclure, par exemple, des bar-
rages et des dispositifs d’irrigation, mais aussi les résul-
tats de la recherche scientifique, des logiciels, voire la mi-
crofinance. De plus en plus de travaux plaident en ce sens
(Coriat 2013 et 2015, Dardot et Laval 2014, Servet 2015).

L’approche en termes de communs permet de surmonter
lopposition simpliste entre propriété privée et publique,
tout en impliquant les populations dans la gestion de leur
environnement. Cette implication suppose cependant que
soit respecté le principe du libre consentement des parties
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prenantes, un consentement qui ne se base pas nécessaire-
ment sur des regles démocratiques, mais peut aussi s’ap-
puyer sur les hiérarchies existantes!, tout en les renfor-
cant le cas échéant. Quid alors du role des communs dans
les régimes socialistes ? L'Union soviétique ignorait le prin-
cipe du consentement, et les aspirations démocratiques des
populations étaient «rongées» a la fois par le haut et par le
bas (Dardot et Laval 2014:82). D’une part, I'Etat fit main
basse sur les comités d’'usine et de quartier ainsi que sur
les milices, auparavant autonome; d’autre part, il dévelop-
pa un appareil qui devait se substituer aux assemblées gé-
nérales. De cette sorte, 'Etat-Parti dirigea le «développe-
ment» par le haut et il y avait collusion entre communs
et propriété étatique (1bid.:82-83). Il s’ensuit que les inter-
ventions centralisées de I'Etat-Parti conduisaient a la dé-
responsabilisation des populations.

2. La collectivisation des moyens
de production contre les communs

2.1. D’un servage l’autre

La Russie pré-soviétique connaissait bien des logiques
communautaires. Elles s’exprimaient a travers la com-mu-
nauté rurale, le mir (signifiant «monde»). C’est au mir que
les nobles concédaient les terres. Son organe administratif,
obsina, avait des attributions en matiére fiscale, car il col-
lectait I'impo6t. Plus encore, il décidait de 'assolement—me-
sure conservatrice par excellence —, du calendrier agricole,
des droits de pacage ainsi que de la redistribution pério-
dique des terres, au prorata des bouches a nourrir, autant
de pratiques renvoyant a des logiques communautaires
et solidaires (Kerblay 1976). Dans une certaine mesure,
celles-ci permettaient de contrebalancer le pouvoir des pro-
priétaires fonciers.
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Alors que les terres étaient la propriété du mir, leur exploi-
tation se faisait individuellement, par les foyers constitutifs
de la communauté. Plus encore, leur occupation était soumise
a rotation qui intervenait généralement tous les vingt-cinq
ans, lorsque le sol était épuisé?. Il s’ensuivit une remise en
cause périodique de l'usufruit de la terre, ce qui entrainait
aussi une certaine mobilité des paysans dont on peut suppo-
ser qu’elle contribuait au renouvellement des ressources.

Les mirn’avaient pas seulement des fonctions d’ordre éco-
nomique et fiscal a remplir. Ils étaient de véritables com-
munautés de proximité affective. En effet, compte tenu de
leur appartenance au mir, les paysans et leurs proches se
considéraient comme des parents, ce qui impliquait aus-
si de l'assistance aux démunis. Plus encore, ils se recon-
naissaient dans un ancétre plus ou moins mythique (Sicard
1990:604), ce qui conférait au chef du mir des attribu-
tions d’ordre spirituel. Autant d’éléments qui rappellent
la vision polanyienne de I’articulation entre économique et
non-économique.

Pendant la période allant de I'abolition du servage en
1861—et les réformes agraires qui ’accompagnaient®—a la
collectivisation de I'agriculture des années 1920, la préoc-
cupation majeure des décideurs concernait la transforma-
tion de la société rurale et la modernisation des pratiques
culturales. L’objectif était double: éradiquer la pauvreté
et faire contribuer le monde agricole au développement de
I’économie nationale. Un certain nombre d’activistes—dont
aussi des scientifiques—tentaient d’ceuvrer dans ce sens.
Parmi eux, le groupe des Narodniki dont la devise était:
«aller vers le peuple», «xo0zZdenie v narod». Leur mouve-
ment préfigurait, en quelque sorte, la collectivisation
agraire sous Lénine. Ils étaient nombreux a penser que la
forme originale du socialisme agraire propre au mir pou-
vait servir de base a la nouvelle société russe, sans le pas-
sage obligatoire par une étape capitaliste.
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Or, les réformes initiées des 1906 par le premier mi-
nistre Piotr Stolypine devaient prendre une autre direc-
tion. Soucieux de liquider les vestiges de la féodalité, I'Etat
retira son appui aux mir traditionnels, I'idée étant de pro-
mouvoir une nouvelle classe de petits propriétaires in-
dépendants et d’amener les paysans moins dynamiques
a vendre leur force de travail aux premiers ou aux entre-
prises industrielles, fut-ce au détriment de principes éga-
litaires et de la cohésion sociale. Cependant, la majorité
de ceux qui avaient répondu présents a 'injonction de Sto-
lypine se sentirent vite obligés d’abandonner leur projet,
faute de moyens suffisants (Fitzpatrick 1994 :22).

Pour remédier a cette impasse, de nouvelles formes com-
munautaires furent mises en place, des formes qui, par op-
position aux mir, se caractérisaient par le travail collectif.
La formule qui devait s'imposer consistait en la rémunéra-
tion au prorata du travail fourni (Kerblay 1976), ce qui cor-
respond a une rupture par rapport aux pratiques antérieures.
Progressivement, la collectivisation allait se mettre en place,
par une intégration horizontale. Elle fut mise en ceuvre avec
une brutalité sans commune mesure, ce qui amenait les pe-
tits exploitants a la qualifier de «deuxiéme servage ».

Ce mouvement n’empéchaient cependant pas les spécia-
listes a poursuivre leurs interrogations sur les méthodes les
mieux a méme d’améliorer les rendements et la productivi-
té de 'agriculture, en tenant compte de la grande hétérogé-
néité de 'espace de 'URSS et de la spécificité des pratiques
culturales. Ainsi, estimant que les conditions naturelles
imposent des limites a 'intégration horizontale, Alexandre
Tchayanov, plaidait pour I'intégration verticale par le biais
de coopératives, formule qui aurait pu garantir la survie
des petites exploitations. Le sort réservé a Tchayanov fit
tragique: taxé de contre-révolutionnaire il fut arrété le
3 octobre 1937 et exécuté le méme jour?.
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2.2. Collectivisation et

résilience de ’agriculture paysanne
Histoire de I'Union soviétique est aussi et surtout celle de
la prééminence du politique par rapport a d’autres considé-
rations, scientifiques entre autres. L’'exemple d’Alexandre
Tchayanov n’en est qu'un parmi beaucoup d’autres. Ce qui
importait aux autorités du pays, c’était de montrer la supé-
riorité de I'économie planifiée par rapport a ’économie ca-
pitaliste. Pour cela, elles forcaient le développement de I'in-
dustrie lourde et de 'appareil militaire. L’agriculture, elle,
était instrumentalisée pour atteindre cet objectif (Karcz
1967). Nikita Khrouchtchev, apres Joseph Staline, figure
clé de I'agriculture soviétique le dit en ces termes:

«If we catch up with the United States in per-capita pro-
duction of meat, butter and milk, we will fire the most
powerful torpedo against the foundations of capitalism.®»

L’on connait 'organisation de 'agriculture soviétique, avec
les kolkhozes et les sovkhozes, d’'une part, les petites ex-
ploitations familiales—appelées «exploitations personnelles
auxiliaires» (EPA®) pour souligner leur caracteére accessoire
—, d’autre part. Ces dernieres prolongent, en quelque sorte,
la tradition des unités paysannes pré-soviétiques. Elles ne
produisaient pas seulement pour I'auto-consommation fa-
miliale, mais aussi pour la vente, directement aupres des
kolkhozes ou sur les marchés. Méme si les revenus ainsi
générés ne permettaient pas de combler la différence des
conditions de vie entre les villes et les campagnes, ils cor-
respondaient a un apport appréciable, ne serait-ce que pour
une partie des exploitants géorgiens:

«The fortunate Georgians, Uzbeks, or Azerbaijanis from
the South who grow high-priced tropical fruits and flowers
or winter vegetables go off to bribe salesgirls for defit-
sitny goods, buy toys and trinkets for children, splurge
at restaurants, or occasionally pick up secondhand cars.»

(Smith 1977:268)
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L’attitude de Moscou par rapport au statut privé des EPA
n’était pas systématiquement hostile, bien au contraire.
Elle évoluait en fonction de I'assouplissement du régime et
d’un certain pragmatisme des décideurs. Ainsi, Khroucht-
chev tentait de limiter la taille maximum des surfaces a un
demi-acre (soit 0,2 hectare). Etant donné la grande pénu-
rie de vivres, la situation devait radicalement changer dans
les années 1970, sous Léonid Brejnev. Désormais et confor-
mément a une décision (non publiée) du Comité central, le
parti était censé appuyer activement les champs familiaux.
Ce revirement fit méme son entrée dans la constitution de
1977 (Shlapentokh 1989:160-161). Et Brejnev de considé-
rer 'appui des fermes familiales comme un «élément cen-
tral de la politique agraire soviétique » (ibid.:161).

Les relations entre fermes collectives et EPA faisaient in-
tervenir les communs, en les «adaptant» au régime sovié-
tique. Les bénéficiaires en furent autant les premieres que
les secondes. Les fermes collectives trouvaient dans les EPA
un moyen pour compléter la production déficitaire par rap-
port aux objectifs irréalistes du plan. Les kolkhozniki, eux,
pouvaient faire paitre leurs animaux sur les paturages des
kolkhozes’, voire s’y approvisionner en input pour leur EPA,
de manieére officielle—ou officieuse, selon la devise:

«Dis-moi ce que tu as dans ton
sac et je te dirai ou tu travailles. »

2.3. Recherche scientifique, urgence et idéologie
Les communs—compris au sens large, c’est a dire en y in-
tégrant ses résultats de la recherche scientifique—mé-
ritent une attention particuliere. L’éthos de la recherche
suppose le respect d’'un certain nombre de normes qui sont
supposées étre intériorisées par les chercheurs (Merton
1973/1938). Cependant, dans un Etat totalitaire comme
celui de I'Union soviétique, ces normes sont sacrifiées, et
c’est la loyauté des scientifiques envers 'Etat qui prime.
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Comme dans d’autres régimes totalitaires—et 'on pense
notamment a 1’Alle magne nazie—le monde scientifique
avait perdu toute autonomie par rapport au régime.

Dans le souci de montrer la supériorité de I’économie
administrée, Moscou pensait pouvoir appliquer ce principe
aussi a 'agronomie et la génétique. A cet égard, Trofim
Denissovitch Lyssenko, de 1938 a 1962 président de I’Aca-
démie des sciences agricoles de 'URSS, jouait un roéle cen-
tral. Bénéficiant de la protection de Staline, il exerca «une
véritable dictature intellectuelle» sur le milieu scientifique
et n’hésita pas a faire arréter les scientifiques qui osaient
s’opposer a sa vision de la science (Kerblay 1973:179)%.
Celle-ci n’était désormais plus considérée comme politique-
ment neutre: le régime soviétique établit une distinction
entre science prolétaire et science bourgeoise. Au nom de
la lutte contre le cosmopolitisme, la génétique fut bannie;
les échanges avec les chercheurs étrangers devinrent ain-
si quasiment impossibles, isolant par 1a les scientifiques
russes de la communauté internationale.

Lesdéclarations de Lyssenko, qualifié al’étranger de pseu-
do-scientifique et de mystificateur, furent tout simplement
fantasques. Ignorant sciemment les con-naissances géné-
tiques, il prétendait qu'une espece pouvait étre transformée
en une autre—l'orge en seigle, par exemple—ou bien que les
plantes pouvaient étre soumises a la «rééducation socialiste »
si on les plantait en groupe pour que les éléments les plus
faibles se sacrifient pour les plus forts (Gratzer 2005:204).
L’on peut penser que le succes de Lyssenko aupres des au-
torités soviétiques—Staline, nous l'avons dit, mais aussi
Khrouchtchev—ne renvoie pas a une quelconque opposition
entre le marxisme-léninisme et ses adversaires idéologiques
(Kerblay 1973). Il s’expliquerait plutét par le sentiment
d’'urgence auquel étaient confrontés les autorités. Urgence
de surmonter rapidement les déficits de la production,
un élément potentiellement déstabilisateur pour le régime.
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Ainsi, un «original» comme Lyssenko, fils de paysans et
«professeur aux pieds nus», qui promettait des résultats ra-
pides, avait toutes les chances de se faire écouter (ibid. : 180).
Le souci d’atteindre rapidement des résultats se traduisait
aussi par des attitudes court-termistes au niveau des ex-
ploitations méme (Joravsky 1967:167): compte tenu des ob-
jectifs du plan, les parties prenantes n’avaient d’autre choix
que de privilégier des objectifs immédiats. Les conséquences
furent désastreuses, que ce soit pour le milieu des botanistes
et agronomes russes ou pour l’environnement et le renou-
vellement des ressources naturelles.

Souvent, des facteurs climatiques furent mis en avant
pour justifier la faiblesse des performances de 'agriculture.
Cet argument oublie cependant que les erreurs commises
tant sous J. Staline que sous N. Khrouchtchev, lui-méme
d’origine rurale, furent colossales. Les exploitations agri-
coles collectives et privées faisaient fi des connaissances
disponibles quant aux méthodes culturales protectrices
de 'environnement, renoncant par exemple a l'utilisation
des engrais verts comme le trefle ou le lupin dont les bien-
faits ne sont pas immédiats, mais se manifestent au bout
d’un certain nombre d’années seulement. De méme, I'uti-
lisation de graminées dans des zones ou celles-ci s’étaient
pourtant avérées efficaces fut négligée et I'utilité des ja-
cheres dans les zones seches sous-estimée (Volin 1967:4).
Dans les régions destinées a la production de mais, seuls
5% des surfaces étaient mis en jachere, alors quaux Etats-
Unis, dans un milieu comparable, la proportion était entre
six et huit fois supérieure (Johnson 1982:18). Rien d’éton-
nant alors que certains sols se trouvaient surexploités. Li-
mitant aussi l'irrigation, jugée trop cotiteuse, Khrouchtchev
entama une fuite en avant vers une agriculture extensive
sur des terres vierges, pour y planter du mais, sans que les
terres s’y prétent véritablement.
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Les considérations écologiques semblent aussi étre né-
gligées en Géorgie soviétique, des négligences qui concer-
naient la coupe intempestive d’arbres, menacant par la les
sols d’érosion par le vent, ainsi que I'entretien déficitaire
des systemes d’irrigation. De méme, le surpaturage posait
des problemes. Autant d’éléments qui devaient aussi se ré-
véler problématiques dans la Géorgie indépendante.

Les données chiffrées confirment le marasme de I’agricul-
ture soviétique. Les sources soviétiques et états-uniennes
sont concordantes pour démontrer le décalage grandissant
entre les performances de I'industrie, d'une part, et celles
de l'agriculture, d’autre part. La production d’acier avait
été multipliée par 26 entre 1913 et 1969 et celle des ma-
chines-outils par 103. En revanche, celle des céréales et de
la viande avait connu seulement une multiplication par 2,2
et 2,4 respectivement (Shaffer 1971:95-96). Dans des ré-
gions climatiquement comparables, les performances de
Pagriculture soviétique se situaient largement en-dessous
du niveau américain (Bergson & Kuznets 1963:223-228).
Faiblesse de la productivité du travail et des rendements
de la terre en sont les caractéristiques principales: un tra-
vailleur soviétique aurait été huit fois moins productif
qu’un travailleur dans I'agriculture américaine®. Quant au
rendement d’une culture aussi répandue que celle de la
pomme de terre, le rendement au hectare était bien supé-
rieur aux Etats-Unis, et ceci avec un taux de semis bien
plus réduit que dans les kolkhozes!®.

Au moment de la perestroika, le marasme fut tel que
Gorbachev évoqua la liquidation possible des kolkhozes
et sovkhozes (Ellman 1988). Le débat qui s’ensuivit fut
nourri par la décollectivisation en Chine et des récits re-
latifs au succes d’exploitations paysannes en Europe.
Une fois de plus, beaucoup d’espoirs furent placés dans
Iagriculture. Ce n’est pas un hasard si les spécialistes de
Pagriculture paysanne furent réhabilités a cette époque.
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Alexandre Tchayanov en fit partie!'. En URSS, «I’histoire,
c’est de la politique projetée dans le passé », aurait constaté
un célebre historien soviétique (ibid.:1210)...

3. La Géorgie post-soviétique:
a la recherche des communs

3.1. Le démantélement

de structures qui font systéme
Le démantelement de 'URSS eut des répercussions drama-
tiques pour les échanges entre les différentes républiques
soviétiques, chacune ayant ses spécificités économiques. La
Géorgie avait joué un role de taille dans le domaine de I’aé-
ronautique, d'une part, I’agriculture, d’autre part. L’effon-
drement de la derniere fut particulierement brutal et sa re-
prise en main par les autorités de Thilissi devait se heurter
a des obstacles plus grands que dans d’autres pays post-so-
viétiques'2. Il y a pour cela plusieurs raisons. Tout d’abord,
comparée a ’Azerbaidjan et a ’Arménie, la Géorgie avait
un secteur agricole bien plus important et une productivité
a I’hectare qui était le double de celle enregistrée chez ses
deux voisins du Caucase du Sud (Welton 213:33). Lorsque le
systeme sur lequel s’appuie une telle agriculture s’écroule,
les conséquences sont forcément dramatiques. Ensuite, les
troubles politiques furent particulierement violents, avec
la guerre civile qui ravageait ’Abkhazie et I’Adjarie, alors
que d’autres zones encore échappaient au contréle de Thbi-
lissi. Enfin, dans cette situation d’anomie, les infrastruc-
tures—systemes d’irrigation, rails, conduits de gaz, instal-
lations électriques, etc.—étaient pillées. La Géorgie devint
I'un des plus grands exportateurs de ferraille.

Les privatisations concernaient les kolkhozes et so-
vkhozes, tout comme les lieux de stockage et les unités de
transformation. Dans un petit nombre de cas, la reconversion
réussit. Mais souvent, les nouveaux propriétaires étaient les



Eveline Baumann 114

«barons rouges» mis a la téte des usines aucours des pre-
mieres années consécutives a l'indépendance; ils se sont
montrés peu motivés pour les restructurations qui s'impo-
saient, bradant des équipements collectifs!®. De méme, 'on
constata des cas d’accaparement de terres.

La plus grande partie des terres furent cependant re-
prises par les ménages (Encadré). Toute famille qui le sou-
haitait recut e la terre a cultiver, une surface d’environ un
hectare!*. Cette mesure concernait tout d’abord les kolkho-
zniki, mais pas seulement. Car apres la liquidation des en-
treprises industrielles et la réduction des effectifs dans la
fonction publique, beaucoup de Géorgiens s’étaient tournés
vers le secteur agricole qui vit sa population augmenter de
manieére spectaculaire.

Le démantelement ne s’arrétait cependant pas aux struc-
tures de production et aux infrastructures matérielles. Il de-
vait aussi toucher les instituts de formation et de recherche.
Leur personnel fut licencié, une situation d’autant plus pré-
judiciable pour 'avenir de la recherche scientifique que le
savoir d'un agronome ayant travaillé dans un kolkhoze ou
sovkhoze n’est que tres partiellement adapté au contexte
particulier de la petite agriculture paysanne. On le voit, en
un temps de quelques années, voire de mois seulement, dis-
paraissait une agriculture fortement subventionnée, articu-
lée avec 'amont et 'aval de la production: recherche scien-
tifique de pointe, artificialisation et irrigation, équipements
lourds fournis par I'industrie de la République socialiste de
Géorgie, systeme de commercialisation, etc. En termes de
communs, il s’agit 1a d’'une perte sans précédent.
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Encadré

L’agriculture paysanne en Géorgie,

vingt-cing ans aprés l’indépendance

En Géorgie post-soviétique, 93 % des exploitations agri-
coles sont de type familial; elles disposent de 96 % des
terres cultivées, contre 6 % en 1988 (Kegel 2003:148,
Geostat 2016b). Leur surface moyenne est inférieure
a 1,5hectare, généralement répartie entre plusieurs
champs plus ou moins éloignés du domicile. On estime
que deux Géorgiens sur cinq s’occupent du travail de la
terre (ou de I’élevage, voire de la péche), proportionnel-
lement deux fois plus que du temps de 'URSS; mais les
données fiables font défaut. Le vieillissement de la po-
pulation, un phénomeéne accéléré par 1’émigration, est
particulierement prégnant en milieu agricole, car plus
d’un tiers des chefs d’exploitation ont plus de 65ans?'®.
Les unités comptent en moyenne 3,4 membres. En sché-
matisant quelque peu, on peut dire que plus la région
est pauvre, plus les ménages sont de petite taille, comme
dans la région de Racha-Lechkhumi et Kvemo Svane-
ti, région montagneuse contigué a la Russie, ou ils sont
composés de 2,4 personnes seulement.

Comme du temps de 'Union soviétique, la culture de
ces lopins permet de produire tout d’abord pour la consom-
mation du ménage (Gelashvili et al. 2014 ; Kegel 2003).
Le cas échéant, on envoie aussi de la nourriture—fruits,
légumes, fromages, vin—aux membres de la famille qui
travaillent en ville. Les revenus générés sont plus faibles
que ceux dans d’autres secteurs économiques'®. Souvent,
les transferts—on pense notamment aux pensions de re-
traite, 160 lari (72 USD) par mois, soit approximative-
ment 'équivalent du minimum de subsistance!”— repré-
sentent les seuls revenus monétaires du ménage.

Pour nourrir sa population, la Géorgie dépend dans
une large mesure des importations. En effet, le taux de
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couverture des importations par les exportations est
faible: entre 2000 et 2015, il fluctuait entre 20 % et 35 %1*8.
Les légumes consommés sont importés a raison de 30%;
le taux atteint pres de 60 % pour la viande'.

Quid alors des entreprises agricoles ? Leur nombre reste
fort limité. Les exemples cités a satiété sont la société
Ferrero grande demandeuse de noisettes, le producteur
de nourriture pour bébés Hipp ainsi que quelques éta-
blissements vinicoles.

3.2. L’ultra-libéralisme:

le marché au service des communs?
Décréter la privatisation des moyens de production est une
chose, leur exploitation efficace, compatible avec les regles
de I’économie de marché, en est une autre. Ledésceuvre-
ment est grand, surtout pour les jeunes:

«There is not much to do in the villages, partly because
they do not know how to get the capital for seed, fertili-
zation, pesticides, irrigation maintenance and repairs,
farm tools and machinery. Those who can raise crops
do not know where to sell them. All of these things
were provided for them in Soviet times. »

(MacPhee 2005:144).

Continuant sur la lancée du régime d’Edouard Chevard-
nadze (1992-2003), Mikhail Saakachvili et son équipe comp-
taient exclusivement sur les forces du marché pour promou-
voir I’économie et faire émerger la coordination entre parties
prenantes (ESI 2010a et 2010b)?°. Conformément a l'ap-
proche bien connue de «’Etat minimum», le ministere de
I’Agriculture a connu une réduction de ses effectifs: 78 % pour
la période allant de 2000 a 2007 (Welton 2013:82-84). De
méme, les dépenses en faveur de I'agriculture furent réduites
au strict minimum; entre 2005-2012, elles correspondaient
a une moyenne de 1,3% des dépenses du gouvernement.
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Une bonne partie de ces dépenses n’était pas liée a des me-
sures de développement, mais avait des finalités sociales en fa-
veur des populations rurales. Et le ministére méme de consta-
ter qu’il aurait «davantage décrété des mesures ad hoc que
d’avoir planifié le développement du secteur»2!. Ce qui plus
est, les fonds alloués a I'agriculture étaient essentiellement
destinés a I'Etat central, alors qu’en 2008 par exemple, les ré-
gions et municipalités, elles, devaient se contenter de 5,2 mil-
lions USD, concentrés sur quelques zones seulement.

Les mesures de privatisation allaient de pair avec le nou-
veau statut de la terre. Celle-ci est désormais un bien mar-
chand. Pour les populations rurales, il s’agit la d'une rup-
ture particulierement traumatisante, car la terre représente
pour elles bien plus qu'une simple marchandise, elle est un
élément identitaire et garantit leur inscription dans I’histoire
longue. La situation est d’autant plus problématique qu’une
grande confusion regne a ce propos (Muskhelishvili 2012).
Seules les terres exploitées individuellement—que ce soit
pour les cultures pérennes ou annuelles—peuvent étre alié-
nées, pourvu qu’elles aient été enregistrées; une procédure
qui est cependant trop cotiteuse pour beaucoup de petits ex-
ploitants. En revanche, les terres servant de paturage ou pour
la production fourragere, terres collectives par excellence,
elles, sont inaliénables. Mais comme ailleurs dans le monde,
les usages de la terre fluctuent au cours de I'histoire, sans que
l'on dispose de traces écrites. De la naissent de nombreux
conflits opposant, d'une part, des investisseurs potentiels
et, d’autre part, des villages ayant besoin de paturages pour
leurs animaux. Or, depuis les réformes administratives du ré-
gime Saakachvili, les villages sont privés de pouvoir politique,
ce qui les met en position de faiblesse lorsqu’ils souhaitent ré-
clamer «leurs» terres. Beaucoup de villages se trouvent ainsi
sans paturages. Parmi ceux qui en disposent, le surpaturage
est un probléeme récurrent?, car il n’y a pas de mécanismes
institutionnels susceptibles de gérer ce type de communs.
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L’absence de ce type de mécanismes concerne aussi les
systemes d’irrigation et de drainage (Welton 2013:66-69).
Rares sont les infrastructures d’irrigation opérationnelles,
environ 80000 ha, contre jusqu’au sextuple a I’époque sovié-
tique. Quelques grandes entreprises agricoles sont prétes
a rémunérer les services proposés par les sociétés commer-
ciales en charge de la production et du transport de I'eau.
En revanche, 'attitude des petites exploitations s’avere am-
bigué. Elles ne semblent pas toujours en mesure de—ou
préts a—honorer leurs engagements financiers; de méme
semble faire défaut leur volonté de s'impliquer dans I’entre-
tien des canaux secondaires. Il existe cependant des excep-
tions, dans des périmetres limités ou les structures sociales
sont encore suffisamment fortes pour s’identifier aux com-
muns. Mais la grande majorité des exploitations sont pri-
vées d’irrigation mécanisée, avec tous les inconvénients que
cela entraine en terme de rendement.

D’une maniére générale, les actions en faveur de l'agri-
culture paysanne sont handicapées par 'absence de don-
nées fiables, une situation liée, entre autres a la pluralité
des organisations concernées par I'agriculture : ministere de
I’Agriculture (pour la définition de la nature des terres), mi-
nistres de I'Economie (pour la privatisation), ministere de la
Justice (pour 'enregistrement des terres). Il semblerait que
le décalage entre les données fournies par les services sta-
tistiques, d’'une part, et le ministere de ’Agriculture, d’autre
part, aille parfois du simple au quintuple. Les autorités de
Thilissi ignorent le nombre de personnes s’occupant effecti-
vement d’agriculture, tout comme elles ignorent le nombre
d’animaux détenus par exploitation, une question pourtant
centrale quant au suivi de ’état de santé des animaux.

L’héritage de I'ere Saakachvili est lourd pour le pré-
sident Guiorgui Margvelachvili et les partis majoritaires
ayant été confirmés par les élections de novembre 2016.
L’appui a agriculture compte, a c6té des soins de santé et
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I’éducation, parmi les trois priorités de cette présidence qui
a commencé fin 2013. Les mesures prises depuis concernent
la recherche scientifique, la popularisation de technolo-
gies modernes, les préts bonifiés destinés aux producteurs,
des aides substantielles au labourage et a l'acquisition
d’intrants, etc. L’'union européenne, avec son programme
ENPARD (Eastern Partnership Programme for Agriculture
and Rural Development), contribue notamment a 1’émer-
gence de coopératives. Mais comme par le passé, c’est une
course contre la montre. Comme par le passé aussi, des ex-
perts, se contentant de visions macro-économiques, pro-
mettent la mise en place d’'une agriculture performante en
un temps record, généralement cinq ans. Tout en réduisant
lagriculture paysanne a une «question sociale»...

Conclusion
Les développements qui précedent ont montré le role vi-
tal qui est supposé revenir aux communs dans l'agricul-
ture. Pour cela, ces derniers ont été définis au sens large,
en englobant aussi 'amont—1la recherche scientifique et les
systemes d’irrigation—et l'aval—la distribution des pro-
duits agricoles. Les exemples analysés concernaient la ges-
tion des ressources naturelles sous le régime de I’économie
administrée en URSS, avec ses fermes collectives sur les-
quelles venaient se greffer les exploitations familiales, et la
Géorgie post-soviétique, caractérisée par une agriculture
de subsistance avec une forte synergie entre éléments éco-
nomiques et non-économiques.

Dans les deux contextes la solution de la question des
communs parait peu satisfaisante. Elle souffre d’un handi-
cap majeur: le déficit démocratique. En effet, pour que les
communs puissent pleinement jouer leur réle de lubrifiant
entre les ressources naturelles, d'une part, et ’'homme en
tant qu’exploitant et consommateur, d’autre part, il faut un
environnement institutionnel qui autorise les populations
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a prendre la parole et des initiatives. L’économie adminis-
trée soviétique n’a pas seulement contrélé les moyens de
production, I'Etat-Parti est allé jusqu’a se substituer aux
forces de la société, y compris en matiere de recherche
scientifique. Sous des apparences démocratiques médiati-
sées avec succes a I'étranger, le régime de Mikhail Saaka-
chvili, lui, avait tendance a imposer une vision ultra-libé-
rale de 'économie. Dans ce contexte, ’agriculture paysanne
ne pouvait qu’étre frappée d’'indifférence. Les petits exploi-
tants—privés des reperes de I'époque pré-soviétique et in-
suffisamment préparés au jeu des forces du marché—ne
pouvaient compter sur I'Etat pour qu’il facilite I’émergence
de communs compatibles non seulement avec 'économie de
marché, mais aussi avec leur Weltanschauung. Le chemin
sera encore long pour que l'agriculture paysanne invente
de nouveaux mécanismes permettant de gérer de maniere
judicieuse les ressources naturelles ainsi que 'amont et
Paval. Il n’y a guére de doute: 'économie et 'avénement de
la démocratie renvoient a des temporalités différentes.



NOTAS

! Pour les communs dans la péche dans
le Delta central du Niger au Mali, voir
Baumann (2017 a paraitre).

2 On reprocha a cette rotation de
freiner ’'amélioration du sol par des
pratiques culturales appropriées et
un souci d’investir dans le long terme
(Fitzpatrick 1994 :22).

3 En Géorgie, la spécificité des proprié-
tés terriennes, avec un grand nombre
d’exploitations moyennes fit que
I'émancipation des serfs prit du retard
(Suny 1988/1994:96-112).

4 Son épouse, elle, passa 18 ans dans
des camps de travail. Tchayanov a été
réhabilité en 1987. Aujourd’hui, une
rue & Moscou porte son nom.

5 Voir Volin (1967:6) qui s’appuie

sur les écrits de N.Khrouchtchev,

La construction du communisme et

le développement des I'agriculture en
URSS, Moscou 1962-1964, vol.2, p.451
(en russe).

¢ Traduction de LPH (Li¢nye Podsobnye
Kozéajstva).

7 Une ferme familiale avait généra-
lement une vache ou deux. Méme
aujourd’hui, un paysan géorgien ne
possédant pas de vache est considéré
comme pauvre.—Le fait de faire béné-
ficier les petits exploitants des patures
des kolkhozes était aussi motivé par
des contraintes matérielles: les sur-
faces des EPA étaient tout simplement
trop réduites pour pouvoir servir aussi
de paturage.

8 Voir aussi Gratzer (2005), Kindo
(2009), McNally (1971), Roll-Hansen
(2005), Volin (1967).

9 Voir Maddison (1998:320-321) (année
de référence: 1987). Pour des périodes
antérieures, voir Volin (1960).

10 Te taux de semis met en relation

le semis et la production: 7% aux
Etats-Unis, 33% dans les kolkhozes de
Toblast de Briansk, quelques centaines
de kilomeétres au sud-ouest de Moscou.
Les récoltes des kolkhozes et des EPA
sont cependant comparables, méme si le
taux de semis de ces derniéres est deux
fois moindre. Source: G.D.Johnson et
K.McConnell Brooks (1983:41-42).

11 Pour la redécouverte de Tchayanov
pendant la perestroika et le nouvel
oubli lors de I'adoption de I’économie
néolibérale, voir Shanin (2009) et
Stanziani (2004).

12 Les paragraphes qui suivent
reprennent certaines idées exposées
dans Baumann (2015).

13 Collective farm managers stripped
assets, selling machinery and equip-
ment for scrap and pocketing the pro-
ceeds. Destitute farmers sold what was
left of the equipment in order to buy
food for their families, thus reducing
their productive capacity further. [...]
Donated or subsidized food from other
countries saved many Georgians from
starvation in the early 1990s, but the
food aid had the perverse side-effect of
depressing prices and taking markets
away from Georgian farmers.

MacPhee (2005:146).

14 Toctroi d’'un lopin de terre devait
aussi avoir des conséquences en termes
de données statistiques relatives au
chémage. En effet, dés qu'une famille
dispose d'un champ, ses membres ne
peuvent plus étre considérés comme
choémeurs. Ceci explique un taux

de chomage «anormalement» bas:
12 % en 2015 (contre 16,9 % en 2009.
Source: http://www.geostat.ge/index.
php?action=page&p_id=146&lang=eng
(20 décembre 2016).

15 Année de référence: 2014. Dans la
population, les personnes agées de
65ans et plus représentent 14,3 %.
L’on ne dispose pas de données sur
P’age des chefs de famille, toutes caté-
gories confondues.

16 Sources : Geostat (2015a), Geostat
(20164a). Voir aussi Welton (2013).

17 Année de référence: 2016. Source:
Social Service Agency. Acces HTTP :
http://ssa.gov.ge/ (1 mai 2016).

18 Le taux de couverture est de 32,5

% en 2015, contre 19,5 % en 2010.
Sources: Services statistiques de

la Géorgie (Geostat). Acces HTTP :
http:/www.geostat.ge/index.
php?action=page&p_id=752&lang=eng
(5mai 2016).

19 Etant donné 'absence d’infras-
tructure (de collecte, de stockage), la
situation est particulierement problé-
matique pour les produits laitiers. Le
matsoni, une sorte de yaourt particulie-
rement prisée par les Géorgiens, vendu
dans les grandes surfaces, est fabriqué
a partir de lait en poudre importé.

20 .. ce qui ne les empécha pas d’inter-
venir massivement en faveur d’acteurs
qui leur étaient politiquement proches.

21 Source: Welton (2013:85) qui
s’appuie sur Ministry of Agriculture
(2008) Overview of the Budget of the
Ministry of Agriculture 2000-2007,
Thilisi, p. 3.

22 Welton (2013:77), Gelashvili et al.
(2014:22). Voir aussi Baumann (2015).
Certains acteurs ont d’ailleurs profité
de la confusion quant au statut effectif
des terres collectives, pour en faire
Pacquisition. Beaucoup de villages se
trouvent ainsi sans paturages.
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Le lien entre les communs et 'économie sociale et solidaire
est a I’heure actuelle au centre des débats. Dans la conclu-
sion d’Associations et Action publique, Jean-Louis Laville
et Anne Salmon (2015) parlent des communs comme d’'une
voie nouvelle de réflexion sur 1’économie sociale et soli-
daire: «Les travaux d’Ostrom [...] produisent de nombreux
matériaux conditionnant I’établissement de regles a un
large débat des personnes concernées dans des structures
auto-organisées.» (Laville et Salmon 2015:582) En effet,
«la réflexion d’Ostrom, telle que formulée en 1990 est proche
de celle évoquée [...] a propos du tiers-secteur, elle identi-
fie des types de bien, rivaux et non exclusifs, pour lesquels
il existe des imperfections du marché et qui correspondent
a l'espace de biens communs. » (Laville et Salmon 2015:582)
Cette rencontre des communs et de I'’économie sociale et
solidaire, justifiée par la recherche théorique, est-elle ob-
servable empiriquement dans l'action d’une association?
Nous proposons ici d’explorer la rencontre des communs et
de I’économie sociale et solidaire sur le terrain indien dans
d’une association luttant pour '’émancipation des femmes
au Gujarat depuis les années soixante-dix, SEWA ou Self
Employed Women Association. En suivant le parcours de
recherche d’Elinor Ostrom, initiatrice de la théorie des com-
muns, nous chercherons a poser des indices de cette ren-
contre dans l'action de SEWA. Point de départ de la théo-
rie des communs, et caractéristique de I’économie sociale
et solidaire: une approche de l'action économique diffé-
rente de 'action publique et par le marché, illustrée par les
évolutions de SEWA depuis sa création. L’association ten-
ta d’abord d’influencer les politiques publiques, avant de se
tourner vers le développement par ’économie privée, deux
voies finalement remises en question aujourd’hui dans le dis-
cours des acteurs et leurs pratiques. Ensuite, dans la théo-
rie des communs et dans ’Economie Sociale et Solidaire, il
est possible d’entrevoir des caractéristiques similaires qui
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tranchent avec les approches publiques et privées: localisa-
tion, différenciation, participation. Ces caractéristiques sont
présentes dans les évolutions récentes de SEWA avec no-
tamment le concept d’Anubandh pronant une économie des
communautés locales. Enfin, la notion de capital social dé-
veloppée par Elinor Ostrom dans la derniere phase de ses
travaux et présente dans nombre de recherches sur ’écono-
mie sociale et solidaire peut étre observée dans les initia-
tives actuelles mises en place par SEWA.

Le terrain
SEWA est créée en 1972 en tant que syndicat lorsqu’Ela
Bhatt fait le constat suivant: il existe des syndicats pour les
travailleurs salariés, mais pas pour les femmes qui multi-
plient leurs activités souvent dans le secteur économique in-
formel (Bhatt 2006). L’association démarre par deux sortes
d’actions: le plaidoyer et le microcrédit. Des groupes de
femmes s’organisent afin de mieux répondre aux problemes
qui leur sont posés. Par exemple, lorsqu’un policier corrom-
pu s’en prend a une vendeuse de rue, les membres de ’asso-
ciation se réunissent pour confronter le policier et afficher
sa corruption publiquement. D’autre part, les femmes co-
tisent dans une caisse collective qui sert a fournir des préts.
Avec les préts, les femmes couturieres peuvent s’acheter
des machines a coudre et augmenter leurs revenus. Cela est
d’autant plus important qu’a Ahmedabad, les hommes oc-
cupent des postes dans I’économie formelle et les femmes
sont censées apporter le reste au foyer grace a ’économie
informelle, or au début des années soixante-dix, I'industrie
textile de la ville entre en crise et de nombreux hommes
perdent leur emploi. Lasurvie des familles pese alors uni-
quement sur le travail des femmes. L’association se dé-
veloppe et parvient méme a établir des partenariats avec
I’Etat. Le gouvernement voit dans cette expérience 1’oc-
casion de promouvoir un modele émancipateur pour les
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femmes tout en offrant une augmentation de la production
économique. Aujourd’hui, 'action de l’association s’est dé-
placée sur le développement économiques au travers d’ini-
tiatives populaires et locales dans les domaines de ’alimen-
tation, du textile, de 'habitat, de la santé, de I’éducation et
de la finance. Cette action se veut accomplie par et pour les
acteurs concernés, sur une échelle la plus locale possible.

Nous utilisons ici les résultats d'une enquéte exploratoire
visant a la préparation d’'une enquéte de terrain poussée
prévue pour 2017. Ce travail a consisté a retracer I’histoire
de SEWA par des ouvrages militants et scientifiques, et en
menant des entretiens avec sa fondatrice, Ela R. Bhatt.
L’exemple de SEWA, association agissant pour '’émancipa-
tion des femmes dans différents domaines, de I'insertion éco-
nomique a la production alimentaire, montre comment cette
association est passée d’'une logique d’utilisation du marché
contre I’Etat et inversement, a une logique propre, distincte
des deux, revenant a un mode localisé, participatif et inno-
vant de lutte pour I’émancipation et le développement, une
voie mélant économie sociale et solidaire et communs.

1. Communs et économie sociale

et solidaire divergent du marché et de ’Etat
Dans un premier temps, le travail d’Elinor Ostrom releve
de I'induction. Sa premiere ambition est de poser la problé-
matique de la gestion des ressources sur le terrain. Partant
d’études menées dans différentes parties du monde (Suisse,
Philippines, Népal) elle examine la gestion de ressources
naturelles (paturages, rivieres, étangs). Larecherche éco-
nomique sur la gestion des ressources est a ’époque domi-
née par ’hypothese de Garrett Hardin avec La tragédie des
communs (1968). Pour Hardin, la gestion des ressources
doit se faire sous le régime de la propriété publique ou pri-
vée afin d’éviter la prédation sans limite de ces ressources
limitées. Or par ses recherches, Ostrom écrit que: «ce que
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I'on peut observer dans le monde, toutefois, c’est que ni
IEtat ni le marché ne réussissent uniformément a per-
mettre aux individus une utilisation productive a long
terme des systemes de ressources naturelles. En outre,
les communautés et les individus ont confié a des collecti-
vités qui ne ressemblent ni a ’Etat, ni au marché le soin
de gouverner les systémes de ressources naturelles sur de
longues périodes de temps, avec des degrés de réussite di-
vers.» (Ostrom 2010:13). C’est d’ailleurs 'aspect des com-
muns qui est le plus repris dans la littérature sur I’écono-
mie sociale et solidaire traitant des communs. Pour Laville
et Salmon: «Ostrom a constitué les preuves empiriques et
diffusé I'idée qu’il existe un peu partout dans le monde un
espace spécifique qui échappe au tout marché et au tout
Etat. [...] Elle montre concréetement que certaines formes
d’auto-organisation se révelent plus pertinentes pour
la gouvernance des biens communs que des procédures
marchandes ou étatiques.» (Laville et Salmon 2015:582).
C’est un point sur lequel se rassemblent les différentes défini-
tions de ’économie sociale et solidaire : ce secteur économique
existe en tant qu’il n’est ni le secteur marchand ni le secteur
étatique. C’est un premier parallele avec la théorie des com-
muns, qui entend conceptualiser des biens et des modes de
gouvernance différents de ceux de 'Etat et du marché.

Sur le terrain, SEWA a rencontré des problemes au fil
de son histoire face a I'Etat d’abord puis dans le secteur
privé. Au début des années 1990, SEWA organise une ac-
tion de plaidoyer aupres du gouvernement afin d’ouvrir le
secteur assurancielle a des acteurs locaux, non étatiques.
Le gouvernement, a I’époque a orientation libérale, répond
a la demande de SEWA mais place une limite de 100 crores
roupies (environ 150.000 euros) comme capital de départ
des nouvelles structures assurancielles. SEWA ne peut
bien siir pas mobiliser cette somme et ne peut donc ouvrir
ses structures locales d’assurance pour les plus pauvres.



A ECONOMIA SOLIDARIA E OS COMUNS ACEESA

REVISTA DE ECONOMIA SOLIDARIA/11

ESS et communs: 131
le cas d’une association indienne, SEWA

On voitici comment est mis fin & un quiproquo entre le gouver-
nement qui défendait la lutte pour les plus pauvres a condi-
tion d’augmenter la capacité économique du pays, et SEWA
qui ne place pas de prérequis avant la lutte contre la pauvre-
té par un développement par les acteurs eux-mémes, impé-
ratif pour toute émancipation.

Face a ces constats d’Etat centralisé et non partici-
patif, la voie du marché est alors vue comme une pos-
sibilité d’émancipation. Au sein de SEWA se développe
I'idée de permettre aux plus défavorisés de devenir les ac-
teurs de leur propre sortie de la pauvreté par le marché.
Des mécanismes de micro crédit ont alors été mis en place.
Pourtantils sont remis en question depuis plusieurs années.
L’achat de machines, par exemple pour nettoyer le riz, sem-
blait étre une issue possible a la pauvreté dans les années
soixante-dix, rendant les collectifs citoyens compétitifs dans
le marché. Mais avec les années, de nombreux membres de
SEWA ont compris que la course a la productivité ne pour-
rait jamais étre gagnée, et que les grandes entreprises ’em-
porteraient au bout du compte, laissant la pauvreté enfler.
Dans le secteur textile, ’'achat de machines a coudre pour
aider les femmes dans leur travail s’est rapidement heurté
a des gains de productivité et des prix en baisse.

Face a ces constats, 'action de SEWA se cherche dans
une alternative a I’Etat et au marché. Cette quéte d’alter-
native semble proposer une entrée innovante dans la ques-
tion de la lutte pour ’émancipation et le développement.
Afin d’envisager quelle solution pourrait permettre émanci-
pation et développement économique il convient de voir en
quoi les solutions actuelles proposées par I'Etat et le marché
peuvent étre faillibles. A l'issue de cet examen, on pourra
comprendre en quoi la théorie des communs offre une voie
prometteuse et en quoi ’'action de SEWA s’en rapproche.
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2. Une organisation locale,

différenciée et participative
Les dispositifs privés comme publics se sont prouvés pro-
blématiques. Les deux termes d’émancipation et de déve-
loppement économiques ont été utilisés pour créer des dis-
positifs publics et privés relevant simplement de 'insertion
économique. Ces dispositifs relevent de ’Etat ou de 'action
d’acteurs privés comme les entreprises. En Inde, ’Etat pro-
pose aux foyers les plus pauvres des aides dans le domaine
de Temploi et de Ialimentation. L’Etat est d’abord obligé
de fournir du travail comme une aide aux fermiers affectés
par la sécheresse. La fondatrice de SEWA donne une illus-
tration de ce dispositif tel qu’il opére dans la réalité dans
son livre « We are poor but so many» (2006).

«Quand le gouvernement met finalement en place un
programme d’emploi, ce ne sont que les plus désespé-
rés des pauvres qui le demandent, et ils n’ont droit
officiellement qu’a encore moins que le salaire mini-
mum. L’exploitation des plus vulnérables se fait sous
le regard de I’Etat! Ces emplois fournis par le gouver-
nement comme une aide consistent a «creuser et rem-
plir des trous». L'idée est de construire des infras-
tructures collectives durables comme les routes et les
ponts, mais en réalité, ces constructions a grande
échelle ne sont ni durables ni ne bénéficient a la col-
lectivité. Aux premiéres pluies, ces routes et tout ce
travail disparaissent. Les travailleurs retournent
aleurs champs et les trous creusés se remplissent
d’eau et deviennent des nids a moustiques. [...]

Les températures de journée pendant 1'été sont si
hautes que la terre craquelée est cuite, et il est difficile
de marcher et encore moins de creuser. C’est un travail
harassant. On remarque tout de suite que les travail-
leurs sont en majorité des femmes avec leurs jeunes
enfants a leurs cotés. Plus d’énergie est dépensée que
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ne pourra jamais combler le peu de nourriture qui
peut étre achetée avec les salaires maigres. Souvent,
méme les superviseurs ne se déplacent pas sur le site
a cause de la chaleur; dans ces cas, on creuse la nuit.
Mais comme la paie se fait au milieu de la journée,
pendant les heures de bureau, les femmes sont forcées
de dormir sur place, car il n’y a pas assez de temps
pour rentrer a la maison et revenir.» (Bhatt 2006:30)

Dans le cas de l'aide alimentaire, en plus d’étre peu suffi-
sante, la centralisation du systéme est critiquée. Elle en-
traine au niveau local corruption et manques (Amartya
Sen in Kaushik et Maertens 2010). Dans le cas des aides
a emploi comme dans celui de I'aide alimentaire, de nom-
breux auteurs jugent que les dispositifs ne remettent pas
en cause 'un des problémes les plus fondamentaux dans
la création de mécanismes d’émancipation et de dévelop-
pement adaptés, la non prise en compte de 'avis des pre-
miers intéressés. En effet, ces dispositifs publics reposent
sur des logiques structurelles dans lesquelles les individus
n’ont que peu de pouvoir. L’aide alimentaire chercher a ré-
gler le probleme du manque de ressource sans réflexion sur
la provenance des aliments, et établit un rapport passif des
hommes a leur alimentation.

Face a ces critiques de I'action de I'Etat se développe une
réponse par des acteurs privés, souhaitant réconcilier ca-
pitalisme et émancipation de tous. Muhammad Yunus ex-
prime ce courant dans son ouvrage Vers un nouveau capi-
talisme (2008). Pour Yunus, capitalisme et émancipation
ne sont pas contradictoires, et sont méme étroitement liés.
D’une part les entreprises peuvent devenir des solutions
en mettant en place des politiques de responsabilité so-
ciale d’entreprise (Freeman 1984) ou en permettant 1’ac-
ces des plus pauvres a la consommation (Prahalad 2004).
En Inde, c’est le cas notamment avec des programmes dé-
veloppés par Danone conseillés par Yunus. D’autre part,
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des modeles novateurs d’entreprises dites sociales peuvent
tenter de résoudre cette question. L’objectif est de créer
des structures a rentabilité nulle ou limitée, utilisant
les outils du marché pour émanciper les plus pauvres.
Parmi ces entreprises, nombre se sont créées dans la micro
finance, proposant de petits crédits aux personnes défavo-
risées souhaitant créer leur activité. Mais ces mécanismes
sont aujourd’hui remis en cause. La responsabilité sociale
d’entreprise préonée par Freeman est vue comme un moyen
d’imposer une hégémonie de I'entreprise dans l'organisa-
tion politique du monde, I’entreprise devenant I'organisa-
tion de choix pour gérer les problématiques sociales et en-
vironnementales, et non plus ’Etat ou la démocratie (Klein
2001, Salmon 2009). Le probleme étant aussi 'assujettisse-
ment de ces politiques d’entreprise a des objectifs de ren-
tabilité (Sundaram et Inkpen in Dalsace et Ménascé 2010),
autrement dit, a la rationalité économique. Les théori-
ciens défendant ’acces a la consommation comme voie vers
I’émancipation sont critiqués car ouvrant la voie a l‘uni-
formisation des modes de consommation et a 'hégémonie
de ’homo ceconomicus. Enfin, 'impact de la micro finance
a été analysé par des chercheurs comme Esther Duflo
(2003). Selon cette auteure, les microcrédits ne bénéficie-
raient quaux familles pauvres les plus entreprenantes.
Ces familles étant d’ailleurs souvent entrées dans la pau-
vreté récemment, apreés avoir perdu les entreprises ou pe-
tits magasins qu’elles possédaient. En d’autres termes,
le microcrédit ne bénéficie pas a une frange majoritaire des
populations pauvres. Pire, selon des auteurs comme Marc
Roesch (Gandré 2012), le microcrédit peut entrainer des ef-
fets néfastes dans bien des cas. Au travers d’'une étude du
microcrédit au Maroc, Marc Roesch montre que les sommes
empruntées sont souvent utilisées pour couvrir des be-
soins primaires, et peuvent entrainer des difficultés qui
culminent parfois dans le suicide des emprunteurs.
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Pour nombre d’auteurs, ces solutions sont trop centrali-
sées et trop figées (pour I'action publique), apportent des ré-
ponses uniformisantes (émancipation par la consommation)
et/ou se basent sur des mécanismes de marché non-démo-
cratiques (entreprises sociales et responsabilité sociale d’en-
treprise). Une réponse innovante, localisée, et participative
semble étre le prérequis de mécanismes d’émancipation
pertinents. Ici, la théorie des communs comme I’économie
sociale et solidaire semblent offrir des modes d’organisa-
tion répondant a ces impératifs. Pour Elinor Ostrom (2010),
les communs sont des: «ensembles de ressources collecti-
vement gouvernées, au moyen dune structure de gouver-
nance assurant une redistribution des droits entre les par-
tenaires participant au commun et visant a Iexploitation
ordonnée de la ressource, permettant sa reproduction ».
Pour Jean-Louis Laville (2012): «L’économie solidaire re-
noue avec le fil de 'associationnisme, c’est-a-dire le projet
constitué a partir des actions collectives mises en ceuvre
par des citoyens libres et égaux se référant a un bien com-
mun. » Chacune de ces organisations repose sur une gestion
locale, différenciée et participative des ressources.

Dans son dernier ouvrage Anubandh (2015), la fonda-
trice de SEWA relate la création de collectifs économiques
locaux visant a fournir par et pour les habitants des villages
les biens les plus nécessaires. Ela Bhatt en compte six: I'ali-
mentation, 'habillement, I'habitat, la santé, I’éducation
et la banque. Pour Bhatt, il faudrait pouvoir se fournir en
toutes ces denrées dans un rayon de 160 kilometres (100
miles) au maximum. Dans ses mots: «II existe trois besoins
fondamentaux pour la vie: la nourriture, ’habillement, et
avoir un abri; qui sont indispensables a la survie de n’im-
porte quel étre humain. De plus, je prends en compte trois
services de base: la santé, ’éducation et la finance; comme
essentiels pour le bien-étre de tout a chacun sur la planete.
Je crois que si ces six besoins de base peuvent étre comblés
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a I’échelle locale, nous pouvons mettre en mouvement le dé-
veloppement holistique des hommes, de leurs communautés
et de leur environnement. » Cette organisation de réponse a
des besoins par I'acces a des biens rappelle la théorie d’Eli-
nor Ostrom, par la structuration de ces initiatives qui se
veulent fondamentalement locales:

«Dans les pays qui connaissent la faim, la malnutri-
tion, les migrations de masse, le chomage, l'illettrisme
ou la pauvreté, combler ces six besoins est vraiment
crucial. Mais ce qui est encore plus important, c’est de
combler ces besoins avec des ressources locales. »

(Bhatt 2015:13)

Dans son ouvrage, Ela Bhatt relate les expériences de SEWA
au niveau local pour combler ces besoins. Dans le cas de
I’'alimentation, par exemple, il s’agit de collectifs agricoles
locaux, soucieux de préserver ’environnement et de distri-
buer la nourriture via des circuits les plus courts possibles.
L’idée est de créer RUDI, un «réseau de vente des produits
des fermes rurales, principalement des épices autres den-
rées de base, fournis directement par les producteurs, et
transformés, emballés et vendus par des femmes venant
des campagnes. L’entreprise s’organise sur un modele lo-
gistique original de production, d’emballage et de distribu-
tion par les groupes locaux de femmes en autonomie, créant
de nombreuses opportunités d’emploi pour les femmes des
campagnes.» (Bhatt 2015:59) L’idée part de deux constats
faits par Bhatt. D’abord, comme elle 'a vu en Inde mais
aussi a travers le monde lors de ses voyages : «Tous ses pay-
sans me disaient «Ce que nous cultivons nous ne le man-
geons pas, tout ce que nous mangeons nous ne le cultivons
pas»» (Bhatt Entretien Mars 2016). Et plus prosaiquement
le fait que les paysans ne vivaient tout simplement pas de
leur travail. Afin de résoudre ces deux problemes RUDI per-
met aux paysans de se passer d'intermédiaire et de vivre
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décemment de leur travail. «Le petit paysan devient le
propriétaire, le manager, le producteur et le fournisseur
du réseau entier de distribution, ce qui lui assure des pro-
fits équitables, la sécurité alimentaire et des opportunités
d’emploi.» (Bhatt 2015:60). Concretement, I’action de SEWA
avec RUDI consiste a organiser des groupes locaux de pro-
ducteurs et par la suite de les mettre en lien direct avec
les consommateurs et entre eux-mémes. Sur le terrain, les
actions se partagent en troispoles: résoudre les probléma-
tiques des sols pauvres par un appui technique, préter des
outils agricoles performants aux productrices au travers
d’une «bibliotheque a outils» et organiser la vente des pro-
duits en circuits courts. Le réseau organise notamment de-
puis 2000 des marchés de producteurs («Krushi bazaars»)
ou les paysannes peuvent venir en groupe depuis les dif-
férents villages et vendre leurs produits directement aux
consommateurs urbains mais aussi 'une a ’'autre. Ces mar-
chés sont aussi 'occasion d'une rencontre entre les groupes
de productrices et d’échange de techniques agricoles par la
discussion et la dégustation. Dans les initiatives décrites
par Bhatt au sein du réseau RUDI, les trois caractéris-
tiques de localisation, de différenciation et de participation
semblent réunis. La localisation se fait d’abord par la créa-
tion de groupes dans les villages. L’association y met en
place des collectifs de productrices. Auparavant mises en
concurrence par des grossistes et autres intermédiaires de-
mandant des prix toujours plus bas, SEWA se donne pour
mission de montrer aux femmes que leur action collec-
tive peut apporter des solutions a leurs problemes les plus
concrets, comme le prix de vente de leurs productions.
Les adhérentes de SEWA organisent elles-mémes les circuits
de distribution et se mettent d’accord collectivement sur les
maniéres de produire et les actions collectives au plan local.
L’échelle duvillage redevient alors pertinente pour penser
les modes de production, au contraire de I’échelon étatique
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et de la demande changeante d’'industriels. Cette demande
des industriels entraine souvent également la monoculture
car il est plus facile de vendre en gros et que la demande
pour un produit exige d’énormes quantités. «Les plantes
comme le tabac, le coton, le ricin sont cultivées pour ap-
porter 'argent comptant tant recherché» (Bhatt 2015:35).
L’action de SEWA apour effet de permettre la monocul-
ture et aussi la progression de 'auto-consommation, méme
si sur ce point Bhatt constate des efforts a faire. En effet,
le regain de pouvoir d’achat des productrices entraine sou-
vent achat de snacks et autres aliments industriels en-
core synonymes d’augmentation du niveau de vie dans les
campagnes indiennes aujourd’hui atteintes par la publi-
cité. Néanmoins, un des premiers résultats atteints selon
Bhatt est que des productrices achetent les chips et autres
produits transformés d’autres fermieres lors des marchés
de producteurs. Pour Bhatt, cette localisation n’est pas un
luxe mais bien le meilleur moyen de développement:

«Quand nous avons commencé a former des groupes
autour du probleme de I'eau, il est devenu assez évident
que I’économie locale se développe quand la nourri-
ture, 'emploi et I'argent peuvent tous étre générés
dans un périmetre restreint. »

(Bhatt 2015:70).

La différentiation se réalise par la prise en compte de I’en-
vironnement et des probleémes caractéristiques de chaque
village. L’objectif premier était de rendre au sol sa richesse
apres lappauvrissement provoqué par l'utilisation d’en-
grais chimiques et la disparition d'une végétation luxu-
riante qui enrichissait les sols par ’humus. Une des so-
lutions apportées sur le terrain est le lombricompostage.
L’élevage de vers de terre en grands nombres permet de
ré-enrichir les sols. Des formations dans ce domaine ain-
si que dans le domaine de la sélection et de la culture de
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multiples variétés de plante permettent aux paysannes
de cultiver leur terre de maniere différenciée et durable.
Grace a cela, les paysannes de quarante-et-un villages
peuvent maintenant produire et vendre des produits biolo-
giques et diversifiés comme le riz, le coton, les fleurs, les 1é-
gumes, les aliments pour bétail, des plantes médicinales et
a la fin récolter les graines qui serviront a d’autres cultures.
Ici, Tobjectif principal atteint par cette action est, pour
Bhatt, la restauration petit a petit d'un équilibre entre les
paysans et leur sol, et le sol et ce qui y pousse, cultures ou
forét. Néanmoins, le risque est de voir cette agriculture bio-
logique rencontrer les besoins de consommateurs distants
dont le nombre grandit, par exemple en ville, et d’affecter
la possibilité de consommer localement cette nourriture.
Depuis 2004, l'institut de management d’Ahmedabad ap-
porte son aide en terme de marketing pour communiquer
sur l'aspect biologique et écologique des produits. L’initia-
tive RUDI pourrait devenir une marque et de fait, encourir
les mémes risques de passer a une stratégie capitalistique.
L’intensification de cette agriculture biologique est aussi un
risque de faire passer le profit avant les aspects écologiques.

La participation provient du fait méme de demander
aux productrices d’organiser leur agriculture. Ce sont elles-
mémes qui définissent la liste des problemes a traiter, du
manque de lait dans les campagnes a la nécessité de lut-
ter contre 'endettement. Bhatt ne fait que reprendre dans
son ouvrage les données récoltées dans ces groupes. L’ac-
tion de SEWA a toujours été orientée vers la résolution
de problemes concrets soulevés par les adhérentes. Par
exemple, créer une banque ou 'on puisse signer en appo-
sant son empreinte digitale pour signer, la plupart des tra-
vailleuses étant analphabetes. L’action en direction des cir-
cuits alimentaires ne déroge pas a la regle. Les problemes
comme les solutions surgissent ainsi des productrices elles-
mémes, durant des réunions des groupes de travail ou lors
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des marchés de producteurs. L'une des productrices de cé-
réale, Vasantiben, a par exemple eu I'idée de moudre les
grains directement devant le consommateur lors des mar-
chés, avec grand succes. La participation de femmes non-
productrices a également été prise en compte. Ces femmes
sans occupation sont maintenant payés pour transformer
et distribuer les produits. On constate ici la prise ne compte
d’'une parole en dehors du groupe d’origine, la parole des
paysannes sans terres, intégrée par le groupe et donnant
lieu a un accord avec la ressource comme point central.
La prise en compte des besoins des productrices et seule-
ment de ces derniéres reste néanmoins partielle. SEWA dé-
fend notamment I'auto-consommation face a la demande
des productrices de consommer plus de nourriture importée.
De la méme maniere, SEWA continue de dédier son action
a de la formation avec des techniques extérieures au groupe
des productrices. Mais tous ces moyens semblent étre mis
en ceuvre en vue d'une émancipation plus que d’un controle
de ces dernieres. Cela change de la voie classique de mise
en concurrence sur le marché avec tous les obstacles que
cela comporte pour les petits producteurs. Comme I'ex-
plique 'un deux «Apprendre une lecon et en mourir, voila
la vie du paysan» (Bhatt 2015:36).

3. La notion de Capital social
Néanmoins, la théorie figurant dans Governing the com-
mons (Ostrom 1990) désignant les communs comme des
ressources gouvernées par des groupes qui s’organisent au-
tour de cette ressource semble manquer un des aspects pri-
mordiaux de ces groupes: les relations qui s’y établissent.
Cette question est jusqu’alors résumée par lorganisa-
tion de ces groupes. Du c6té de ’économie sociale et soli-
daire, la théorie des communs est discutée, notamment
par Laville et Salmon qui remarquent plusieurs risques de
cette théorie provenant a priori de '’économie néo-classique,
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notamment le fait que «la rationalité stratégique et instru-
mentale qui caractérise I'action humaine dans ce paradigme
empéche la prise en compte de toute motivation politique. »
(Laville et Salmon 2015:583). Pour ces auteurs, dans la pre-
miere théorie d’Ostrom «I’hypothéese de la rationalité indivi-
duelle maximisatrice n’est pas contestée.» Un risque existe
donc d’évacuer les questions relevant d’'un autre paradigme.
Le programme de recherche d’Elinor Ostrom refléte cet obs-
tacle, et des le début des années 1990, Ostrom entame une
rupture avec la théorie économique dominante en faisant
entrer dans son travail la notion de Capital social.

Dans Tl'article «Gestion des biens collectifs, capital so-
cial et auto-organisation: 1'apport d'Elinor OSTROM a I'éco-
nomie sociale et solidaire », Roland Perez et Francois Sil-
va retrace le parcours intellectuel d’Elinor Ostrom afin d’en
dégager les pistes pertinentes pour I’économie Sociale et So-
lidaire. Ils remarquent ainsi le tournant opéré par Ostrom
apartir de 1994 : «Pour étayer son programme de recherche
E.O. a été amenée a approfondir des concepts susceptibles
de lui permettre un élargissement du champ d’analyse par
rapport a l'individualisme méthodologique dominant en
science économique [...] ainsi le concept de «capital social »»
(PEREZ, SILVA 2013:p.99) Cette notion de Capital social
se retrouve-t-elle dans I'expérience de SEWA? Selon Perez
et Silva, la notion de capital social est d’abord entendue
comme s’opposant au capital humain, notion d’économie
dominante «lequel regroupe les compétences, les qualifi-
cations et les connaissances qu’a (ou que peut développer)
chaque individu» (PEREZ, SILVA 2013:100). Cette notion a
notamment été utilisée par ’école néo-classique de Chicago.
Gary Becker a recu le prix de la Banque de Suede pour le
Nobel d’économie pour avoir explicité cette théorie. Par la
suite, celle-ci a été déclinée dans la gestion des collectifs
humains tels que les entreprises et a donné lieu a des po-
litiques basées sur l'individualité. C’est de cette politique
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que découlent les mécanismes de bonus et de stock options
maintenant répandus dans les entreprises. Tous ces mé-
canismes reposent sur l'intérét de I'individu et s’opposent
a toute autre vision du collectif. Dans la notion de capi-
tal humain, «« Autrui» et plus généralement «la relation
avec 'autre» ne constitue pas une question» (PEREZ, SILVA
2013:101). La notion de capital social propose, elle, d’envi-
sager «’ensemble des relations, des réseaux et des normes
qui facilitent ’action collective» (PEREZ, SILVA 2013:101).
Perez et Silva retracent la généalogie du terme de capi-
tal social, de Bourdieu a Putnam. Chez ce dernier, le ca-
pital social devient «les réseaux qui connectent entre eux
les membres d’une société et les normes de réciprocité et
de confiance qui en découlent» (PUTNAM, 1995 in PEREZ,
SILVA 2013:101). La notion devient alors pertinente pour
I'exemple de SEWA, ou des productrices défavorisées et par-
fois sans terre décident de s’organiser collectivement et non
sur la base de la compétition individuelle pour créer des col-
lectifs agricoles pérennes et écologiques. Elinor Ostrom re-
prend cette définition et montre combien la confiance réci-
proque est prépondérante au sein du genre d’organisation
qu'elle tend a décrire. La communication interpersonnelle
devient alors possible et comme I'indique Perez et Silva ci-
tant Ostrom: «Les individus doivent communiquer et inte-
ragir de maniere répétée dans un environnement physique
localisé. Ils possedent alors un capital social qui les aide
a mettre en place des dispositifs institutionnels pour ré-
soudre leurs problemes de ressources communes» (PEREZ,
SILVA 2013:102). De par ce fait, I'imposition de regles par
en haut ou autoritairement par un des membres du collec-
tif tend a annuler cette confiance et a détériorer le collectif.

Ela Bhatt montre en quoi les notions de confiance réci-
proque et de relations interpersonnelles sont au coeur de la
démarche de SEWA. Au sujet du lombricompostage, Bhatt
explique que I'activité a créé des liens dans la communauté,
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notamment au travers dun centre qui accueille les for-
mations. Les productrices venant de quarante-et-un vil-
lages yapprennent les caractéristiques des sols et com-
ment enrichir leurs terres. L’école du village s’est jointe
a l'initiative et les enfants viennent y suivre des ateliers
et prennent conscience des enjeux écologiques. Aux mar-
chés de producteurs, les fermieres se rencontrent et par-
tagent leurs savoirs. Cela renforce leur confiance entre
elles et en leur travail. Selon Bhatt «Le changement sur-
vient quand les paysannes rencontrent leurs consomma-
teurs face a face, quand elle voyagent pour venir au mar-
ché de producteurs, quand elles assistent a des transactions
commerciales en direct, ou quand elles parlent a d’autres
femmes faisant face aux mémes problemes qu’elles dans
leur travail. Maisle plus grand changement vient du fait
que chaque femme se voit faisant partie d’'un réseau de per-
sonnes plus étendu, en particulier de femmes, et de la recon-
naissance de 'importance de son travail dans I'économie. »
(BHATT 2015:80) Mais l'action de SEWA semble apporter
une nouvelle piste a cette notion de capital social. Outre les
relations interpersonnelles, Ela Bhatt insiste dans son livre
et les entretiens sur les liens entre humains et nature.
Pour elle, on a trop longtemps négligé le lien entre éman-
cipation, inégalité et environnement. Les actions de SEWA
font réseau en montrant que résoudre une problématique,
par exemple le bas salaire des paysannes implique la prise
en compte des problématiques de l'eau, de la finance, de
I’éducation et de la santé. Elle met en avant 'idée de rem-
plir six besoins essentiels a une échelle locale et de maniere
durable. Prenant des exemples dans le cycle de vie tradi-
tionnel du balai, qui nait et meurt dans le sol, Bhatt insiste
sur la nécessité d’'une économie circulaire et ancrée dans le
sol qui la soutient. Tout comme les humains, les éléments
du monde naturel font réseau et c’est ce parallele qui est filé
a travers «anubandh », signifiant «faire lien» en sanskrit.
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Il semble pertinent d’envisager les récentes actions de
SEWA a la lumiere de la théorie des communs, néanmoins
il conviendra de compléter ces éléments relevés dans la bi-
bliographie et les entretiens pas une enquéte de terrain.
Des limites existent dans 'organisation de ces initiatives,
il faudra donc analyser les aspects participatifs, durables et
localisés dans les pratiques. Si ces éléments sont vérifiés,
ils pourraient donner lieu a une théorisation des organisa-
tions opérant dans ce qu'on désigne, par défaut, le secteur
informel dans les pays en développement. Des exemples
empiriques pourrait apporter des connaissances sur le su-
jet traité par Elinor Ostrom le plus récemment, la remise en
cause d'une dualité entre économie formelle et informelle.
Selon ses termes: «Notre conclusion [...] est que nous de-
vons en finir avec la tendance qui consiste a associer ‘infor-
mel’ et ‘non structuré’ ou ‘chaotique’» (GUHA-KASNOBIS,
KANBUR, OSTROM 2005:23). L’exemple de SEWA pourrait
en apporter une nouvelle illustration.
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PALABRAS CLAVE
ECONOMIA SOLIDARIA
COOPERATIVISMO
MOVIMIENTO SOCIAL
MODO ALTERNATIVO
EDUCACION POPULAR

RESUMEN

Este articulo tiene como objetivo prin-
cipal buscar los factores comunes que
caracterizan las practicas de la econo-
mia solidaria entre Colombia y Japon
por medio de un andlisis comparativo.
Partiendo de una aclaracién sobre el
nivel de difusion del concepto de econo-
mia solidaria en ambos paises, la auto-
ra abarca el proceso histérico del desa-
rrollo del cooperativismo en ambos pai-
ses, contextualizandolo en la evolucién
de los movimientos sociales a partir de
la década de los 1960s.
Independientemente de la identifica-
cion de las organizaciones y sus ac-
ciones econémicas colectivas, algunas
practicas locales con origen en un mo-
vimiento social que pretenden transfor-
mar las relaciones existentes entre la
sociedad civil, el Estado, y el mercado
bajo el esquema convencional de la eco-
nomia de mercado, pueden ser categori-
zadas dentro de la economia solidaria.
Este argumento se sustenta en el ha-
llazgo de la influencia profunda de la
educacion popular y su filosofia, la pre-
ocupacion sobre la injusticia social y la
conservacion de reservas naturales

que ha constituido el pensamiento del
liderazgo que promueve estas practicas.
Desde luego, estos factores varian am-
pliamente segin sus contextos locales,
tales como cultura, historia, y condi-
ciones ecolégicas, entre otros; pero a la

vez, estos han sido determinantes de

la razon de ser y del nivel de autoges-
tion de actividades solidarias. Desde
esta perspectiva, la autora analiza com-
parativamente el concepto y proceso

de institucionalizacion de la economia
solidaria a partir de dos casos concretos
que tienen origen en movimientos so-
ciales en estos dos paises.

Este andlisis comparativo pretende
aidentificar cudles son los elementos
comunes detectados en las practicas
concretas de la economia solidaria,
cuyos origenes parten de movimientos
sociales localizados.

Finalmente argumenta que, indepen-
dientemente de la diferencia en el pro-
ceso historico y cultural, y del desa-
rrollo socioeconémico entre estos dos
paises, la experiencia de educacion po-
pular basada en la orientacién de movi-
miento social transformador de la socie-
dad del liderazgo ha sido fundamental
para que las practicas locales de la eco-
nomia solidaria sean una expresion del
movimiento social ligado a su identidad
territorial, cuestionando a la economia
convencional. Por ende, 1a metodologia
de comprender los casos concretos de la
economia solidaria exclusivamente apli-
candose en el marco legal-institucional
limita nuestra comprension de las prac-
ticas reales y relevantes.
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El uso del término de “economia solidaria” como tal se ha
venido expandiendo ultimamente en Colombia, aunque
si analizamos cuidadosamente sus antecedentes historicos,
se comprende que el origen del concepto de la solidaridad
se remonta hasta las practicas ancestrares del periodo pre-
hispanico (Fajardo 2016).

Ahora bien, en la sociedad japonesa, este mismo con-
cepto es ain menos familiar, comparado con la dominante
expresion “social business” que ha sido difundida y acogi-
da ampliamente en la actualidad. Por otra parte, el reco-
nocimiento por el Estado de la ES, literalmente hablando,
escasi nulo en Japén, a pesar de que hay una larga trayec-
toria en la politica del fomento al cooperativismo.

La ausencia o impopularidad del concepto de “solidari-
dad” en la sociedad japonesa se puede explicar por la di-
ferencia cultural-religiosoa (sintoismo vs. catolicismo) que
constituye la base espiritual de la vida cotidiana y de las cos-
tumbres de convivencia. Dicho asi, en las costumbres y prac-
ticas ancestrales japonesas podemos encontrar las practicas
de solidaridad como trabajo colectivo comunitario y "cambio
de manos", término ancestral que se refiere al intercambio
de jornadas de trabajo como ayuda mutua y se llama “YUI”
(equivale a la denominacion de Minga y convites en los pai-
ses andinos) y “KOU” para el fondo solidario comunitario.

Y por tltimo, quiero determinar el punto de partida
de la observacion de los movimientos sociales en la déca-
da de los 1960s. Ya que en esta década comenz6 a surgir el
cuestionamiento frente al modelo de desarrollo capitalista,
tanto en los paises del Norte como del Sur.

Desde esta perspectiva, a continuacién, se mostraran dos
casos en Colombia y dos casos en Japén con un bosquejo de
la emergencia de los movimientos sociales a partir de la dé-
cada de los 1960s.

El analisis comparativo de estos casos pretende contes-
tar a las siguientes preguntas principales:
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a—;Cuales son los contextos histéricos en cada pais que
determinan las olas de los movimientos sociales que
cuestionan el sistema socio-econémico y politico?

b—;Cuales son los elementos comunes detectados en las
practicas solidarias cuyo origen tiene una evidente re-
lacion con el movimiento social localizado?

c—/Qué significan estos elementos frente a la sociedad co-
yuntural de cada pais?

d—;Qué contribucion tiene esta vision en los debates re-
lacionados con la economia solidaria y los movimien-
tos sociales?

1. Los casos de Colombia

El contexto y proceso historico de Colombia
Como es bien sabido, la sociedad colombiana ha vivido mas
de 60 anos de conflicto armado al cual, a través de muchos
esfuerzos dirigidos a un proceso de paz esta apenas inician-
do el proceso de construccion de paz. Aun asi, hay mucho por
hacer para seguir construyendo la paz: no solamente el pro-
blema de los cultivos ilicitos y el narcotrafico, sino también
el extractivismo, abuso en la extraccion de recursos natu-
rales no recuperables, como estrategia central del desarro-
llo econémico, duramente criticado desde el punto de vista
medioambiental y ecolégico. Estos son factores que le po-
nen trabas al proceso de paz, mientras la pobreza y la des-
igualdad socio econémica, siguen necesitando una solucion.
El conflicto armado en Colombia sobre todo las tensiones
causadas por la presencia de los grupos armados y la vio-
lencia politica, comenz6 a agudizarse en la década de los 60.
Erala etapa transicional de la Guerra Civil (denominada La
Violencia 1948-64') al nuevo régimen politico denominado
Frente Nacional, (1958-1974), régimen democratico biparti-
dista con la concentracion del poder politico en los dos par-
tidos tradicionales, dirigidos por las familias élites del pais.
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Regimen que llamaria yo regimen politico oligarquico; por
ende, los actores politicos del pensamiento progresita (de iz-
quierda) habian sido excluidos de la arena politica. Fue el
momento cuando se organizaron varios grupos armados
(guerrilleros), incluyendo la FARC (Fuerza Armada Revolu-
cionaria de Colombia) y ELN (Ejército de Liberacién Nacio-
nal) que todavia estan presentes.

Esta situacién insegura y tensa del interior del pais,
causo6 grandes inquietudes y cuestionamientos de los jove-
nes. Para los jovenes, que tenia inquietudes de cambiar, su-
perar la situacién de la sociedad colombiana, no habia sino
dos alternativas: meterse en la guerra por el movimiento
revolucionario-armado o promover la economia capitalista
de desarrollo. Los que buscaban una tercera via, se fueron
inclinando por la orientacién de la solidaridad.

El origen del concepto de la ESS

y su proceso deinstitucionalizacion en Colombia.

Aunque la denominacién de la ESS, o mas bien, la Econo-
mia solidaria o economia de solidaridad es el término que se
usa en Colombia, no se ha difundido popularmente, de he-
cho, la esencia de la solidaridad se ha conocido en las prac-
ticas concretas desde épocas muy antiguas de la historia;

1—Practicas de ayuda mutua y de reciprocidad, denomina-
das como Minga, Convite, Manos Vueltas etc. han sido
modos estratégicos de la vida cotidiana de las comuni-
dades indigenas para sostener sus actividades colecivas,
modos cuyo origen es anterior a la colonizacién espanola.

2—Después de la época republicana del siglo XIX, se intro-
dujeron préacticas que tenian su base en el espiritu de
caridad y filantropia de origen europeo, como una for-
ma de proveer asistencia social, a veces con un pensa-
miento paternalista.
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Con el proceso de industrializacién del siglo XX, se in-
trodujo el cooperativismo particularmente en las orga-
nizaciones gremiales. Y asi en el afio 1931, se estable-
ci6 la primera Ley de cooperativas, pero para entonces,
todavia el cooperativismo estaba basado en la orienta-
cién tradicional empresarial y no cuestionaba el esque-
ma del desarrollo capitalista.

A partir de la década de los 60, como mencioné anterior-
mente, empezaron a manifestarse movimientos sociales
que buscaban una sociedad mas igualitaria y justa, recla-
mando que se introdujera el concepto de la ES en el marco
juridico. En esta dindmica habia una influencia significa-
tiva del papel de la Accién Social de la Iglesia Catélica.

8—El concepto actual de Economia Solidaria fue oficial-
mente reconocido por la primera vez en la nueva Cons-
tituciéon promulgada en el ano 1991 (ver los articulos
58, 68 y 333)2.
Y en el ano 1998 se estableci6 la Ley 454 que determi-
na el marco legal actual-vigente de la Economia Solida-
ria (Ley 454: La ley de la Economia Solidaria). Segun la
Ley 454 actualmente el Sector de la Economia Solida-
ria se compone de dos bloques; el primer bloque lo cons-
tituyen las empresas solidarias (Cooperativas, Fondo de
Empleados) y en el segundo bloque se encuentran las or-
ganizaciones econémicas de desarrollo solidario (asocia-
ciones, ONGs y las organizaciones sin animo de lucro).
Por supuesto, el reconocimiento del Estado sobre las or-
ganizaciones de la economia solidaria se debe fundamen-
talmente a su intencion de controlarlas, supervisarlas,
y fomentarlas con el fin de generar empleo en este sector.
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Las practicas de la ES originadas

a partir del movimiento social local

De mi recorrido por las diferentes regiones de Colombia du-
rante la ultima década, centrandome en las experiencias de
organizaciones comunitarias derivadas del movimiento so-
cial, en busca de un modo de vida digna, sostenible y auto-
gestionada, he identificado tres modalidades. De estas tres,
las dos primeras se pueden categorizar como ES originada
en el movimiento social, y la dltima corresponde a los es-
fuerzos del movimiento social de resistencia. Pero todavia
no tengo claro si se queda en un movimiento social reivin-
dicativo o si comparte la vision transformadora de la ES.

Cooperativismo que se encaja en el marco legislatitivo
vigente, pero promovido por la Pastoral Social. (Ecofibras,
COOMULDESA entre otros -Provincias del Sur de Santander)

Asociativismo-mutualismo en busca de un circuito econé-
mico alternativo. (AgroSolidaria—Boyacd, Santander, Nari-
no y Caqueta)

Economia popular: organizaciones comunitarias en la
zona de conflicto (varias asociaciones campesinas y pobla-
dores de la region del Magdalena Medio) (De esta moda-
lidad su mayoria comenzaron con la orientacién del movi-
miento social reivindicativo.)

Voy a presentar muy brevemente los dos primeros casos.

Casol

Cooperativismo promovido localmente

(Provincias de Sur del Departamento de Santander)?

Es una experiencia de promocion local del cooperativismo
muy conocido y estudiado. En las regiones de las provincias
del Sur del Departamento de Santander todavia se sostie-
nen actividades cooperativas en el sector financiero, trans-
porte, educacién y salud, aunque su enfoque siempre ha
sido en el sector rural.
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Desde la sociedad civil, que cuestionaba el modelo con-
vencional de desarrollo capitalista y también estaba en con-
tra de la alternativa revolucionaria armada, se buscé otra
alternativa; que era la promocién de acciones basada en la
filosofia de la solidaridad. Esta experiencia tiene mucho que
ver con elementos como confianza, colectividad, lo comunal,
que estan relacionados con los factores ‘C’ segun la teoria de
Razeto (Razeto 1993).

La Pastoral Social (Secretariado Diocesano de Pastoral
Social: SEPAS) de la diécesis regional promovié la creacién
de una cooperativa de ahorro y crédito en cada parroquia
(1964~) con la orientacién firme de un sacerdote de filoso-
fia progresista®*. Este sacerdote, enviado a estudiar el coope-
rativismo en Europa y Canada, al regresar a su tierra local,
tomo la iniciativa de reactivar la Acciéon Social Catdlica que
habia decaido. Los promotores y dirigentes de SEPAS vincu-
lados eran los activistas de los movimientos sociales de esta
época. Habria que recordar que bajo el regimen bipartidis-
ta oligarquico, y la emergencia de los grupos guerrilleros du-
rante la época de la Guerra Fria, en Colombia, la corriente
de la teologia de la liberacion fue fuertemente perseguida
por el Estado, por tanto, los activistas con esta posicién ideo-
logica tenian que expresar de otra manera su accion y sus
modos de actuar y movilizarse.

Durante la década de los 70 se construy6 un colegio y una
escuela para formar lideres campesinos, quienes iban a ac-
tuar como facilitadores de las organizaciones campesinas
ydel cooperativismo. Los contenidos de la educacion de es-
tos colegios abarcaban la formacién técnica, como agrono-
mia y administracion, pero junto a estos temas, trataban la
educacién sobre los derechos humanos, la convivencia, y la
organizacién comunitaria.

En esta época, tambien se creé la organizacion llama-
da “El Comun”, cuya misién era gestionar la incidencia po-
litica, y generar un espacio de interlocucion con el Estado.
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Es decir, se trata de una organizacion para promover el mo-
vimiento politico del proceso de cooperativismo y la organi-
zacién campesina.

Actualmente, en esta region, frente a una poblacién total
de 450,000 personas, una tercera parte (150,000) son afiliados
a las cooperativas, organizadas en 200 entidades. Ademas,
existen instituciones educativas creadas por el cooperativis-
mo por ejemplo la Universidad San Gil, con 6,000 estudian-
tes, y también hay una red de 34 emisoras comunitarias. De
hecho, Miguel Fajardo, uno de los fundadores de la Universi-
dad San Gil fue uno de los primeros coordinadores de la SE-
PAS en la década de los 1970. Adicionalmente, a través de El
Comun, Uni Sangil, y con otras entidades principales del coo-
perativismo se cre6 una mesa de interlocucién con el Estado
local para discutir y plantear su plan de desarrollo solidario,
para la creacién del territorio solidario. De la misma mane-
ra se promovié la creacién de redes que englobaran a los aca-
démicos, a los practicantes (expertos en la aplicacién e imple-
mentacion de la practicas reales de las ONGs, por ejemplo), y
a las organizaciones de base que trabajan en la ES.

Caso 2

AgroSolidaria: Federaciones de los pequefios grupos asociativos
campesinos y pobladores (productores, transformadores de
los alimentos, distribuidores, y prestadores de los servicios)
que promueven la vinculacion entre los productores
ylos consumidores locales
AgroSolidaria se form¢é a partir del Grupo Semilla que era
una organizacion sin animo de licro. Su objetivo era pro-
mover la formacion de cooperativas de micro créditos en las
veredas de los municipios de Sogamoso y Tibasosa del de-
partamento de Boyaca. Se cre6 en el ano 1994.

Los fundadores del Grupo Semilla eran una pareja de
activistas sociales que tuvieron la experiencia comun du-
rante la década de los 70 y los 80, en la educacion popular
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en un movimiento barrial de la zona periférica de Bogota.
Luego ellos se vincularon a una ONG Fundacién San Isidro
(los fundadores de esta ONG eran unos religiosos de la co-
rriente progresista radical) de Duitama-Boyaca donde for-
talecieron su vocacion de ser facilitadores para dinamizar
el proceso organizativo en las comunidades campesinas.

Del Grupo Semilla naci6 el Programa de Socio Economia
Solidaria “Venga esa Mano, Paisano(a)”, que fomentaba las
formaciones asociativas co-gestionadas, un plan continuo de
educacion, y la produccion, la transformacion y la distribucién
agroalimentaria. Estos pasos se han orientado hacia la crea-
cién de Grupos Asociativos de Microcrédito que dan origen
alos Fondos Comunales de Microcrédito. Luego los esfuerzos
organizativos se orientan a la conformaciéon de Grupos Aso-
ciativos segin el producto dentro de la cadena agroalimen-
taria, el proceso y el servicio de distribucién. Y finalmente
sellega a los Grupos Asociativos de Consumo Solidario.

Resumiendo los principios centrales de AgroSolidaria, qui-
siera subrayar los siguientes puntos: la Socio-Economia Soli-
daria (casiigual al concepto de la ES), el comercio justo a nivel
local y nacional, la Agroecologia que tiene una visién comun
con el concepto de Buen Viviry que se preocupa de construir
una relacion armoénica entre las actividades econémicas reali-
zadas por los seres humanoss y la naturaleza. Por ende, frente
a la escalada en la expansion de la actividad econémica siem-
pre ha tenido una posicion negativa y por el contrario, busca
crear mas nucleos locales de organizaciones productivas.

Con el paso del tiempo, ya contando con algunos Grupos
Asociativos conformados, se vio necesario crear una forma
organizativa integradora. Fue asi como se considero perti-
nente constituir la Federacion de Prosumidores Agro ecolé-
gicos AGROSOLIDARIA, como un organismo articulador de
los Grupos asociativos a través de Secciones Municipales.

En este momento existen 123 organizaciones seccionales
en 104 diferentes municipios y 19 departamentos, contando
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con 32 000 familias asociadas. Ellos se agrupan en 12 fede-
raciones regionales las cuales estan vinculadas bajo la Con-
federacion Nacional AgroSolidaria a través de la cual gene-
ra gestiones y actividades para la incidencia politica.

Los ejes principales de sus actividades son: la Escue-
la de mutualidad agricola; el Comercio justo a nivel local;
la Escuela agroecolégica; las Finanzas comunitarias; “Here-
deros agrosolidarios”: dinamizacion de la participacion de
los jévenes para que se involucren en las actividades agro-
solidarias (para ir preparando al relevo generacional); y el
Turismo sostenible

Resumiendo, su meta final es construir y promover los
cinco eslabones interconectados del circuito econémico
agroalimentario: que son, financiacién, produccién, trans-
formacioén, distribucién y consumo, con un enfoque ecolégi-
co y solidario.

Comprension de la economia solidaria como un movimiento
social en busca de un modo alternativo de vida en Colombia
Desde mi punto de vista, los siguientes puntos son clave:
Primero, las practicas concretas de la economia solidaria se
han promovido por el cuestionamiento frente al sistema so-
cio-econémico convencional. Segundo, la economia solida-
ria puede ser la tercera via para los activistas de los mo-
vimientos reivindicativos perseguidos por el Estado. Hay
que considerar el contexto politico en el cual se promovia
el pensamiento de solidaridad, como tercer camino para los
activistas que habian sido objeto de persecucion del Esta-
do. Tercero, para el caso colombiano, es indispensable rela-
cionar las dinamicas del sector solidario con el proceso de
paz. El reconocimiento del sector solidario en el acuerdo de
paz firmado en la Habana significa un avance pero requie-
re un analisis cuidadoso sobre la interpretacion de las poli-
ticas publicas en el fomento del sector solidario, como una
estrategia para el desarrollo rural integral.
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Finalmente, respecto a la relacién con el mercado, duran-
te mas de 40 anos de fundacién, algunos casos (sobre todo
las empresas cooperativas) que han sido exitosas, (puede
asociarse con el caso de Mondragon en Espafia, en términos
de expansion de su escala de produccién) muestran el fené-
meno de evolucién contradictoria frente a los principios de
solidaridad., mientras otros todavia estan en proceso de ma-
duracién en cuanto a su capacidad operacional y financiera
frente a su meta de ser autogestionados y autosostenidos.

2. Los casos de Japon

Nishikawa (2011) analiza que las practicas categorizadas
en la ES en Japo6n se han hecho visibles gracias a la ar-
ticulacion de estas organizaciones y los movimientos civi-
les, como por ejemplo, el movimiento de consumidores en
busca de la seguridad de alimentos, nuevos tipos de coope-
rativas como Workers Collective Japan, la oportunidad de
participacion en el segundo Foro asiatico para la ES: AFSE
(Asian Forum for Solidarity Economy) organizada en Tokio
en 2009. Nishikawa, reflejando las entidades que participa-
ron en este Foro, intenté hacer una clasificacion de las ex-
periencias de la ES japonesa en la forma siguiente:

1—Las organizaciones econémicas, de los productores o de
negocios (business) sin &nimo de lucro: cooperativas de
consumidores, workers collective, community business
entre otros. Hay que recordar que aqui no entran las
cooperativas tradicionales como el Grupo JA (Coopera-
tiva Agraria Japonesa).

2—Las NPOs financieras sin animo de lticro: NPO Bancos,
bancos civiles, Caja de créditos, Caja de Trabajo. Estas
organizaciones tienen una filosofia comtin, como finan-
zas sociales o inversion ética y social.

8—Las NPOs en el area de cuidado (care) y bienestar so-
cial, las NGO en el area de cooperacion internacional por
ejemplo, las entidades que promueven el comercio justo.
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Aunque el nimero de organizaciones que participaron
en este Foro fue solo de 80 en total, y era una muestra pe-
quefia, esta clasificacion nos da idea de la tendencia hacia
la ES existente en Japon.

Quisiera recalcar dos puntos méds que Nishikawa detec-
ta caracterizando la situaciéon de la ES japonesa en aquel
momento. Primero, afirmé que los proyectos de actividades
econdémicas nuevas o renovadas, creadas por la iniciativa ci-
vil, junto con el programa de fomento de la economia local
por parte de las administraciones locales, como Chiiki-Oko-
shi o Machi-Okoshi (reactivar o fomentar la economia terri-
torial-local), se aproximan a la categoria de la ES, ya que
estas practicas nacieron de la necesidad de reactivar las ac-
tividades econémicas territoriales que habian sido afecta-
das por el impacto de la globalizacién. Segundo, las areas de
cuidado, salud, bienestar familiar, el tema de alimentos se-
guros que se articula con los productos agricolas limpios (or-
ganicos) necesitan cada vez mas el compromiso de las orga-
nizaciones sin animo de lucro para asi hacer parte de la ES.
(Nishikawa 2011:200).

Los movimientos sociales después de la década de los 1960
y surelacion con la emergencia de las organizaciones de la ES

La década de los 1960 y los 70 fue el periodo del maximo
del crecimiento econémico acelerado después de la derrota
de la Segunda Guerra Mundial, promovido por la orienta-
cion de la politica econémica del gobierno con el slogan: “plan
para duplicar el ingreso per capita”. Este periodo se caracte-
riz6 por “la produccién masiva y el consumo masivo”.

Sin embargo, poco a poco, se detectaron problemas se-
rios de contaminacion del medio ambiente y de enferme-
dades relacionadas, como por ejemplo, el hidragirismo
causado por la contaminacién de agua por mercurio, o los
serios problemas causados por el uso industrial de dioxina.
Un caso muy conocido es la enfermedad “Minamata”, que
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motivé una fuerte denuncia contra las empresas industria-
les que manejaban de manera inapropiada los desechos in-
dustriales. Desde estos acontecimientos, surgi6 un fuerte
cuestionamiento de parte de la sociedad civil, incluidos los
grupos académicos que investigaban el caso de MINAMATA.
Todo esto se convirtié en un componente importante de mo-
vimientos sociales como el grupo académico que buscaba
otro paradigma de desarrollo (por ejemplo, Kazuko Turu-
mi, el debate sobre el paradigma de desarrollo endégneo),
los movimientos medioambientalistas, y los de los consu-
midores que reclamaban su derecho a la seguridad de los
alimentos. Con el objetivo de buscar soluciones, se organi-
zaron las Cooperativas de Consumidores. La iniciativa de
la agricultura orgdnica en diferentes regiones aparecié en
este contexto, y en la actualidad sigue siendo una de las
areas mas activas y relevantes de la ES.

En cambio, los movimientos sociales en Japon después
de la década de los 90 surgieron en el periodo de recesion
econémica y de agudizacion de la incertidumbre. El estalli-
do de la burbuja financiera econémica en los 90 y otros im-
pactos posteriores debidos a la dinamica financiera inter-
nacional, como el de la bancarrota de los hermanos Lehman
en 2008, provocaron un despido masivo, a veces injusto.
Estos acontecimientos incrementaron el nimero de perso-
nas sin techo (homeless), y el aumento de la brecha social.
Frente a esta situacion, aparecié el movimiento en favor de
los sin techo y los desempleados para proteger sus derechos
humanos, ya que no existia la atencion publica social.

Algunos sectores industriales especificos que se ha-
bian desarrollado a nivel local quedaron afectados dras-
ticamente con la apertura del comercio internacional. En
este contexto, los proyectos de Machi-Okoshi, Chiiki-Okos-
hi que son en su gran mayoria de colaboracién entre la ini-
ciativa de los habitantes y de la administracién local, co-
menzaron a expandirse a nivel nacional para recuperar la
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economia territorial. Estos proyectos generaron los llama-
dos Community Business, que algunos académicos japone-
ses categorizan como parte de la ES.

Respecto a la cuestién de medioambiente y calentamien-
to global, en el siglo XXI se ha promovido el uso y genera-
ciéon de energia limpia, incluyendo la generaciéon de ener-
gia nuclear. Sin embargo, este mito se desvaneci6 el 11 de
marzo de 2011 con el terremoto en la regién Noroeste que
causo dafios irreparables en la planta nuclear de Fukushi-
ma y en la vida de millares de personas. Esto dio lugar al
movimiento en contra de la generacién de energia nuclear.
Mientras tanto el gobierno nacional (administracién Abe)
se reafirmé en su postura politica desarrollista, que sigue
favoreciendo las empresas capitalistas competentes frente
al mercado global. Por ende, la politica energética no aban-
dona el uso de energia nuclear, lo cual ha sido una de las
polémicas mas criticadas por los activistas contra la ener-
gia nuclear. El Movimiento en favor de la paz en relaciéon
con la Constitucién de Japén, llamado “Grupo del Articulo
9 de la Constitucién” también surgié para luchar contra el
proyecto de Ley de la administracion Abe que finalmente
establecié una nueva ley de seguridad que permite al ejér-
cito nacional de defensa el que pudiera usar armamento en
caso de necesidad fuera del territorio nacional.

Durante este periodo, ha habido un notable incremento
de las nuevas practicas categorizadas en la ES japonesa, lo
cual por una parte tiene que ver con las tragedias naturales,
representadas por el terremoto de Kobe en 1995 y el terre-
moto de Tohoku en 2011. Segun analisis de Hirota (2016),
la promulgacion de la ley de regulacion y fomento de las
NPOs (Non Profit Organization) en 1998 estaba relaciona-
do con el auge de creaciéon masiva de organizaciones volun-
tarias y NPOs, y el reconocimiento de estas organizaciones
en la sociedad, a consecuencia del terremoto de Kobe. Con
este marco juridico, se fomento la creacion y sostenimiento
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de las NPOs en las areas sociales ya que consiguieron el es-
paldo institucional que facilita el apoyo financiero.

Cuando ocurrié el terremoto de la regiéon Noroeste en
2011, las organizaciones de voluntarios que se habian fo-
mentado después de la promulgacion de la Ley de las NPOs
de 1998, mostraron una gran facilidad para desplazarse
a la zona y acompanar a las comunidades damnificadas.
Estas organizaciones, por su modo de actuar, acciones, con-
tribuyeron a fortalecer el espiritu de ayuda por cuenta pro-
pia (self help), de ayuda mutua, y de ayuda comunitaria
(Nishikawa 2011). Las circunstancias y los acontecimien-
tos después de la década de los 90 facilitaron la creacion de
organizaciones sin animo de lucro de nueva indole; gracias
a sus valores humanos y comunitarios influyeron en la socie-
dad contribuyeros a que se reconsideraran el valor de vida
humana y los valores que determinan la felicidad de uno.

Los dos casos japoneses que se presentan a continua-
ci6n han surgido por el cuestionamiento frente al modelo
convencional de desarrollo capitalista en la década de los
70. El primer caso es el de una asociacién que promueve
la canalizacién creando un circuito corto entre los grupos
agricultores y los consumidores en un local determinado.
El otro es el de una red de actividades econémicas para re-
generar energia, dentro del circuito de reciclaje de recursos
en un local alrededor del lago Biwa. Se canaliza con el mo-
vimiento en contra del uso de la energia nuclear y el movi-
miento de reactivacién de la economia territorial, que han
sido los temas del siglo XXI. Ambos casos estan localizados
en la regién Kansai (oeste) del Japon.
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Casol
Asociacion Kansai Yotsuba

Ahora, voy a presentar brevemente un caso relevante de
una experiencia de la ES japonesa. En Japon, el término de
ES esta muy poco difundido y atin no esta menos reconocido
que en el caso colombiano. Por otro lado, la historia y evo-
lucion del cooperativismo japonés esta bastante reconocida
como caso exitoso, pero acabamos de analizar su desajuste
entre la orientacion inicial de postguerra, que fue bastante
promovida por el Estado, y la situacién actual en que se en-
cuentra el campo. Desde esta aclaracion, el caso de la Asocia-
ciéon Kansai Yotsuba no encaja en esta corriente tradicional
fundada por la Ley de cooperativas agrarias en la etapa de
postguerra, pero a mi modo de ver, contiene elementos esen-
ciales por estar fundada en la filosofia solidaria. Veamos su
proceso historico y sus principios fundamentales.

1—Proceso historico
Yotsuba comenzé a organizarse desde un movimien-
to social preocupado por la seguridad de los alimentos
en la década de los 70, ya que en esa década, en la que
Japon se encontraba en un acelerado proceso de creci-
miento econémico, se detectaron muchos problemas de
contaminacion medioambiental debido al mal procesa-
miento de los deshechos industriales y al uso excesi-
vo de los insumos (abonos) quimicos en la agricultura.
Es decir, el modo de vida basado en un modelo econé-
mico de produccién masiva para el consumo masivo
estaba mostrando los resultados daninos para la salud
y el medioambiente, que era lo que precisamente cues-
tionaban varios grupos de ciudadanos.

Aqui se encuentra la razén que motivé la fundacion de
Yotsuba. Pero hay que tener en cuenta que los funda-
dores de este grupo venian de la corriente de grupos es-
tudiantiles que se mobilizaron en busqueda de un estilo
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de vida alternativo durante la década de los 60, y que
estaba relacionado con la gran movilizacién estudiantil
del afno 1968, cuestionando las politicas publicas.

Su principio fundamental es la consideracion de la ar-
monia entre la agricultura y la naturaleza, que conin-
cide con el pensamiento de Buen Vivir.

2—Ejes de actividades
Sus ejes principales de actividades son los siguientes.

Administrar una finca (NOSE) ganadera que ha cons-
tituido el nicleo de sus acciones. Es decir, Yotsuba co-
menzo6 con una Finca NOSE como un modelo emble-
matico de aldea autosostenible. Esta finca produce
productos ganaderos, tanto leche como carne, pero su
misién principal es producir abono orgénico el cual se
distribuye a un precio especial para favorecer a las
fincas campesinas locales de pequerios propietarios
(991.74 metros cuadrados, equivalente a una unidad,
llamada “TAN” en japonés) para sostener su produc-
cién de hortalizas y arroz. De esta forma se logra crear
un vinculo solidario entre NOSE y los productores cam-
pesinos y asi comenzo el circuito corto local de comuni-
dad autogestionada y autosostenible.

Como una evolucién de su plan de accién, se formé

el primer centro de acopio para distribuir los produc-
tos locales a los consumidores locales asociados, y asi
se comenz6 a fomentar el circuito corto y local de ‘pro-
sumidores’en la region Kansai. Adicionalmente, cana-
liza las pequenas empresas cooperativas y asociativas
de prestacion de servicios para generar empleo local.

Como resultado significativo, hoy en dia Kansai Yotsu-
ba cuenta con 40,000 familias que son miembros aso-
ciadas de la red de prosumidores, 21 centros de acopio
y distribucién, 500 miembros empleados, y ademas de
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la finca NOSE, se han establecido otras cuatro fincas
y ocho unidades de transformacién de alimentos.

Adicionalmente, se dedica también a actividades que in-
ciden en las politicas publicas. Esto se desarrolla a tra-
vés del intercambio con los productores extranjeros de
productos organicos, alianza y acompanamiento a la mo-
vilizacion social en otras regiones (por ejemplo, el acom-
pafiamiento a los productores agricolas de Fukushima
en su lucha contra la reactivacion de la planta nuclear).
También organizan talleres y seminarios con fin de pro-
fundizar su conocimiento sobre las teorias y otras prac-
ticas que buscan un modelo alternativo, y cuentan con
publicaciones que difunden estos resultados.

La experiencia de Yotsuba coincide con los casos colombia-
nos en términos de la filosofia que subyace en su fundacion
y la misién encomendada. A saber:

— Busqueda de bienestar colectivo;

— Mutualidad,;

— Igualdad (o justicia);

— Democracia (participacion);

— Consideracion sobre el medioambiente
(proteccion dela naturaleza);

— Autogestion y autosostenimiento,

— y finalmente bisqueda de un modelo
alternativo de desarrollo.

El caso de Yotsuba se evalua como una practica dela ESy la
busqueda de un modo de vida diferente por sus aspectos de
preocupacion ecolégica, seguridad de la calidad de los ali-
mentos y fomento del circuito econémico corto y local: alian-
za entre los productores, distribuidores y consumidores.
Simultaneamente, mantiene su naturaleza como movimien-
to social, no solamente por su origen y las caracteristicas



A ECONOMIA SOLIDARIA E OS COMUNS ACEESA

REVISTA DE ECONOMIA SOLIDARIA/11

Movimientos sociales en busca de un modelo 165
alternativo de ia:zl i rativas
con las practicas del sector solidario entre Colombia y Japdén

de los fundadores, como los activistas del movimiento estu-
diantil de 1968, sino por su acciones actuales de incidencia
en la politica agricola y el desarrollo local. Los cordinado-
res de Yotsuba manifiestan que su asociacién no es exacta-
mente igual a la cooperativa de consumidores (SEIKYO) por
la mayor autonomia de los productores en la determinacion
del precio de los productos que ofrecen, y la estructura de-
mocratica de la organizaciéon. También se diferencia por su
postura politica mas comprometida y critica frente a las po-
liticas publicas que le lleva a vincularse con las acciones de
reinvindicacion cuando es necesario.

Caso 2
Proyecto NANOHANA (colza ) en Shiga

1—Origen del movimiento de "pro jabon" y cordinacion
con la recuperacion del aceite usado.
El Proyecto Nanohana comenz6 aproximadamente en
1976 originalmente como un movimiento preventivo
contra la contaminacion del agua del lago Biwa en la
Prefectura Shiga®.

Fue una iniciativa de los consumidores locales que de-
tectaron el deterioro de la calidad del agua abasteci-
da por el Lago Biwa, y ellos cuestionaron la calidad de
las aguas residuales de los hogares. Por esto, el movi-
miento fue denominado como “Movimiento pro jabén”
(movimiento para promover el uso de jabén natural en
lugar de usar detergentes).

A raiz del caso de la marea roja (fenémeno por la eleva-
da contaminacién del agua) en 1977, esta iniciativa se
convirtié en “el movimiento jabén” a gran escala involu-
crando masivamente a la poblacién de la prefectura Shi-
ga y a varias organizaciones de diferentes categorias, lo
cual impuls6 la promulgacién de la “Ordenanza del Lago
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Biwa”, ordenanza que reglamenta la prevencién de eu-
troficacion, es decir, la contaminacién del agua del lago
debido al flujo de drenaje de residuos de los hogares.

Simultaneamente con “el movimiento en favor del uso
de jab6n”, a partir del afio 1978, surgi6 “el movimiento
de reciclaje del jabon por medio de la recuperacién del
aceite de cocina usado”, movimiento que se coordiné con
el primero, que ya estaba actuando en la prefectura.

Con el tiempo, a través de la colaboracién entre los
ciudadanos, las organizaciones de consumidores, y las
administraciones locales, el nimero de los puntos de
acopio para la recuperacion del aceite usado se incre-
mento, y esta iniciativa de recuperacion del aceite usa-
do se difundié por toda la prefectura de Shiga.

Sin embargo, ante estas iniciativas, los fabricantes de
detergente comenzaron a producir “detergente sintéti-
co sin fosforo” contrarrestando la “Ordenanza del Lago
Biwa”. Con el éxito de la propaganda del “detergente
sintético sin fosforo”, la tasa del uso del jabén natural
en lugar del detergente, que habia llegado al 70 por
ciento, bajé drasticamente. Entre tanto, el volumen de
recuperacion de aceite usado fue creciendo constante-
mente. Con el desequilibrio entre el volumen del uso
de jabon y el del aceite recuperado, “el ciclo de recicla-
je” se quedo estancado. Fue necesario crear una nueva
estrategia para aprovechar el aceite usado reciclado
para sostener el ciclo del reciclaje de recursos.

2— Aprendizaje del programa aleman del aceite de colza
y el desafio global para promover energia renovable
En esa dificil situacién, el grupo del "movimiento pro
jabon natural”, comenzé a buscar una nueva férmula
para convertir el aceite usado en combustible biodiesel
para sustituir la energia f6sil. Y entraron en contacto
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con el éxito obtenido por el programa aleman del apro-
vechamiento del aceite de colza usado para transfor-
marlo en combustible alternativo a la energia fésil.

En Alemania, a partir del impacto de la crisis petro-
lera de la década de los 70, se habia impulsado el uso
del aceite de colza como recurso para producir bioener-
gia, aprovechando este terreno en barbecho todavia no
explorado. Y de esta forma, se vincul6 la agricultura
con la generacion de energia con menos gases de efec-
to invernadero. El concepto de “agricultura como abas-
tecedor de energia” se convirtié en término clave para
promover la idea de construir la sociedad con una eco-
nomia local sostenible basada en la circulacién de re-
cursos (Fuyjii et al. 2004; narrativa en la entrevista
realizada en 2015).

38—Lanzamiento (Iniciacion) del “Proyecto de
Nanohana” con su tratamiento a la parcela
no cultivada.
Después del Protocolo de Kyoto (COP3 de 1997), la po-
litica medioambiental japonesa empez6 a explorar me-
dios y estrategias para reducir el fenémeno del calen-
tamiento global. Bajo estas circunstancias, se fomento
cada vez mas la idea de construir una sociedad basada
en la circulacién de recursos.

A nivel local, las administraciones locales buscaban los
métodos para implementar la circulaciéon de recursos
bajo el esquema de economia local sostenible. La ad-
ministraciéon del municipio Aito (donde se encontraban
los nicleos del movimiento en favor del uso de jabén
natural), junto con las organizaciones civiles locales se
empenaron en este desafio.

Involcurados en el proyecto de energia renovable,
mads adelante se encontraron con un nuevo problema en
la agricultura local: el aumento de abandono de parcelas
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por falta de mano de obra para cultivar los alimentos
(detras de esto, hay un problema serio de envejecimien-
to de las familias campesinas). Después de varios inten-
tos, finalmente el proyecto de circulacién de recursos
por medio de la produccién de aceite de colza, se cana-
liz6 con la idea de aprovechar las parcelas abandona-
das o no cultivadas por la rotacién entre dos cultivos. El
nuevo circuito creado fue el siguiente: sembrar y culti-
var colza en las parcelas abandonadas, cosechar colza y
sacar el aceite, consumir el aceite de colza para cocinar
en casa y en las escuelas®. Ahora, los residuos del aceite
producido en el procesamiento de colza a aceite se apro-
vechan como abono orgéanico o como pienso para el gana-
do. El aceite de colza usado en los hogares y las escuelas
se recupera y se recicla para producir jabon de colza o
BDF (Bio Diessel Fuel, comustible biomasa). Tanto el ja-
bon como BDF circula y se consume dentro de la misma
localidad o regién (se trata de producir localmente y con-
sumir localmente). Este es el esquema de la circulacion
de recursos a nivel local. El punto clave es producir, con-
sumir, y reciclar (reproducir) recursos localmente. Es la
formula y esquema de la “circulacién de recursos en una
economia local sostenible (independiente).”

El modelo de Proyecto de Nanohana como circulacién
de recursos para fomentar la economia local sosteni-
ble se implement6 por la primera vez en el municipio
Aito, actualmente Higashi Oumi, en 1998.

El Proyecto Nanohana que comenz6 como una cone-
xi6n entre el reciclaje de aceite y el aprovechamiento
de las parcelas abandonadas, y la produccion de ener-
gia recuperable, ahora mismo se ha ampliado con mas
actividades locales como: articulacién con la apicultu-
ra, fomento del turismo ecolégico basado en el concep-
to de colza, educaciéon medioambiental asignada a las
escuelas y colegios regionales, etc.
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4

Incidencia politica por medio de la

creacion de la red del Proyecto Nanohana

El proyecto Nanohana que se inici6 en 1998 por la ini-
ciativa local del municipio Aito tuvo un gran impacto
y rapidamente lo adoptaron en diferentes municipios
con la participacién de las administraciones locales

y las organiaciones civiles de diferentes regiones.
Para conseguir una mayor incidencia en la politica pu-
blica nacional de energia y medioambiente que actual-
mente depende mayoritariamente de la energia f6sil,
habria que disponer de otro sistema que involucrara
al Estado y a los gobiernos locales y regionales.

La misién del Proyecto Nanohana es transformar la
sociedad basada en un circuito unilateral entre lo pro-
ducido y lo consumido, es decir, pasar de una sociedad
de consumo basada en la accién de desechar, a una
nueva sociedad basada en la circulacién de recur-

sos. Este proyecto conlleva el empeno para solucionar
el problema de las parcelas abandonadas o no cultiva-
das que se encuentran por todo el pais. La filosofia de
circulacion de recursos naturalmente se articula con el
movimiento en contra de la energia nuclear.

En abril de 2001, se organizé la primera cumbre
Nanohana en el municipio Shinasahi de la prefectu-
ra Shiga, convocando a las entidades que promueven
el Proyecto Nanohana por todo el pais. Participaron
las diferentes organizaciones del Proyecto Nanohana
de 27 prefecturas para intercambiar sus experiencias.
Al final del evento, se constituyé la Declaracion de la
Cumbre Nanohana. Segun la agenda acordada en la
Declaracion, se constituy6 la Red de Proyectos Nano-
hana. También se acord6 la organizaciéon de una cum-
bre anual en diferentes regiones. Por el tercer pun-

to de la agenda, se estableci6 la alianza de Nanohana
con los representantes parlamentarios nacionales y
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regionales, a quienes se les encarga que soliciten al
gobierno un proyecto de ley de exencién de impuestos
para el producto BDF. En el 2011, el numero de afilia-
cién organizacional a esta red contaba con 160 organi-
zaciones incluyendo las cooperativas de consumidores
y las otras asociaciones agricolas (Ver el Mapa nacio-
nal de los proyectos Nanohana 2005).

La misién principal del Proyecto Nanohana, es promo-
ver la construccion de una sociedad que genere a nivel
local-territorial la circulacién de recursos, centrado en
el uso de colza, para fomentar la economia sostenible.
Este modelo se basa en la iniciativa civil, pero se ha de-
sarrollado y sostenido por la alianza (relaciones metroa-
limentarias: partnership) entre el sector productivo, el
administrativo, el académico y el civil. En este momen-
to tiene la sede principal en el municipio Azuchi de la
prefectrua Shiga, y desde alli despliega las redes de in-
tercambio de informacién, investigacion, y acciones de
incidencia para propuestas politicas, y fomenta la cons-
truccién de vinculacién entre las redes, tanto a nivel in-
dividual como organizacional, relacionadas con las sedes
seccionales locales y regionales del Proyecto Nanohana.

Una visién comparativa con el cooperativismo colombiano

Aunque a primera vista no parece que sea relevante la com-
paracion entre Colombia y Japén por sus aspectos cultura-
les y procesos histéricos tan diferentes, los elementos que
contextualizan la sociedad japonesa muestran los siguien-
tes aspectos en comun: Proceso de globalizaciéon que rodea
a ambos paises; la brecha social entre el campo vs. la ciu-
dad; la brecha regional: abandono del Estado de la regién
abastecedora de alimentos y energia a la capital (ej. Region
Tohoku, Fukushima) . Es posible que el fenémeno del cam-
bio de la estructura demografica en Japén que se expresa
en el envejecimiento de la poblacién no ha llegado todavia
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a Colombia, pero si se observa la estructura de la poblacion
rural, la falta de relevo en el campo es un desfio comtun para
ambos paises.

A través de este pequefio ejercicio comparativo, quisie-
ra argumentar lo siguiente: para comprender bien las prac-
ticas reales de la ES hay que enfocar el origen de los mo-
vimientos sociales en el contexto local. Mds precisamente,
quiero recalcar lo siguiente: Primero, la educacién popular
que crea una dinamica social; y segundo, el movimiento so-
cial que tiene su fundamento en la filosofia de la solidari-
dad. Con todo esto, hay que tener en cuenta que en cada
contexto local puede haber influencia de la geografia, la cul-
tura, el uso de la tierra y la existencia de conflictos tanto so-
ciales como armados.

Conclusion y temas para el analisis proximo
A través de este ejercicio de comparacion entre los casos
colombianos y japoneses, me han aclarado primero los si-
guientes dos puntos:

Primero, la definicién de la ES basada exclusivamente
en el marco normativo se limita a la interpretacion de las
practicas reales.

Segundo, independientemente de las diferencias cultu-
rales y del nivel de desarrollo econémico (macro) del pais,
las practicas locales de la ES, que coinciden en su funda-
mento central basado en la filosofia de la solidaridad, tie-
nen su origen en el movimiento social en busca de un modo
alternativo de vida, cuestionando las contradicciones deri-
vadas del modelo convencional de desarrollo econémico.

En una sociedad real, el comprender las practicas “so-
lidarias” como un movimiento o acciéon derivada de la bus-
queda de una economia alternativa, o un modelo diferente
de economia, tendra mas relevancia que la definicion que se
limita a encajar la ES en el marco legal institucional. Como
nos ensefnan las practicas concretas en diferentes periodos
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histoéricos, la economia solidaria nunca puede ser conside-
rado como algo estatico, sino como practica que puede ge-
nerar una variedad de dinamicas transformadoras e ino-
vadoras que evolucionan segin el tiempo y el espacio. El
limitarse al marco legislativo excluyente, como se interpre-
ta en las politicas publicas, corre el riesgo de dejar inadver-
tidos algunos casos que son relevantes cuando se analizan
sus principios y su base filoséfica, determinantes de su ra-
zon de ser. Y, a la inversa, si incluimos todos los casos que
pueden ser identificados segtn la definicion conceptual de-
terminada por el marco legal-institucional (del Estado), es-
tamos corriendo otro riesgo, el de tratar algo que no encaja
verdaderamente en la economia solidaria desde el punto de
vista de sus fundamentos filoséficos.

El comprender las practicas solidarias como movimien-
tos sociales, este argumento tampoco es nada novedoso.
Segun Laville (2015), en el contexto europeo, durante déca-
das se ha considerado movimiento social el movimiento in-
ternacional en busca de transformar el sistema convencional
del mercado. Lo que podria ser interesante es comprender
los diferentes niveles de conciencia (o cognicién) comparti-
da por los que estan involucrados en la practica real, y las
razones que existen detras de esta divergencia de cognicién.
Un ejemplo que facilita este tema podemos encontrarlo en
la conciencia de participacion de los socios de las coopera-
tivas tanto agricolas como de consumidores que se da en
los casos japoneses. El caso de cooperativismo en Colom-
bia (sobre todo los casos identificados como “exitosos”) tam-
bien hoy en dia puede generar la misma sensacién—falta
de apropiacion del sentido de movimiento social -entre los
socios. Su meta principal cada vez se dirige mas a bus-
car un mejor nivel de vida, que a promover un movimien-
to transformador. La mayoria de los casos de organizacio-
nes comunitarias con actividad econémica en la zona del
alto nivel de conflicto armado (en Colombia) han surgido
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por la necesidad de sobreviencia, y por ende se categori-
zan como movimiento social de resistencia. Pero el sentido
de resistencia no esta consciente en sus luchas cotidianas.
(Por ende, el caso de proyectos econémicos de PDPMM es-
casamente se ha interpretado como movimiento social sino
como proyectos de desarrollo comunitario). En cambio, en el
caso de AgroSolidaria de Colombia, su estrategia de cons-
titucion confederal nacional muestra claramente su accién
de incidencia en las politicas publicas, lo cual fundamen-
ta el que sea considerado movimiento social de transforma-
cion. (Aunque en este sentido, no he mostrado las practicas
solidarias orientadas por el concepto de “buen vivir”, estas
practicas se basan en la interpretacion de ser humano como
parte de la naturaleza, y por ende tienen un caracter mas
radical en contra de la intervencién humana en la tierra:
anti-desarrollo econémico, anti-extractivismo.)
Adicionalmente me queda una pregunta a la que espe-
ro encontrar respuesta en otra oportunidad: ;por qué las
practicas solidarias (o de la economia solidaria) en Colom-
bia escasamente se comprendian como movimiento social?
Hay que considerar que en el caso colombiano, los acti-
vistas del movimiento social de la tendencia “progresista”
(o transformador) han estado perseguidos por el Estado.
(y por tanto, debia haber una intencién de no idenficarse
como movimiento sino como proyecto econémico). Actual-
mente, con el avance del proceso de acuerdo de paz, han
aumentado las expectativas de que la economia solidaria
sea reconocida por el Estado. De hecho, en el texto final del
acuerdo de paz se menciona el fomento del sector solida-
rio en el articulo sobre el desarrollo rural integral. En este
sentido, la evolucién en el marco institucional respecto a
la economia solidaria significa un paso positivo para el re-
conocimiento oficial que supera la historia del conflicto so-
cial. En este momento, el acuerdo de paz en Colombia que-
da en una situacién muy dificil frente a la polarizacién de
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las opiniones politicas pero atun asi esta situacion puede
valorarse como un avance que pueda influir en un posible
cambio en las relaciones entre el Estado y la sociedad civil.

En contraste, en el caso de Japon, el proyecto de ley para
reformar la Ley de cooperativas agrarias mantiene en aler-
ta a los cooperativistas por la posibilidad de reducir la au-
tonomia de la estructura de la cooperativa agricola, aunque
el cooperativismo agricola después de la Segunda Guerra
Mundial en Japén fue promovido con fuerza por el Estado.
Aunque, como he mostrado en el caso YOTSUBA, si mira-
mos fuera del marco juridico del cooperativismo, podemos
encontrar casos relevantes como practicas de la ES, aun-
que todavia estdn muy dispersas y no son suficientemen-
te visibles. Como analiza Nishikawa (2011), a través del
AFSE (Asian Forum for Solidarity Economy), las experien-
cias japonesas de la ES solo han llegado a ser reconocidas
dltimamente. Aunque su inserciéon e impacto frente a la
orientacién principal (main stream) de las politicas publi-
cas todavia es muy limitada, la necesidad de generar em-
pleo y atraer a los jévenes a la economia local, y la alianza
con las administraciones locales (al nivel municipal) y re-
gionales (perfectural) podrian ser una estrategia eficiente
para promover y fortalecer las practicas de la ES.



NOTAS

1 No hay una determinacién unica res-
pecto al periodo de la Violencia. Aqui
se toma el afo del comienzo cuando
ocurri6 el llamado “Bogotazo” (el ase-
sinato del senador Gaitan: el lider del
grupo radical del partido liberal), pero
el fin del periodo se toma més atrés del
afio 1957 cuando finaliza el régimen
militar del general Gustavo Rojas
Pinilla quien tomé el poder politico

a través del golpe de estado en 1953.

2 En el articulo 58 de la Constitucién se
establece que “....El Estado protegera

y promoverd las formas asociativas

y solidarias de propiedad....”. y en el
articulo 68 se lee “...El Estado contri-
buira a la organizacién, promocién y
capacitacion de las asociaciones profe-
sionales, civicas, sindicales, comunita-
rias, juveniles, benéficas o de utilidad
comun no gubernamentales, sin
detrimento de su autonomia con el
objeto de que constituyan mecanismos
democréticos de representacion en las
diferentes instancias de participacion,
concertacion, control y vigilancia de la
gestién publica que se establezca” (arti-
culo 68). “.... la empresa, como base del
desarrollo, tiene una funcién social que
implica obligaciones. El Estado fortale-
cera las organizaciones solidarias y es-
timulara el desarrollo empresarial.....”
(Articulo 333), citado de la conferencia
por Miguel Fajardo, “Posibilidad de la
economia solidaria para poner alterna-
tiva frente al capitalismo: una mirada
desde las experiencias de Colombia”,
dictada en Tokio, Mayo 2016.

3 El departamento es una divisién
politico-administrativa de Colombia,

y dentro del departamento se divide en
varias provincias en algunos casos.

4 El pastral social; grupo de los laicos
catdlicos orientados por los sacerdotes
quienes intervienen en la sociedad

a través de la educacién popular,
sobre los temas de derechos humanos,
convivencia y justicia social, y de esta
manera, buscan la solucién de los pro-
blemas sociales y necesidades sentidas
en su vida cotidiana.

5 El lago Biwa es el lago mds grande
de agua dulce de Japén que abastece
de agua potable a la regiéon Kansai.

5 En las escuelas publicas en Japén
generalmente se provee la comida

de mediodia preparada en la cocina
escolar o por el centro de distribuciéon
de los almuerzos escolares.
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A ACEESA promove, no auditério da Kairés, um Encontro
intitulado «A Valorizacio e a Promocio da Igualdade de
Género no Mercado de Trabalho» que centralizou a refle-
x40 e discussdo na dimensao da Igualdade de Género, no Am-
bito de uma candidatura ao programa PRO-SCIENCIA-Qua-
lificar: Qualificacao do Capital Humano para a sociedade do
conhecimento, aprovado pela Secretaria Regional do Mar,
Ciéncia e Tecnologia, pelo Programa Operacional Acores
2020 e Direcao Regional Solidariedade Social.

Perante os desafios e as recomendacoes que se colocam
as Sociedades desenvolvidas, justas, solidarias e democra-
ticas em que homens e mulheres tém igual papel relevan-
te no seu desenvolvimento é necessario direcionar e elevar
a atualidade da tematica, nas relacées laborais em todas as
esferas da Sociedade.

Importa insistir com a redefinicdo dos papéis sociais dos
homens e das mulheres em todas as dimensdées da vida pes-
soal, profissional, familiar, econémica, politica, agilizando
para a maior participacio das mulheres no mercado de tra-
balho, nos processos decisérios; em assegurar a igualdade
de acesso ao emprego e a formacao profissional para am-
bos os géneros; promover o combate a segregacdo horizon-
tal de profissées; o combate ao gap salarial; na eliminacéo
de obstaculos persistentes e marcados por uma aprendiza-
gem ainda assente em estereétipo de género.

Esta discussdo retne investigadores, especialistas, re-
presentantes da administracdo publicas, local e regional,
autarquias, empresas e outras organizacoes, sob o0 mote para
a promocdo de uma cultura de paz e da nao-violéncia, de
uma cidadania global e de valorizacido da diversidade cul-
tural consequentemente de uma sociedade inclusiva e pro-
motora de Desenvolvimento Sustentavel.
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